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Ao final da cerimônia, o caloroso cumprimento entre Stroessner 
e Gibson Barboza confirmou o que todos viram e ouviram: estava 
consumada Itaipu, a obra que Sapena Pastor qualificara naquele momento 
como “tan grande que su magnitud no puede ser interpretada, ni con mucha 
imaginación en los momentos actuales.”213

Fonte: La Tribuna (Paraguai), 14/08/1973, p.01
Fig. 3.8: Troca dos instrumentos de ratificação do Tratado de Itaipu 

O ato retratado demonstrou, outrossim, a notável inversão porque 
passou o imbróglio de Sete Quedas no transcorrer deste longo processo 
de disputa e negociação. De um assunto claramente securitizado, em que 
prevaleciam desconfianças mútuas, para uma trajetória de progressiva 
dessecuritização em que ele foi exitosamente deslocado para o nível dos 
processos usuais de barganha da esfera política, culminando na ratificação 
do Tratado que sepultou, definitivamente, a disputa fronteiriça que se 
arrastava desde a segunda metade do século XIX. 

A ampla anuência da opinião pública, ressaltavam os chanceleres 
de Brasil e Paraguai, não deixava que dúvidas fossem levantadas quanto ao 
sucesso e apoio com que contou o empreendimento binacional. “El pueblo 
paraguayo ha aprobado el Tratado de Itaipu”, estas foram as palavras de Sapena 
Pastor referindo-se ao fato de que mais de 90% da população guarani aprovava 

213 	 Idem. 
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a sociedade para a construção da maior hidrelétrica do mundo. Segundo o 
chanceler, “estamos aquí, porque el pueblo paraguayo, representado en las Cámaras 
de Senadores y Diputados que integran el Poder Legislativo de la Nación, ha aprobado 
el Tratado de Itaipu por abrumada mayoría, por considerarlo de alta conveniencia 
nacional.”214

Por sua vez, Gibson Barboza destacou que o Tratado de Itaipu, dada 
sua transcendência, fora submetido, com todos os anexos e notas que o 
integram, não apenas à apreciação criteriosa dos Poderes Legislativos dos 
dois países, mas também a profundas análises e debates exaustivos por 
parte de especialistas, acadêmicos, e veículos da imprensa. No discurso 
proferido após a troca dos instrumentos de ratificação, ele prosseguiu 
afirmando que:

[...] no curso destes debates, os que velaram pelo destino de nossos países, qualquer 
que fosse sua posição, tiveram a oportunidade de emitir juízo sobre um documento 
diplomático que [...] rege-se pelo respeito rigoroso da igualdade das altas partes 
contratantes, de suas soberanias inalienáveis, de seus direitos e interesses mútuos. 215

Se Itaipu foi fundamental para dessecuritizar a disputa entre 
brasileiros e paraguaios por Sete Quedas, por outro lado contribuiu 
enormemente para catalisar o quadro de tensão com a Argentina. Buenos 
Aires não tardou em demonstrar toda sua insatisfação com a situação cujo 
desfecho era, agora, uma realidade concreta e irreversível. Em uma atitude 
totalmente inesperada, no dia da troca dos instrumentos de ratificação do 
Tratado de Itaipu, a Casa Rosada cancelou, de última hora, a visita oficial 
de uma delegação de alto nível a Assunção por ocasião da cerimônia de 
confirmação de mais um mandato de Strossner à frente do país guarani.216 

Como esperado, o ocorrido teve ampla repercussão na imprensa dos 
dois países que, uníssona, avaliava que as relações paraguaio-argentinas 
haviam entrado em um período de visível declínio, notadamente o mais 
baixo dos últimos anos. A leitura dos fatos denunciava o temor de Buenos 
Aires de que, naquele momento, a presença da delegação argentina 
pudesse ser interpretada como um endosso tácito ao acordo de Itaipu, o 
que seria desastroso para o Palácio San Martín. 

Afinal, como afirmara o chanceler Alberto Vignes ao periódico 
portenho “Clarín”, a política externa argentina tinha três eixos basilares 

214 	 PATRIA. “El pueblo paraguayo ha aprobado el Tratado de Itaipu”. 14 de agosto de 1973; p.04.
215 	 PATRIA. “A través de las obras  se llega más rápidamente que por  medio de palabras al corazón de los hombres”. 14 de 

agosto de 1973; p.04, colunas 5 a 6.
216 	 A comitiva era formada pelo chanceler Alberto J. Vignes e os três comandantes das forças armadas: tenente general 

Jorge Raúl Carcagno, almirante Carlos Alvarez e o brigadeiro general Hector Fautario.
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e sensíveis: Malvinas, Antártida217 e, claro, Itaipu.218 Ademais, também 
pesou nesta decisão a nova suspensão das negociações para a construção 
da usina de Yacyretá-Apipé devido a divergências com o Paraguai quanto 
ao traçado do empreendimento, a jusante de Itaipu.

Em outra atitude polêmica, no dia 15 de agosto, apenas dois 
dias após a ratificação do Tratado de Itaipu, a Casa Rosada decretou 
o fechamento das fronteiras com o Paraguai sob o pretexto de que 
“conhecidos elementos subversivos” encontravam-se em Clorinda, uma 
pequena cidade localizada na fronteira com o país guarani. No entanto, a 
imprensa argentina foi enfática em apontar que a medida era uma clara 
retaliação à ratificação do Tratado, considerado lesivo aos interesses 
nacionais. Tal qual comentado no alto escalão diplomático, o desgaste das 
relações argentino-paraguaias já era um fato previsível.

Quanto ao Brasil, nos círculos políticos de Buenos Aires a 
combinação entre o declínio relativo da influência argentina e as incursões 
políticas brasileiras no Prata eram motivo de permanente preocupação, 
agora mais do nunca. Em um momento em que a economia do país 
enfrentava profunda crise econômica e uma larga instabilidade política, as 
elites partidárias das mais variadas tendências, mesmo as mais moderadas, 
viam com apreensão o crescimento econômico brasileiro e a presença que 
o país vinha projetando no Paraguai, Bolívia e, também, no Uruguai.

Em palestra proferida no Centro Argentino de Engenheiros, 
Horacio Sueldo, dirigente do Partido Revolucionário Cristão (PRC), um 
dos integrantes da coalizão esquerdista Aliança Popular Revolucionaria 
(APR), defendeu, em resposta ao cenário descrito acima, a união dos países 
platinos “para enfrentar al expansionismo brasileño en esta parte del cono sur 
latinoamericano”. Sueldo lembrou ao seu público que em poucas décadas o 
Brasil alcançaria 200 milhões de habitantes enquanto a Argentina apenas 
37 milhões e que, por isso, “ante los peligros que acarreará a nuestro país este 
desfasaje demográfico es preciso una confederácion rioplatense del cono sur, con 
poder de decisión en la política internacional”.219

Mais cauteloso, Juan Domingo Perón, sagrado presidente da 
Argentina nas eleições daquele ano, desaprovou as duras críticas que 
vinham fazendo os porta-vozes da Frente Justicialista à política externa 

217 	 Apesar de ser uma imensa área coberta de gelo em praticamente toda sua extensão, muitos países tinham interesses 
econômicos e estratégicos na Antártica, dentre eles a Argentina que, na tentativa de viabilizar suas pretensões, aventou 
a teoria “da continuidade da massa geológica”.

218 	 ABC. “Según ‘Clarín’, Itaipu es uno de los ejes de la nueva política exterior argentina”. 19 de agosto de 1973; p.09, 
colunas 4 a 6.

219 	 ABC. “Argentina: Propugnan una coalición para enfrentarse al expansionismo brasileño”. 10 de setembro de 1973; p.03.
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brasileira.220 A ordem aos seus partidários era “no mover demasiado el 
asunto Itaipu y las obras hidroeléctricas en el rio Paraná hasta tanto se aclaren las 
cosas porque existen intereses que tienden a crear conflictos entre los pueblos del 
continente, por encima de tradicionales vínculos”.221

Entretanto, apesar de seu discurso moderador admoestar que era 
“inconveniente avivar diferencias con ese país”, na prática, o recém empossado 
governo peronista adotaria medidas austeras, como a já citada denúncia 
do Acordo de Nova York que, segundo os críticos, em clara referência ao 
Brasil, fora negociado “a espaldas de la voluntad popular que somete al país en 
esta materia a las exigencias del sub-imperialismo continental”.222

Assim, convencido da ineficácia das batalhas jurídicas por entender 
que o “fundamental era o aproveitamento dos rios e não as normas 
que os deveriam regulamentar”, Perón inaugurava com estas e outras 
medidas uma nova era em busca da restauração do espaço geopolítico 
perdido. Para tanto, acreditava que o país deveria passar a expressar-se 
politicamente através de fatos concretos, como a realização de obras de 
grande expressão, a exemplo do que fizera o Brasil (ZUGAIB, 2006; p.116).

Em tal contexto, um ponto que muito incomodava os argentinos era 
o Anexo B do Tratado de Itaipu que trazia a descrição geral das instalações 
destinadas à produção de energia elétrica e das obras auxiliares. Afinal, a 
definição das quotas de produção energética da hidrelétrica poderia inviabilizar 
futuros empreendimentos a jusante. Ainda neste âmbito, outro ponto de suma 
importância, eminentemente técnico, mas que há muito ultrapassara esta esfera, 
referia-se à frequência das turbinas de Itaipu. Enquanto o Paraguai operava em 
uma frequência de 50 ciclos, o Brasil operava em 60 ciclos. 

Nesta questão específica, em resposta à consulta prévia feita pelo 
Diretor-Geral de Itaipu pelo lado brasileiro, general Costa Cavalcanti, sobre 
uma possível mudança do sistema de frequência do Paraguai para 60 ciclos, 
Stroessner foi taxativo ao dizer que este ponto era inegociável. O Brasil 
chegou a estudar uma indenização ao governo paraguaio pelos gastos que 
o país viesse a ter com a mudança, mas a proposta brasileira foi rechaçada 
uma vez que a medida traria, de fato, enormes transtornos aos paraguaios 
que teriam que trocar praticamente todos seus aparelhos eletrodomésticos, 
assim como as linhas de transmissão de energia (PINTO, 2009; p.108-111). 

220 	 Juan Domingo Perón foi presidente, pela primeira vez, de 1946 a 1955. As grandes dificuldades econômicas que assolaram 
a Argentina na década de 1950 somadas aos constantes protestos de trabalhadores enfraqueceram, sobremaneira, seu 
governo. Esta conjuntura desfavorável acabou culminando em sua deposição pelos militares, em 1955. Perón voltaria à 
cena política somente em 1973 quando foi, mais uma vez, eleito presidente. Em 1º de julho de 1974, aos 78 anos, Perón 
faleceu após um enfarte.

221 	 ABC. “Anuncian en Buenos Aires y en Rio una posible reunión de Perón con el presidente Stroessner”. 26 de setembro 
de 1973.

222 	 ABC. “Isla Soltera: violenta nota argentina”. 26 de abril de 1973; p.09.
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Além disso, se processada, esta mudança impediria o uso da energia 
produzida futuramente em uma provável parceria com os argentinos que também 
se serviam do sistema operacional de 50 ciclos.223 Utilizando esta circunstância a 
seu favor, e já pensando nos projetos futuros que pretendia desenvolver, Buenos 
Aires atuou intensamente para que o Paraguai sustentasse sua posição.

Assim, ante a irredutibilidade guarani, não restou opção outra 
ao Brasil senão adaptar-se para receber a energia que viria das turbinas 
localizadas no Paraguai. Para tal, Furnas, uma subsidiária da Eletrobrás 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia, instalou uma estação 
conversora de ciclagem a apenas 10 km de Itaipu para comutar o excedente 
energético paraguaio para a frequência brasileira.

Aproveitando-se dos fatos circunstanciais, o mandatário argentino 
encampou como marcos de sua gestão os projetos das usinas de Yacyretá-Apipé 
e Corpus, ambas nos moldes de Itaipu, em parceria igualitária com o Paraguai, de 
forma a tentar, ao menos, restaurar o status quo trazendo o país guarani de volta à sua 
tradicional política pendular, rompida em favor do Brasil com o advento de Itaipu. 

Desta linha de ação estratégica, a primeira medida resultante foi a 
execução do projeto de Yacyretá-Apipé, como previamente dito, dormente 
desde 1926. Após extensas negociações sobre o traçado da barragem, em 
03 de dezembro de 1973 foi firmado o tratado bilateral que, dentre outras 
disposições, criou a Entidade Binacional Yacyretá (EBY), responsável pela 
execução do empreendimento. Ao mesmo tempo, era também retomado 
o projeto da usina hidrelétrica de Corpus, tema que passou a permear 
o cenário que doravante se confirmaria como o momento mais tenso da 
rivalidade entre o Brasil e a Argentina no campo hidropolítico.

3.2.2.2	 Yacyretá-Apipé: a resposta argentina a Itaipu e o retorno paraguaio à 
política pendular

Reunidos na embaixada argentina em Washington, no dia 1 de 
fevereiro de 1929, Eusébio Ayala e Honório Pueyrredón, respectivamente 
embaixadores do Paraguai e da Argentina nos Estados Unidos, 
subscreveram um documento que previa a exploração conjunta de suas 
águas condominiais com os objetivos de melhorar a navegação no Alto 
Paraná e, também, aproveitar o potencial energético das quedas de Saltos 
de Apipé (não havia ainda menção à ilha de Yacyretá).

223 	 A questão da frequência operacional foi, inclusive, um dos argumentos citados em um documento de onze páginas 
preparado pelo Centro de Estudantes de Engenharia do Paraguai e encaminhado à Câmara dos Deputados como subsídio 
ao pedido de renegociação do Tratado de Itaipu.
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Conhecido como Protocolo Ayala-Pueyrredón, esse instrumento 
redigido em apenas sete artigos foi o antecedente mais importante do que 
viria a ser o Tratado de Yacyretá-Apipé. Como previamente afirmado, o 
Protocolo não produziu os resultados esperados e o intento de explorar a 
área lindeira permaneceu praticamente inerte nos arquivos chancelares 
dos dois ribeirinhos durante quase cinco décadas. 

O projeto só foi concretamente retomado quando os argentinos perceberam 
a premente necessidade de pô-lo em marcha acelerada ante a inconteste realidade 
de que a presença geopolítica brasileira sombreava toda a Bacia do Prata, sobretudo 
após os passos decisivos dados rumo ao acerto com o Paraguai para a exploração 
conjunta de Sete Quedas, estratégia que definitivamente ligou a nação guarani ao 
Brasil ao prenunciar, entre os dois, o surgimento de um elo permanente que seria 
marcado por uma profunda simbiose hidrológica.224 

Diante dos fatos, a Comissão Técnica Mista de Yacyretá não tardou 
em anunciar a abertura de concurso público internacional para a apreciação 
de propostas de estudos técnicos, econômicos e financeiros acerca do 
aproveitamento do rio Paraná na altura dos Saltos de Apipé.225 A exigência 
do certame era de que os participantes, todos eles empresas consultoras 
independentes dos EUA, Canadá, Europa Ocidental e Japão, obrigatoriamente 
se associassem a pelo menos uma congênere argentina e uma paraguaia. A 
situação começou a assumir contornos substantivos no dia 20 de outubro de 
1971, quando, em Assunção, foi assinado contrato com a “Harza Asociados” 226,  
consórcio vencedor da licitação. Orçado em um custo de US$ 4.767.853,00, os 
trabalhos preliminares do contrato contemplaram os seguintes aspectos:

a)	 Aproveitamento hidrelétrico;
b)	 Navegação;
c)	 Transmissão de energia elétrica;
d)	 Comunicação vial;
e)	 Desenvolvimento agropecuário da zona dos rios Yabebiry e 

Neembucu;
f)	 Aspectos biológicos, ecológicos e ictiológicos.

Após o desenrolar das negociações que definiram os detalhes 
técnicos do traçado da barragem, Alfredo Stroessner e María Estela Martínez 

224  	Para a definição de simbiose hidrológica cf. nota de rodapé n.88.
225  	Foi escolhido este ponto estratégico por ser um local que apresentava as melhores condições para conter as águas do 

Paraná através de um represamento situado sobre três grandes ilhas: Yacyretá (Paraguai), Talavera e Apipé (Argentina).
226  	O consórcio “Harza Asociados”, era composto pelas seguintes firmas consultoras: Harza Engineering Company (Chicago, 

Estados Unidos); Lahmeyer International G.m.b.H (Frankfurt, Alemanha); Yacyretá S.A (Paraguai); Harza de Argentina 
S.A (Argentina) e a A.D.E Análisis y Desarrollo Económico Consultores Asociados S.A (Argentina).
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de Perón, representando Juan Domingo Perón que se encontrava debilitado 
por efeito de uma crise aguda de bronquite, celebraram, enfim, em dezembro 
de 1973, no Salão Independência do Palácio López, o documento que deu 
vida ao tão almejado projeto que se arrastava desde a década de 20. 

Um ponto paradoxal que chama-nos a atenção ao observarmos o 
documento chancelado foi que o Tratado de Itaipu, alvo das contumazes 
críticas argentinas, serviu exatamente como fonte de inspiração em sua 
redação. Como afirmou um funcionário do alto escalão do setor energético 
argentino, o Tratado de Yacyretá foi praticamente uma tradução para o 
espanhol do Tratado de Itaipu (RIBEIRO, 1994; p.43), especialmente o 
Anexo C que disciplinava a base financeira e o modus operandi de como se 
daria a comercialização da energia produzida (PINTO, 2009; p.83).

Desta forma, quase oito meses após a conclusão do Tratado de Itaipu 
nascia, nas mesmas condições, o complexo hidrelétrico de Yacyretá-Apipé, 
ou simplesmente Yacyretá. 227 Iniciado em 1982, este empreendimento é 
formado por um conjunto de obras principais e prevê, também, a execução 
de uma série de ações complementares, muitas delas ainda em andamento. 
As primeiras – uma eclusa (obra hidráulica que permite que embarcações 
trafeguem cursos d’água em locais onde há desníveis, como em barragens 
de hidrelétricas), dois vertedouros (o vertedouro tem a função de 
descarregar toda a água não utilizada no processo de geração de energia) 
e um reservatório de 1420 km2 – estão localizadas à altura das cidades de 
Ayolas, no departamento paraguaio de Misiones, e Ituzaingó, na província 
argentina de Corrientes, como demonstram as ilustrações e o mapa abaixo:

 
MRE/Arquivo histórico e http://www.eby.gov.py
Fig. 3.9: Hidrelétrica Binacional de Yacyretá-Apipé

227  	O capital inicial de Yacyretá era de U$S 100 milhões intransferíveis e pertencentes, por igual, a A. y E. (Agua y Energía 
Eléctrica, hoje Energéticos Binacionales SA - EBISA), e a ANDE, respectivamente as estatais responsáveis pelo setor 
elétrico na Argentina e no Paraguai. Assim como o Brasil no caso de Itaipu, a Argentina teve que abrir uma linha de 
crédito especial para emprestar a ANDE a parte que lhe cabia na integralização do capital da EBY. 
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Fonte: http://www.eby.gov.py/index
Fig. 3.10: Represa de Yacyretá

Embora as obras eletromecânicas e de engenharia estejam 
concluídas e a barragem228 em funcionamento, a atual potência disponível, 
1.710MW, é ainda muito inferior à projetada (corresponde a apenas 53,4% 
da capacidade instalada) em razão, principalmente, da redução da quota 
de operação original (de 83m para 76m) e do atraso na conclusão das 
obras complementares de infraestrutura devido à paralisia causada por 
décadas de divergências políticas, escândalos financeiros e denúncias de 
corrupção (ULLOA e BELLINI, 2009; p.379). 

Findo o projeto, estima-se que as 20 turbinas de Yacyretá tenham, 
cada uma, capacidade de geração de 160 MW, o que representará uma 
potência na ordem de 3.200 MW, ou seja, um aumento real de 87% em 
sua produção energética. Comparada à Itaipu (14.000 MW de potência 
instalada), em termos de geração de energia há uma enorme diferença entre 
as duas maiores obras do gênero na América Latina (isto é, hidrelétricas 
binacionais), mas, ainda assim, e apesar dos citados problemas que 
chegaram a por em xeque a própria viabilidade técnica e financeira da 
represa, os efeitos geopolíticos de Yacyretá são incontestáveis e cumpriram 
seu intento. A ilustração abaixo traz em números um quadro comparativo 
entre as duas hidrelétricas:

228 	 A barragem é a estrutura que serve para represar a água e obter o desnível necessário para a operação das turbinas 
geradoras.
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Fonte: http://www.defesanet.com.br/yy/paraguay/yacereta_apipe.gif
Fig. 3.11: Hidrelétricas de Yacyretá e Itaipu

Traduzindo estes dados numéricos em resultados geopolíticos, 
vemos que com Itaipu e Yacyretá, o Paraguai declinou da condição de mero 
espectador do choque entre brasileiros e argentinos para aproveitar-se,  
sobremaneira, da balança de poder sub-regional demonstrando, com 
mérito, que o fato de um país ser limitado economicamente não significa 
que ele seja incapaz politicamente, mesmo margeado por dois países com 
recursos de poder muito superiores. O ingresso de divisas proveniente da 
exportação de 50% da energia produzida tanto por Itaipu como por Yacyretá 
acabou garantindo à República Guarani uma poupança permanente e um 
poderoso instrumento de barganha política (PECEQUILO e HAGE; 2007).229 

229 	 A EBY estima que assim que Yacyretá estiver produzindo em sua capacidade plena, o que poderá ocorrer em 2011 com a conclusão 
das obras remanescentes, o Paraguai receberá cerca de US$ 800 milhões por ano pela energia elétrica vendida à Argentina que, 
atualmente, consome cerca de 98% do montante total produzido pela hidrelétrica (Fonte: http://www.defesanet.com.br/04_09/
al_py_ar.htm). De Itaipu, entre 1986 e 2006, o Paraguai auferiu uma receita de US$ 4,7 bilhões referente a royalties, rendimento 
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Portanto, após Yacyretá, o Paraguai, pragmaticamente, voltava 
a gravitar entre Buenos Aires e Brasília, o que ia de encontro ao 
objetivo precípuo da Casa Rosada. Além disso, a energia de Yacyretá 
proporcionou aos argentinos uma reserva que supre cerca de 40% 
da demanda total do país230, insumo fundamental no processo de 
desenvolvimento e “blindagem” de suas províncias mesopotâmicas, em 
especial daquelas situadas na região nordeste (RIBEIRO, 1994; p.67), uma 
área apresentada por diversos atores securitizadores portenhos como 
temerosamente suscetível à influência geopolítica brasileira (ROJAS, 1975; 
GUGLIALMELLI, 1979). 

Ademais, cumpre destacar que apesar de seus multifacetados 
benefícios, como dito, Yacyretá apresenta um histórico de graves problemas 
estruturais como as constantes acusações de corrupção que pairam sobre a 
administradora da represa – a EBY– e a exorbitante dívida da binacional, 
objeto recorrente das queixas de Assunção. Segundo o ex-presidente 
paraguaio, Nicanor Duarte (2003-2008), “só a dívida surgida pela aplicação 
arbitrária de juros, que começou com a nefasta ditadura de Jorge Videla 
na Argentina (1976-1981), chega a US$ 6 bilhões, três vezes nossa dívida 
externa hoje” (dados de 2006).231 Isso ocorre porque a dívida de Yacyretá 
leva em conta juros de mercado, o que é vetado pelo tratado que diz que 
não incidiriam juros sobre o investimento aportado pelos dois condôminos. 
Portanto, como está, a dívida é impagável apenas com a produção de 
energia. Por outro lado, sem os juros cobrados sobre o empréstimo tomado 
junto à Argentina, o Paraguai poderia seguir pagando sua parcela da dívida 
apenas com a venda da parte da produção que lhe pertence.232

Outro “efeito colateral” de Yacyretá refere-se aos impactos sociais 
e ambientais atribuídos à construção da hidrelétrica. Citando os resultados 
apresentados por diversos estudos que avaliaram, em uma ampla escala 
temporal, as transformações ocorridas a partir das mudanças na paisagem 
ecológica da região, ULLOA e BELLINI (2009; p.384) listaram uma série 
de externalidades como: o reassentamento forçado de etnias indígenas; 
perdas de jazidas arqueológicas; floração de cianobactérias233 a montante 

de capital e remuneração pela energia cedida ao Brasil. Até 2023, quando a dívida de Itaipu estará totalmente quitada, o país 
terá recebido uma quantia estimada em cerca de US$ 10 bilhões, ou seja, o equivalente a uma receita anual superior a US$ 350 
milhões de um empreendimento avaliado em US$ 60 bilhões, seis vezes o PIB paraguaio (PINTO, 2009; p.161).

230  	Fonte: http://www.pt.argentina.ar/_pt/turismo/C1118-corrientes-sol-pesca-rios-e-ecoturismo.php.
231  	UOL. “Paraguai e Argentina criam comissão para analisar Yacyretá”. 18/07/2006. Disponível em http://noticias.uol.com.

br/ultnot/efe/2006/07/18/ult1808u69575.jhtm. Acesso em 28/07/2010.
232  	Insatisfeito com os juros, em 2006 o Paraguai solicitou formalmente o corte de cerca de US$ 5 bilhões da dívida da 

represa com o Tesouro argentino que, à época, já ultrapassava o montante de US$ 10,5 bilhões. 
233  	As cianobactérias (ou algas azuis) são microorganismos capazes de causar profundos desequilíbrios nos ecossistemas 

aquáticos. Sua proliferação é um grave problema, pois algumas delas liberam toxinas que não são elimináveis pelos métodos 
convencionais de tratamento d’água. Originalmente, estas toxinas (neurotoxinas ou hepatotoxinas) funcionam como um 
mecanismo de defesa contra predadores, mas com a proliferação das cianobactérias nos mananciais de água potável dos 
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e jusante do reservatório; acumulação de substâncias orgânicas tóxicas e 
de metais pesados provenientes da atividade agrícola e industrial; despejo 
de efluentes urbanos; mudanças irreversíveis em hábitats aquáticos e a 
consequente perda de diversidade biológica como espécies endêmicas de 
alto valor econômico; erosão; mudanças no clima; diminuição da pesca 
comercial e, principalmente, de subsistência.

Este aspecto é interessante porque revela-nos a contradição 
existente entre o discurso sustentado por Buenos Aires – erigido em 
críticas aos empreendimentos propostos pelo Brasil – e suas ações 
concretas, como a construção de Yacyretá. As críticas que embasavam 
seu constante pedido de consulta prévia à execução de obras em rios 
internacionais tinham como um de seus fundamentos as possíveis 
implicações ambientais do empreendimento rio abaixo. No entanto, 
vê-se que a suposta preocupação com aspectos desta natureza passou 
ao largo no caso de Yacyretá, pois Buenos Aires, em nenhum momento, 
se opôs a ela diante das visíveis externalidades produzidas a jusante, 
justamente em território argentino. 

Com efeito, assim como o Brasil, a Argentina priorizou os 
resultados geopolíticos da hidrelétrica em detrimento de imperativos 
ambientais. Outrossim, lembremo-nos que o tema, apenas um 
debutante na agenda diplomática mundial dos anos 1970, ainda era 
visto por muitos como não mais do que um assunto de low politics 
indicando, claramente, que ele não era uma prioridade, pelo menos 
não naquele momento.234  

Vemos, portanto, nos speech acts da elite decisória portenha, uma 
espécie de tentativa de “securitização dissimulada” do meio ambiente ao 
apresentar o equilíbrio ecológico como objeto referente em várias situações 
estratégicas, como nas reuniões do CIC e na Conferência de Estocolmo 
(1972). Mas, ao proceder desta maneira, na verdade estes atores buscavam 
aumentar sua margem de manobra para fins outros, no caso a obstrução 
de Itaipu, sob a pretexta securitização de um tema que oportunamente 
vinha se projetando sob os holofotes do cenário internacional.235 

Em suma, os fatos narrados permitiram verificar que num 
contexto em que prevalecia no Cone Sul um perfil autoritário sob o rigor 
dos regimes militares e onde a construção da imagem do outro como 

centros urbanos, estas substâncias tóxicas passaram a ser uma preocupação para as companhias de tratamento de água 
(Fonte: http://www.enq.ufsc.br/labs/probio/disc_eng_bioq/trabalhos_pos2004/microorganismos/CIANOBACTERIAS.html).  

234  	A obrigatoriedade, por exemplo, de se elaborar no Brasil o Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo relatório (EIA/
RIMA) foi estabelecida em 1986, e no Paraguai somente em 1993.

235  	Para evitar tais manipulações AYOOB (1995, p.09) sugere que o meio ambiente seja considerado nos cálculos estratégicos 
em termos de segurança somente quando se apresentar como ameaça real à estrutura territorial e institucional do Estado. 
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ameaça era muito clara, Itaipu e Yacyretá despontaram como alternativas 
miliárias para o desenvolvimento de projetos nacionais de poder ao 
oferecer à “tríade platina” – Brasil, Paraguai e Argentina – dentro da 
proposta das doutrinas de segurança vigentes à época, recursos cujas 
implicações estendiam-se a vários campos estratégicos, com destaque 
para o político-econômico. 

Dessa forma, a hidropolítica ia cumprindo satisfatoriamente seus 
propósitos como instrumento de política externa. No entanto, ainda 
pairavam muitas desconfianças em Buenos Aires quanto à aproximação 
entre Brasília e Assunção, sobretudo após o advento de Itaipu, e para 
seguir em seu intento de neutralizá-la o projeto de Corpus foi retomado, 
abrindo, então, uma nova frente de ação nas relações internacionais 
platinas.

3.2.2.3	 O Acordo Tripartite Corpus-Itaipu (1979): o ponto de inflexão da 
hidropolítica platina

Além de desequilibrar a balança de poder em favor do Brasil, 
a operacionalização da barragem de Itaipu poderia comprometer 
seriamente, segundo argumentos suscitados por Buenos Aires, tanto a 
navegação quanto a construção de outras usinas a jusante. Daí o projeto 
da hidrelétrica de Corpus ter sido concebido em estreita interdependência 
técnica com relação à Itaipu, de forma a garantir que o aproveitamento 
projetado em sua área ocorresse necessariamente em coordenação 
funcional com o empreendimento brasileiro-paraguaio. 

Foi, portanto, mais uma cartada estratégica da Casa Rosada – mesmo 
sendo Corpus um projeto binacional - para tentar limitar o escopo operacional 
da hidrelétrica de Itaipu e, concomitantemente, frear o ímpeto brasileiro 
no Cone Sul. Afinal, naquele momento, a consistente industrialização 
brasileira contrastava com a instabilidade política e econômica na Argentina 
acentuando, ainda mais, sentimentos de rivalidade e desconfiança. Na 
ilustração abaixo vemos as três usinas binacionais aventadas no rio Paraná: 
Itaipu, Corpus e Yacyretá-Apipé, todas elas interconectadas em um enredo 
de múltiplas possibilidades, sobretudo as duas primeiras:
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Fonte: VEJA; n.° 464, 27 de julho de 1977; p.20.
Fig. 3.12: O mapa do desacordo: Itaipu e Corpus 

 No âmago do problema estava a definição do nível das barragens 
das duas hidrelétricas, aspecto este considerado o ponto fulcral de uma 
dissonância técnica, política e diplomática que se interpunha entre 
brasileiros e argentinos e que ditaria o tom da disputa vicinal neste 
episódio da hidropolítica platina. Enquanto o Brasil planejava Itaipu com 
uma descarga d’água a 105 metros acima do nível do mar, a Argentina 
dizia-se disposta a erguer Corpus a 120 metros, o que tornava os dois 
projetos incompatíveis, pois o lago formado a partir desta altitude 
fatalmente “afogaria” as turbinas de Itaipu reduzindo, em pelo menos 
1/6, sua capacidade energética. 

Em outras palavras, o Brasil teria que aceitar uma perda estimada 
entre dois e dez milhões de quilowatts para que Corpus funcionasse em 
condições plenas e, sublinhe-se, em benefício da Argentina. E este não era 
o único entrave. Para se erguer a barragem de Corpus a exatos 250 km 
abaixo de Itaipu seria necessário sacrificar metade da potência instalada 
da usina paraguaia de Icaraí (onde já haviam sido investidos US$ 70 
milhões236) e, no Brasil, inundar uma faixa de terra de cerca de 20 km de 
extensão, no extremo oeste de Santa Catarina. 

Segundo os negociadores argentinos, o Brasil seria recompensado 
pela perda da energia em Itaipu. O problema é que esta suposta 
compensação viria de Corpus e, à época, enquanto as obras de desvio 

236  	Como Paraguai e Argentina seriam sócios, a perda de Icaraí seria compensada pelo ingresso de 2,5 milhões de kW 
provenientes da nova obra. 
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do canal do rio Paraná para a construção da represa de Itaipu vinham 
em pleno vapor evidenciando que o empreendimento era uma realidade 
consumada e, agora, mais do que nunca, palpável, por outro lado Corpus 
não passava de um sonho argentino, uma especulação rascunhada em 
tinta nanquim cujo único sinal de existência era um marco de concreto que 
jazia às margens do rio Paraná, ameaçado de ser encoberto pela vegetação 
ciliar:  

Fonte: VEJA; n.° 464, 27 de julho de 1977; p.17
Fig. 3.13: Corpus (ainda hoje)

Então, estaria Corpus condenada a não sair do papel? Prognosticada 
esta possibilidade, o Itamaraty passou a contemplar a tese argentina da 
compatibilização das obras hidráulicas como nada mais do que uma 
instrumentalização retórica cujo verdadeiro intento estava em revestir com 
uma nova roupagem a mesma estratégia a que se dedicara Buenos Aires, 
sem êxito, ao longo dos últimos anos: obrigar o Brasil a submeter o projeto 
de Itaipu à consulta prévia, acusação que foi prontamente rechaçada pelo 
Palácio San Martín. 

Segundo o diplomata argentino Guillermo Jacobella, o que se 
buscava com tal proposta de diálogo era um entendimento aberto em 
que seu país não mencionaria a consulta prévia e o Brasil, tampouco, o 
argumento da soberania irrestrita. Simplesmente, ponderou Jacobella, 
“conversaríamos para saber se é possível compatibilizar Corpus e Itaipu 
[...] o que não é possível é tratar cada um desses projetos como se o outro 
não existisse” (VEJA, 1977; p.19). 

Assim, em 1976, ao assumir a embaixada argentina em Brasília 
no calor avultante deste contexto em que as relações entre os dois países 
vinham muito desgastadas, Oscar Camilión – habilíssimo negociador, 
homem de ideias progressistas e, sobretudo, um reconhecido brasilianista 
e incansável defensor do entendimento com o Brasil – esperava que a 
inegável conexão entre os projetos conduzisse os ribeirinhos à mesa de 
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negociação em busca de caminhos conciliatórios para resolver os impasses 
em torno da compatibilização entre Itaipu e Corpus. 237 

Em números absolutos, a matemática era simples. Como apontam 
as projeções ilustradas na sequência, se os argentinos fizessem Corpus a 
100 metros acima do nível do mar, e não a 120 metros, o Brasil poderia 
manter Itaipu a 105 metros, conforme originalmente planejado. Da mesma 
forma, se o Brasil descarregasse Itaipu a 130 metros, e não a 105 metros, 
Corpus poderia operar a 120 metros, considerado o patamar ideal pelos 
argentinos. 

Mas, na prática, a execução destas manobras aritméticas, qualquer 
que fosse a fórmula adotada, traria várias implicações multissetoriais em 
virtude das intermináveis divergências quanto ao aproveitamento das 
águas platinas. E na medida em que o impasse persistia, várias declarações 
insinuativas afloravam como lídimas expressões de movimentos de 
securitização, algumas delas pretéritas, mas oportunamente trazidas 
à lembrança da opinião pública. Outras tantas, contemporâneas da 
situação, mas igualmente prenunciadoras do teor conflitivo tão presente 
nos discursos que lhes precederam. 

Neste sentido, ressurgiram com ampla repercussão e força atos 
ilocucionários como a declaração proferida ainda em 1972 pelo general 
argentino Jorge R. Zia. Preocupado com o fato de o Brasil já possuir onze 
hidrelétricas nos rios que formam a Bacia do Prata enquanto a Argentina 
apenas uma, ele prognosticou que “em uma só década a distância que o 
Brasil tomará em sua carreira será tão grande que nos será, então, difícil, 
contrabalançar seu enorme potencial”. Por fim, ainda afirmou que “se Sete 
Quedas fosse feita, a Argentina teria de declarar guerra” (apud PEREIRA, 
1974; p.116).

Na mesma direção, o jornal brasileiro “O Globo” transcreveu uma 
matéria publicada no periódico Arriba, de Madri, que, mesmo distante 
da situação, avaliou a tensão existente entre os dois países como sendo 
tão grande que havia a possibilidade real de degenerar em um conflito 
armado (FAJARDO, 2004; p.77). Portanto, no irresoluto jogo hidropolítico 
platino, quem cederia às pressões? Brasil ou Argentina?

237  	Para Camilión, a elevada temperatura política no Cone Sul decorrente dos projetos de Corpus e Itaipu apenas contribuía 
para recrudescer as pressões internacionais, sobretudo norte-americanas, sobre os incipientes programas nucleares 
de Brasil e Argentina, ainda que nenhum lado pensasse em incorporar à discussão hidropolítica a possibilidade de uso 
de dispositivos atômicos. Daí Camilión enxergar o entendimento com o Brasil na área hidroenergética sob um prisma 
mais amplo, como uma meta indissociável do processo de desenvolvimento dos respectivos projetos nucleares e, por 
conseguinte, da agenda militar sub-regional.
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Fonte: VEJA, n.° 240; 11 de abril de 1973, p.23
Fig. 3.14: Os projetos de Corpus e Itaipu em perspectiva comparada

A realidade factual logo confirmaria o que era tácito aos olhos dos 
observadores debruçados sobre os eventos que agitavam a Bacia do Prata: 
que o acerto entre Brasília e Buenos Aires não seria uma tarefa ao alcance 
do simples intento terminativo das partes. No dia 12 de julho de 1977, 
quando Alfredo Stroessner foi ao Rio de Janeiro conferenciar com seu 
colega, general Ernesto Geisel (1974-1979), apenas dez dias antes da visita 
do presidente Jorge Videla a Assunção, o chanceler Azeredo da Silveira 
(1974-1979) foi taxativo ao declarar que o Brasil não poderia admitir a 
construção da hidrelétrica de Corpus na quota desejada pela Argentina 
porque isso significaria abrir mão da soberania nacional. 

Pouco antes, em maio, Brasília já havia rejeitado uma proposta 
encaminhada ao Itamaraty pelo próprio Camilión para a realização de 
conversas tripartites sobre a compatibilização dos projetos energéticos 
no rio Paraná. Diante da forte resistência demonstrada, na mesma época 
Camilión levou a Silveira uma sugestão alternativa: conversações em 
nível estritamente técnico sobre Itaipu e Corpus, apenas entre brasileiros 
e argentinos. O embaixador deixou o gabinete do chanceler sem levar 
consigo uma resposta diferente daquela que já conhecia – segundo o 
Itamaraty, sobre Itaipu deveriam conversar brasileiros e paraguaios; sobre 
Corpus, paraguaios e argentinos.

Agravou a situação o fato de horas antes da audiência com o 
embaixador Camilión, Azeredo da Silveira ter prestado depoimento em 



segurança e hidropolítica na bacia do prata

259

sessão secreta perante a Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal sobre questões relativas ao aproveitamento das águas platinas, 
oportunidade em que ele teria formulado severas críticas à postura 
argentina. Em uma das controversas afirmações atribuídas ao chanceler 
estava a de que “a Argentina não sabe o que quer e tem o hábito de sempre 
reabrir questões já resolvidas” (VEJA, 1977; p.18).

Por estas e outras circunstâncias, prevalecia no Palácio San Martín a 
percepção de que havia muita resistência ao diálogo político por parte do Brasil, 
toda ela erigida pelo Itamaraty. Isso porque, em decurso dos acontecimentos 
envolvendo Itaipu/Corpus e os interesses atrelados à questão, o MRE optou 
em instituir uma linha de ação visando ampliar a agenda cooperativa com 
o Paraguai de forma a buscar alinhá-lo monoliticamente aos interesses 
brasileiros ao passo que, com a Argentina, as divergências sobre o assunto 
persistiam e eram tratadas como fato consumado.

Por isso, as esperanças de Buenos Aires voltaram-se ostensivamente 
para a possibilidade de um entendimento paralelo entre as Forças 
Armadas de ambos os países para que, a partir daí, estabelecida uma 
zona de articulação e confluência, fosse dada a luz verde para o início de 
conversações na esfera técnica e diplomática. Sobre o fato, parafraseando 
a célebre frase de Georges Clemenceau sobre os militares e a guerra, diria 
um graduado integrante da chancelaria portenha em entrevista à revista 
Veja que “as relações entre nossos países são um assunto sério demais 
para ficar entregue aos diplomatas” (apud VEJA, 1977; p.17). 

Tal assertiva revela-nos, outrossim, que, neste contexto, esperavam 
os argentinos que a chamada “diplomacia militar”, concepção esta 
recebida com irritação pelo Itamaraty, fosse capaz de impedir que os 
desentendimentos evoluíssem para a confrontação de forças e que um 
encontro direto entre seus interlocutores, Jorge Videla e Ernesto Geisel, 
alavancasse o acerto em torno dos temas mais propensos à controvérsia.238

Por sua vez, a imprensa portenha, outro ator relevante neste enredo, 
não perdeu tempo e logo respondeu à alegada indiferença brasileira 
recorrendo a velhas acusações do passado recente. O semanário “Ultima 
Clave”, tido como porta-voz dos setores liberais do Exército argentino, 
afirmou que na raiz das divergências sobre o rio Paraná estavam as ambições 
hegemônicas do Brasil no cone sul da América e a estratégia expansionista 

238  	A suposição de que as Forças Armadas teriam entrado em cena a fim de impedir que as tensões se agravassem, hipótese 
esta amplamente divulgada pelos periódicos de Buenos Aires, foi logo rechaçada pelo chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas do Brasil, general Moacir Barcellos Potyguara, que afirmou categoricamente em declaração proferida na base 
aérea de Brasília, em 14 de julho de 1977, que o Itamaraty era o único responsável pela condução da diplomacia 
brasileira e que a tal diplomacia militar só faria algum sentido caso falhassem todos os meios convencionais de solução 
de controvérsia, o que certamente não havia acontecido.
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baseada nos conceitos geopolíticos de fronteiras móveis e destino manifesto. 
Sentenciou o jornal que: “Itaipu, acima de tudo, era uma plataforma de 
lançamento da hegemonia brasileira na Bacia do Prata”. 

As críticas mais abrasivas do “Ultima Clave” estenderam-se, 
inclusive, à própria diplomacia argentina que, em sua avaliação, não estava 
sendo capaz de definir uma linha de ação eficiente (VEJA, 1977; p.20), 
especialmente quanto ao Paraguai que, nitidamente em convergência 
com os interesses do Brasil, priorizou a construção de Itaipu e, por 
conseguinte, a execução do projeto de Corpus somente a uma altura que 
não a prejudicasse. A Argentina ficava, assim, em uma incômoda posição 
já que não contava com o endosso paraguaio às suas ponderações sobre 
Itaipu e, por extensão, à Corpus (VIDIGAL, 2009; p.217-218). Com isso, 
apesar dos exercícios de contorcionismo político que vinham exitosamente 
permitindo a Stroessner tirar o melhor proveito possível da rivalidade 
entre Brasil e Argentina, reforçavam-se, pois, com esta aproximação, os 
vínculos políticos e econômicos que desde a Ata de Iguaçu (1966) vinham 
ligando Assunção e Brasília numa escala sem precedentes.

Para arrefecer os ânimos e aplacar desconfianças, o Brasil até acenou 
favoravelmente à proposta argentina de iniciar um diálogo tripartite 
informal sobre Corpus e Itaipu, fundamentado em bases puramente 
técnicas. Contudo, o Palácio do Planalto condicionou sua participação 
nestas conversas à anuência de Buenos Aires com: a cessação do apoio 
à campanha antibrasileira encampada por vários veículos da imprensa; 
a renúncia quanto às posições que sustentava acerca do aproveitamento 
de rios internacionais de curso sucessivo e; a manutenção do cronograma 
de construção de Itaipu independentemente do andamento das conversas 
tripartites doravante iniciadas. A Argentina, pragmaticamente, aceitou 
tais demandas e o Paraguai concordou com os termos propostos por 
ambos (VIDIGAL, 2009; p.215-216).

Mas, apesar das medidas em busca do entendimento, as relações 
entre o Brasil e a Argentina logo sofreriam um novo revés. Elas seriam 
negativamente impactadas pela intempestiva atitude de Buenos Aires de 
fechar, em julho de 1977, a ligação do país com o Chile nos Andes, o túnel 
Las Cuevas-Caracoles, para o transporte de cargas rodoviárias provenientes 
do Brasil obrigando, assim, os caminhões brasileiros, bem como os chilenos 
com destino ao Brasil, a fazerem um desvio de mais de 2000 km. Esta atitude 
deu início a uma espiral de tensão (ainda que efêmera) movida por ações e 
reações de ambos os lados confirmando, pois, a instabilidade da situação.239 

239  	A justificativa apresentada pelas autoridades chancelares argentinas para a aplicação do bloqueio era de que os 
caminhoneiros brasileiros recusavam-se a pagar uma compensação tarifária pelo uso da infraestrutura do país - no caso 
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Em nota oficial, o Itamaraty repudiou a iniciativa e alertou que 
estudava uma retaliação na mesma medida, possivelmente fechando a 
faixa lindeira entre Paso de los Libres e Uruguaiana para o transporte 
de carga oriunda da Argentina, o que serviu como pretexto para que a 
Casa Rosada respondesse à ameaça denunciando o Tratado de Amizade e 
Comércio, instrumento garante da livre navegação no rio da Prata desde 
1856 (FAJARDO, 2004; p.97).240 

Não obstante os frequentes impasses que surgiam e as objeções 
que moviam a chancelaria argentina, Brasil e Paraguai não hesitaram em 
inaugurar o canal de desvio do rio Paraná em 20 de outubro de 1978, e 
com todas as pompas esperadas para um evento desta envergadura. Na 
presença de Stroessner, Geisel e outras autoridades, sessenta toneladas 
de dinamite implodiram a muralha de proteção para dar vazão às águas 
contidas: era mais um sinal inconteste de que Itaipu era irreversível ou, 
como usualmente anunciava o Itamaraty, um fato consumado. 

Poucos dias após o evento, em 30 de outubro, Assunção e Brasília 
oficializaram a decisão de aumentar o número das turbinas de Itaipu de 
18 para 20, o que contribuiu, sobremodo, para exacerbar os já exaltados 
ânimos vicinais. Assim, dado o clima negativo criado em torno desta 
medida, ao Palácio San Martín não restou alternativa outra senão anunciar 
a imediata paralisação das negociações tripartites, apesar das garantias 
técnicas dadas pelo Brasil de que nenhum prejuízo seria causado a Corpus 
com esta alteração (FAJARDO, 2004; p.97; VIDIGAL, 2009; p.219-220).

Ante o desenredo adverso que se prenunciava depois dos duros 
golpes em suas pretensões, a chancelaria portenha decidiu postergar para 
o ano seguinte a retomada de qualquer conversa sobre o assunto, após a 
esperada troca de comando no Itamaraty com a posse do novo governo 
no Brasil. Afinal, Buenos Aires atribuía o fracasso que vinha tendo nas 
negociações dos últimos anos, sobretudo, à gestão de Azeredo da Silveira à 
frente da diplomacia brasileira, apesar das reconhecidas falhas e indefinições 
que marcaram a política externa argentina quanto ao tema Corpus-Itaipu.

E assim aconteceu. Ao assumir o governo em 15 de março de 
1979, João Batista Figueiredo (1979-1985) anunciou como uma das 

o túnel - conforme previsto em um convênio provisório de transporte terrestre internacional celebrado pelos três países 
mais o Uruguai e o Paraguai. Segundo o documento, além das taxas de compensação pelo uso de seu sistema rodoviário, 
o país que servia como ponte de ligação entre outros dois Estados tinha também o direito de fixar os itinerários das 
empresas transportadoras que o utilizavam. Apesar das citadas garantias jurídicas, o Brasil alegou que a medida só foi 
executada por conta das divergências existentes entre os dois países sobre Itaipu e Corpus.

240  	Apesar da manobra argentina, a intenção brasileira demonstrou não passar de uma precavida escaramuça diplomática, 
tanto que, para evitar maiores transtornos, o Itamaraty optou em não adotar qualquer medida retaliatória pelo ocorrido 
e as licenças temporárias concedidas pelo Departamento Nacional de Estrada e Rodagem (DNER) para que os caminhões 
argentinos pudessem cruzar a fronteira brasileira, com validade expirando em 31 de julho daquele ano, foram todas 
automaticamente renovadas.
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orientações prioritárias de sua política externa – conceitualmente rotulada 
de Diplomacia do Universalismo241 – o fortalecimento dos laços com os 
países da América Latina e, em especial, com a Argentina. Para cumprir 
este intento, Ramiro Saraiva Guerreiro, Secretário-Geral do Itamaraty 
na gestão anterior e, agora, chanceler, fora incumbido de conduzir, 
com máxima brevidade, a retomada das negociações com Buenos Aires 
sobre a exploração dos recursos hidrelétricos platinos, ação considerada 
fundamental para remover as desconfianças que pairavam em relação ao 
Brasil e preparar, uma vez superadas as velhas tensões, o cenário sobre o 
qual se conformaria, dali em diante, uma sociedade estratégica viabilizada 
pela construção de um poder compartilhado (jogo de soma positiva) em 
substituição ao combalido quadro de reequilíbrio e contenção (jogo de 
soma zero) (CANDEAS, 2005; p.33). 

E, de fato, foram poucos meses, menos de sete, desde a posse 
de Figueiredo até a celebrada assinatura do “Acordo sobre Cooperação 
Técnico-Operativa entre os Aproveitamentos de Itaipu e Corpus” 
pelos chanceleres Ramiro Saraiva Guerreiro, Carlos Washington Pastor 
(Argentina) e Alberto Nogues (Paraguai), em 19 de outubro de 1979, em 
Ciudad Presidente Stroessner. Como dissera o chanceler brasileiro:

Em poucos meses, em outubro de 1979, assinávamos com a Argentina e o 
Paraguai o acordo tripartite de compatibilização de Itaipu e Corpus. Punha-se 
fim definitivamente a uma controvérsia com a Argentina, que azedava as relações 
bilaterais havia onze anos. Sem a eliminação dessa controvérsia, não teria sido 
possível desenvolver as relações com a Argentina no grau de intensidade e 
confiança mútua que as caracterizou no governo Figueiredo e criou as bases para 
seu incremento sucessivo em governos sucessivos (GUERREIRO, 1992; p.91-92).

Aqui, revisitando os postulados de GOLDSTEIN e KEOHANE 
(1993; p.12-13) sobre o papel das ideias e, igualmente, observando sua 
aplicabilidade no contexto hidropolítico platino, vemos neste universo 
um caso em que elas claramente afetaram as interações estratégicas entre 
agentes e estruturas adquirindo, com efeito, capacidade de influenciar o 
campo político ao se institucionalizarem como normas. 

241  	Dentre as premissas básicas da política externa de Figueiredo estavam medidas como: a) a busca de maior autonomia 
e espaço para a atuação diplomática do Brasil, sobretudo por meio de um maior distanciamento dos EUA. Com isso, 
pretendeu-se refutar a tese do key-country, concepção segundo o qual os EUA delegariam a um país-chave, em cada 
área estratégica, o mandato para manter a ordem e a estabilidade da Pax Americana, sendo o Brasil o escolhido para 
exercer este papel na América do Sul (OLIVEIRA, 2005; p.197); b) diversificação do diálogo com diferentes países, de 
acordo com as necessidades e aspirações brasileiras. Neste sentido, buscou-se o estreitamento dos vínculos políticos e 
econômicos com a América Latina e evitaram-se alinhamentos automáticos; c) a inserção do país com igual equilíbrio 
em duas esferas de atuação: o Ocidente e o Terceiro Mundo.
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Em outras palavras, foi fator fundamental para a mudança de 
rumo nas relações argentino-brasileiras a assinatura deste instrumento 
que, ao estabelecer as variações permitidas para Corpus e Itaipu, colocou 
fim ao impasse em torno dos projetos para o aproveitamento hidrelétrico 
no rio Paraná ajudando, assim, na obtenção de resultados mais eficientes 
e no processo de construção identitária destes atores. 

Consequentemente, observa OLIVEIRA (1998; p.13), o acordo 
agiu como liame de aproximação e, ao mesmo tempo, de rompimento de 
um perfil disfuncional que dominou, por mais de um século, o cenário 
hidropolítico platino, levando, enfim, os dois rivais à revisão das regras 
do jogo em suas relações internacionais. Dessa forma, com a “latino- 
-americanização” de sua política externa, ao Brasil de Figueiredo não 
interessava uma Argentina desindustrializada ou economicamente 
debilitada já que, neste contexto de reaproximação, em seu plano de 
inserção internacional o país precisava de um parceiro estratégico forte, 
com o qual pudesse contar para projetar-se a partir de um cenário de 
integração (CANDEAS, 2005; p.33; OLIVEIRA, 2005; p.199). 

A Argentina, por sua vez, reconheceu as limitações de sua 
capacidade de atuação e a importância da cooperação com o Brasil 
(OLIVEIRA, 1998; p.13). Com isso, suplantados resquícios de rivalidade 
e desanuviadas as tensões causadas pelo (des)equilíbrio de poder sub- 
-regional, fortaleceu-se a confiança mútua; tornou-se anacrônica a hipótese 
de um conflito armado e; concomitantemente, inaugurou-se uma nova 
fase no relacionamento entre os dois países, marcada pela construção de 
uma estabilidade estrutural242 pela via da cooperação (CANDEAS, 2005; 
p.23). 

Já o Paraguai, grandemente beneficiado com o desfecho da 
situação, soube explorar muito bem a complexa dualidade estratégica de 
sua política pendular, ratificando, pois, a privilegiada condição do país que 
tinha – e ainda tem – nos recursos hídricos uma poderosa moeda política. 
Enfim, quanto às principais disposições acordadas neste paradigmático 
acordo que contribuiu decisivamente para tornar tal quadro possível ao 
dessecuritizar a hidropolítica platina, ficou decidido que:

a)	 O reservatório da barragem que o Paraguai e a Argentina 
projetavam construir na zona de Corpus seria erguido na quota 
de 105 metros acima do nível do mar, conforme ilustração 
abaixo: 

242  	Ou seja, contínua e linear.
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Fonte: VEJA, n.° 579, 10 de outubro de 1979; p.124
Fig. 3.15: O Acordo Corpus-Itaipu

b)	 Itaipu poderia operar com flexibilidade, até a totalidade de sua 
potência, mantendo, porém, vazões a jusante de modo a não 
ultrapassar os parâmetros relacionados com a navegação de 
acordo com a prática internacional;

c)	 No que diz respeito ao enchimento do futuro reservatório de 
Corpus, Brasil e Paraguai colaborariam, por meio da operação 
do reservatório de Itaipu, para assegurar uma vazão em Corpus 
que resultasse em benefício desta obra; 

d)	 Os três países adotariam as medidas necessárias para que fossem 
mantidas, nos trechos dos rios que estão sob sua soberania, as 
melhores condições de navegabilidade. Tomariam também, 
quando oportuno, as providências adequadas a fim de realizar 
as obras que possibilitassem a navegação ou o transbordo 
levando-se em conta os interesses dos ribeirinhos de jusante e 
montante;

e)	 A Itaipu Binacional e a entidade que tivesse a seu cargo a 
administração da zona de Corpus estabeleceriam procedimentos 
adequados de coordenação operativa para a obtenção de 
benefícios recíprocos, incluindo o intercâmbio de informações 
hidrológicas entre os três países.

Portanto, com base nos fatos narrados, podemos concluir que o 
Acordo Tripartite Corpus-Itaipu representou, como apropriadamente 
definiu FAJARDO (2004), um ponto de inflexão entre a disputa geopolítica 
e a construção de uma gestão cooperativa na Bacia do Prata abrindo, assim, 
espaço para que ao longo das duas décadas seguintes tomasse forma um 
amplo e gradual projeto de integração entre os países do Cone Sul. 



segurança e hidropolítica na bacia do prata

265

3.3	 Hidrovia Paraguai-Paraná: a hidropolítica como vetor da 
Estabilidade Estrutural pela via da Integração

Enquanto as décadas de 1960 e 1970 ficaram marcadas pelo 
clima de tensão prevalecente nas relações entre Brasil e Argentina 
suscitando, inclusive, muitas dúvidas quanto à viabilidade de um 
processo de integração no Cone Sul, nas décadas seguintes – 1980 e 
1990 – consolidou-se a emergente estabilidade estrutural iniciada com 
o Acordo Tripartite Corpus-Itaipu. No plano estratégico-militar, dois 
acontecimentos foram fundamentais para concretizá-la e, também, 
confirmar a mudança de percepção nas relações bilaterais entre os dois 
países: a celebração do Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento 
e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear (1980) e a declaração 
brasileira de apoio a Buenos Aires durante a Guerra das Malvinas 
(1982). Na sequência dos fatos, o efeito spillover deste processo se 
desdobrou exitosamente para o campo econômico atingindo seu ápice 
em 1991, com a criação do Mercado Comum do Sul, como visto no 
capítulo primeiro. 

Contudo, no que diz respeito, especificamente, à hidropolítica, 
o principal projeto multilateral subsequente ao Acordo Tripartite 
sinalizando para uma efetiva integração física do Cone Sul foi a Hidrovia 
Paraguai-Paraná (HPP). Como nos mostra a ilustração abaixo, servindo 
aos cinco países platinos numa extensão de 3.442 km, esta via fluvial foi 
concebida para ser um dos mais extensos e importantes eixos continentais 
de integração política, social e econômica. Tendo como extremidades 
os portos de Cáceres, no estado do Mato Grosso, e Nueva Palmira, no 
Uruguai, a superfície total de sua área de influência é, de acordo com dados 
do Ministério dos Transportes (2010), de aproximadamente 700.000 km2,  
com uma população diretamente impactada estimada em de mais de 25 
milhões de habitantes243:

243  Fonte: Ministério dos Transportes do Brasil (ver: http://www.ahipar.gov.br/?s=hidrovia).
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Fonte: http://cicplata.org/?id=hpp_sintesis
Fig. 3.16: Hidrovia Paraguai-Paraná

Cumpre lembrar, todavia, que a utilização das águas platinas como 
curso hidroviário não é algo novo no cenário regional. Historicamente, 
por ser navegável por embarcações de pequeno porte ao longo de toda sua 
extensão, a malha hidrográfica platina foi meio de transporte fundamental 
para a penetração no hinterland sul-americano entre o século XVI e 
a primeira metade do século XX quando, então, passou a sofrer um 
declínio em suas atividades devido a fatores diversos como: a concorrência 
de outros modais, a ausência de obras de manutenção das condições de 
navegabilidade e a crescente deterioração da infraestrutura portuária 
(ARAUJO, 2010; p.39).

Não obstante as dificuldades citadas, em termos de custo/benefício o 
transporte fluvial é reconhecidamente uma excelente opção para o translado 
de cargas de grande volume e peso. Os dados apresentados a seguir 
demonstram que, comparativamente ao modal ferroviário e rodoviário, ele 
apresenta uma série de vantagens: requer baixo investimento e manutenção; 
apresenta baixo custo de energia; grande capacidade de manejo de cargas e 
de tração para percorrer grandes distâncias:
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Fonte: http://www.ahipar.gov.br/guia_virtual/guia.html 
Fig. 3.17: Vantagens comparativas do transporte fluvial (dados de 2010)

Daí a revitalização da hidrovia vir sendo objeto de intermináveis 
debates desde a década de 1960.244 Todavia, apesar da argumentada 
importância estratégica da HPP, levaram-se quase duas décadas para que se 
passasse do plano retórico para a ação concreta. Motivado pela necessidade 
da integração, o projeto só foi retomado ao final dos anos 1980, mais 
especificamente em setembro de 1989, quando os Ministros de Obras Públicas 
e de Transportes dos cinco países platinos, reunidos em Santiago, no Chile, 
concordaram em criar o Comitê Intergovernamental da Hidrovia (CIH). 

Pouco depois, em 1991, a Resolução n.º 238, aprovada na XIX 
Reunião de Chanceleres, incorporou o projeto da Hidrovia Paraguai- 
-Paraná ao Sistema da Bacia do Prata. A partir de então, contando com 
ampla participação de Organizações Intergovernamentais como o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Programa das Nações Unidas 
para Desenvolvimento (PNUD) e, também, de atores não estatais como 
o setor empresarial e ONGATs, foi elaborada uma série de documentos 
de trabalho sobre aspectos econômicos, financeiros, ambientais, sociais, 
legais e institucionais do empreendimento (ZUGAIB, 2006). 

Já refletindo alguns dos pareceres externados nestes instrumentos, 
o Acordo de Las Leñas (Acordo de Transporte Fluvial da Hidrovia - 1992), 
outro importante marco regulatório, estabeleceu seis princípios básicos 
para maximizar o aproveitamento da hidrovia: 

a)	 livre trânsito; 
b)	 livre participação de bandeiras no tráfego entre os países membros; 

244 	 Em 1968, na reunião de Chanceleres de Santa Cruz de la Sierra, a Resolução n. 210 já refletia o interesse dos ribeirinhos 
em utilizar o sistema fluvial dos rios Paraguai-Paraná como meio de transporte permanente. Contudo, como visto, foi o 
Tratado da Bacia do Prata (1969) que, ao formalizar a importância da navegação como forma de integração e incremento 
do comércio, instou, em seu artigo primeiro, item “a”, para que fossem criados marcos institucionais que facilitassem o 
uso da navegação como instrumento prioritário para o desenvolvimento integrado da Bacia.
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c)	 igualdade de tratamento às empresas de navegação; 
d)	 simplificação dos trâmites alfandegários; 
e)	 segurança de navegação; 
f)	 proteção do meio ambiente (ARAUJO, 2010; p.39).

E é este último tema, o meio ambiente, aquele que tem sido um 
dos grandes impasses que atualmente obstam maiores avanços no projeto 
da hidrovia. Segundo estudos apresentados por ONGATs como a WWF, 
Wetlands for the Americas, Conservation International e a International Rivers, 
se executada conforme o plano operacional desenvolvido e aprovado em 
1997 pelo CIH, o Pantanal, maior planície alagada do planeta com cerca de 
200.000 km2 de extensão245 – dos quais 80% no Brasil – seria irreversivelmente 
impactado pelas mudanças ocasionadas com as obras de dragagem, retirada 
de rochas, alargamento de trechos sinuosos e construção de canais. 

Em um destes estudos, inclusive anterior ao projeto da CIH, a WWF 
estimou que para tornar esta área plenamente navegável, o leito do Paraguai, 
principal rio do Pantanal, teria que ser alargado de forma a aumentar sua 
vazão em torno de 35%. Modificados o traçado e a profundidade originais, 
o fluxo de suas águas se tornaria mais rápido, o que ocasionaria, devido 
à redução da água estocada, uma diminuição média de 26 centímetros no 
regime de inundação do Pantanal (JOHN, 1994).

Com essa mudança, o equilíbrio ecológico e a base de toda a 
cadeia biológica do ecossistema pantaneiro – dada a estreita dependência 
em relação ao sistema de cheias e à dinâmica natural das águas do rio 
Paraguai – estariam seriamente ameaçados pelos efeitos adversos 
resultantes, como o assoreamento246 e a possível entrada de espécies 
exóticas vindas com a água de lastro ou incrustadas nos navios que 
passariam a utilizar a hidrovia (JOHN, 1994). Ademais, adverte CAUBET 
(2006; p.107), antecipar ou alterar o sistema de vazões do Pantanal 
poderia causar, além dos citados danos à biodiversidade, estiagens ou 
enchentes catastróficas na parte inferior da Bacia.247 
245  	Extensão equivalente às áreas somadas de Portugal, Bélgica, Holanda e Suíça.
246  	Assoreamento é a obstrução de um rio ou canal causada pelo acúmulo de sedimentos, areia ou outros tipos de detritos, 

geralmente por efeito de processos erosivos e desmatamento de matas ciliares. A sedimentação resultante, dentre outras 
consequências, pode afetar a navegação, o regime das águas e o comportamento de espécies da fauna e flora em razão 
das alterações em seus habitats naturais.

247  	Os pântanos do sul da Flórida (EUA), os Everglades, são ecossistemas muito semelhantes ao Pantanal e são usualmente 
citados por ambientalistas como exemplos de como tais alterações podem ter consequências desastrosas. Desde o século 
passado, suas águas têm sido drenadas e represadas para a instalação e abastecimento de fazendas de gado leiteiro e 
cana-de-açúcar. Para tal, o rio Kissimee, que abastece os Everglades, teve seu traçado modificado e foi parcialmente 
canalizado, o que resultou na destruição de parte considerável da orla costeira por conta da erosão resultante. Além 
disso, a qualidade da água de cerca de quatro milhões de pessoas que vivem na região de Miami caiu drasticamente, 
pois os manguezais que serviam como filtro natural foram dizimados com a mudança neste ecossistema. O governo 
estadual, diante dos fatos, foi obrigado a iniciar a descanalização do Kissimee para tentar reverter este quadro (JOHN, 
1994). Outro caso conhecido é o da hidrovia do rio Reno, na Europa Central, cujos danos ambientais foram tão grandes 
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Em consonância com o discurso de diversas ONGATs 
ambientalistas, representantes da comunidade epistêmica também 
chamam a atenção para os riscos ambientais da HPP e engrossam o coro 
daqueles que apresentam o Pantanal como objeto referente. É o que relata, 
por exemplo, um estudo realizado por Stephen Hamilton, hidrólogo 
da Universidade de Michigan. Nele, o cientista simula quatro cenários 
retratando os possíveis impactos gerados no Pantanal com a redução do 
nível do rio Paraguai em épocas de seca.

Como demonstra a ilustração com a síntese dos resultados 
obtidos, uma diminuição de apenas dez centímetros reduziria em cerca 
de 20.000 km2 a superfície encharcada do Pantanal, o equivalente a 9% do 
total da área alagada. Já a simulação que projeta o cenário mais drástico 
demonstra que se esta redução for de cinquenta centímetros, quase a 
metade do Pantanal secaria. Cabe destacar que, em todos os cenários, a 
conclusão geral é de que as peculiaridades deste ecossistema fazem com 
que pequenas alterações assumam proporções de grande magnitude, 
inferências também apontadas de forma semelhante por outros estudos 
sobre a HPP e o Pantanal, mas que, segundo Hamilton, infelizmente tem 
sido negligenciados (VEJA, 1997; p.66):

Fonte: Veja, n.° 1492, 23 de abril de 1997; p.63.
Fig. 3.18: Simulação dos impactos no Pantanal com a redução das inundações

Dissonante das opiniões de grande parte dos ambientalistas, o comitê 
de meio ambiente do BID elaborou um estudo que minimiza os sugeridos 
impactos ambientais da hidrovia. Seguindo um parâmetro qualificador 
próprio referente às operações financiadas pelo Banco, o documento relata que 
o projeto da HPP se enquadra na categoria III, ou seja, aquela relativa às:

que os governos locais tiveram que rever o projeto e desfazer parte das obras para devolver aos rios algumas de suas 
antigas áreas alagadas.
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operações capazes de exercer um efeito moderado sobre o meio ambiente e que 
permitem a aplicação de medidas conhecidas e bem definidas. Tais operações 
exigem geralmente um estudo de impactos ambientais semidetalhado e, em 
certos casos, um estudo detalhado de uma ou outra de suas componentes 
(CAUBET, 2006; p.109).

Incomodadas com estas declarações e alegando superficialidade 
e falta de transparência neste e em outros relatórios técnicos, várias 
ONGATs e ONGs regionais encaminharam, em outubro de 1994, uma 
carta formal ao BID solicitando que os estudos sobre a HPP fossem 
isentos de interferências políticas ou outros fatores que comprometessem 
a credibilidade dos pareceres apresentados (CAUBET, 2006; p.116).

Com efeito, apesar das admoestações citadas em diversos estudos 
acadêmicos, essas incongruências demonstram que o conhecimento 
que se tem sobre o Pantanal ainda é limitado e impede que sejam feitas 
avaliações científicas conclusivas acerca das causas, das consequências 
e das soluções para os potenciais riscos que ameaçam este ecossistema. 
Somada à imprecisão na construção de uma agenda científica confiável, 
fortes argumentos econômicos defendidos, sobretudo, pelos governos 
nacionais e organismos de financiamento, operam em favor da hidrovia.

O principal deles é o de que a HPP representa o caminho mais prático 
e barato para romper o isolamento da imensa fronteira agrícola sul-americana 
formada pelo centro-oeste brasileiro, leste boliviano e norte do Paraguai. 
Assim, como parte de um projeto de integração, ela possibilitaria uma 
diminuição sensível nos custos de transporte da carga de grãos aumentando, 
naturalmente, o intercâmbio comercial intrazonal e as vantagens comparativas 
deste espaço econômico regional (ZUGAIB, 2006; p.133). Além disso, para dois 
países em particular, Paraguai e Bolívia, ela representa um objetivo estratégico 
de primeira ordem: a garantia concreta de irromper a secular mediterraneidade 
que lhes priva do acesso ao oceano Atlântico.248 

Por estes motivos, na avaliação de Sanguinetti (1991, p.43) a 
dimensão estratégica deste empreendimento é comparável, em termos 
de importância, à Comunidade Europeia do Carvão e Aço significando, 
inclusive, um passo adiante na dissipação de possíveis focos de tensão 
derivados da hidropolítica. Diz ele que:

este, além de ser um projeto de transporte, é, sobretudo, um projeto 
integrador destes cinco países da Bacia e, talvez, não seria exagerado 

248  	Por isso, o grande esforço boliviano para viabilizar a HPP e o Canal Tamengo, ligação entre a Lagoa de Cáceres e o rio 
Paraguai e, também, única via de acesso do país à hidrovia (cf. fig. n.3.16).
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estabelecer um paralelo entre o que representa o desenvolvimento da 
Hidrovia e o que foi o desenvolvimento da Comunidade do Carvão e do 
Aço na Europa, que, sem nenhuma dúvida, foi a semente para a criação 
do Mercado Comum Europeu.

Apesar das incertezas e das opiniões divergentes, no plano 
geopolítico a hidrovia é considerada, em conformidade com os 
princípios do Mercosul, como parte relevante na estratégia de 
construção de um espaço unificado. A ideia de que o alicerce 
econômico-comercial do Mercosul pressupõe o fortalecimento da 
integração física regional tem prevalecido nos discursos políticos 
governamentais e, consequentemente, neste contexto ilocucionário, 
a HPP vem sendo apresentada como instrumento prioritário para 
a revitalização e fortalecimento do bloco. Daí o aporte financeiro 
destinado à consecução de trechos da hidrovia por intermédio da 
IIRSA249 sinalizar para a tendência de que a integração hidrográfica 
platina continue sendo um dos eixos principais nos esforços de 
integração no subcontinente. 

Portanto, o projeto da HPP, mesmo apresentando contrapontos, 
permite-nos afirmar que a hidropolítica seguiu exercendo papel 
relevante na continuidade deste processo de construção da estabilidade 
estrutural nas relações internacionais platinas, contribuindo, inclusive, 
para que ela evoluísse gradualmente da cooperação para a integração 
(CANDEAS, 2005; p.26). 

Com isso, fortalece-se também a ideia buzaniana de que 
o Subcomplexo de Segurança do Cone Sul caminha – ainda que 
com imperfeições, mas, sobretudo, amparado por um notável salto 
qualitativo nas relações de amizade entre suas unidades a partir dos 
processos interativos de formação de identidades – para firmar-se 
como uma Comunidade de Segurança Pluralista, marcada por uma 
agenda temática de dessecuritização e compartilhamento de interesses 
onde os atores param de se perceber como ameaça em nome de um 
convívio pacífico baseado em valores compartilhados (DEUTSCH et 
al.,1957; p.1-4).

3.4	 A hidropolítica platina contemporânea: uma síntese 

Ao longo destas páginas constatamos que a hidropolítica platina 
caracterizou-se, em diversos períodos históricos, e por motivos distintos, 
249  	Do orçamento total da IIRSA, 4,8% destina-se exclusivamente aos projetos da HPP, com foco em três objetivos 

principais: 1) restabelecer as condições para a navegação contínua entre Cáceres e Nueva Palmira, mas respeitando as 
particularidades do ecossistema pantaneiro; 2) modernizar a infraestrutura portuária; 3) conectar a hidrovia com outros 
modais de transporte (ARAUJO, 2010; p.38-40).



fábio albergaria de queiroz

272

como fonte de tensões e disputas que geraram desentendimentos e 
aguçaram as vulnerabilidades multidimensionais daqueles que de 
suas águas dependem demonstrando, portanto, a existência de uma 
estreita conexão com a agenda de segurança destes atores. Por outro 
lado, demonstrou também, após a resolução formal do contencioso 
Corpus-Itaipu, que essa mesma interdependência hidrológica pode 
ser, ao invés de um catalisador capaz de levar à colisão conflituosa, um 
poderoso instrumento para a construção da confiança e do diálogo na 
busca de uma cooperação estratégica. 

Mais recentemente, outras variáveis e perspectivas, somadas 
às já conhecidas, passaram a integrar a agenda hidropolítica sub-
regional. Assuntos como o aproveitamento de mananciais subterrâneos; 
a demanda paraguaia pela revisão dos tratados de Itaipu e Yacyretá; 
os efeitos decorrentes da variabilidade climática ou a ação antrópica/
industrial sobre a quantidade e qualidade dos recursos hídricos platinos, 
alguns deles brevemente apresentados neste último tópico, são temas 
que atualmente fazem parte deste cenário e que, certamente, contribuem 
para corroborar a premissa de que na região platina existe uma profunda 
interdependência hidrológica entre os atores que a integram a ponto de 
ensejar a formação de um CH/CHS, assertiva que voltaremos a tratar 
em pormenores ao fim do capítulo.

3.4.1	 O Aquífero Guarani

Os aquíferos são formações geológicas do subsolo constituídas 
por rochas permeáveis que armazenam água em seus poros ou fraturas. 
Representando a única fonte de água potável para quase 25% da 
população mundial, em muitos lugares como China, Egito, Líbia, Israel, 
Índia e Estados Unidos o ritmo de consumo destas reservas supera o 
de reposição de seus estoques. Estima-se que as águas subterrâneas 
respondam por cerca de 50% do suprimento total dos recursos hídricos 
utilizados no abastecimento público e 40% e 20% da água empregada, 
respectivamente, na indústria e na irrigação (TUSSI, 2008; p.8; CLARKE 
e KING, 2005; p.26).
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Fonte: www.uniagua.org.br
Fig. 3.19: Aquífero Guarani

Com uma extensão aproximada de 1.088 milhão de km², o Aquífero 
Guarani destaca-se como uma das maiores reservas subterrâneas de água 
doce do mundo sendo que, de sua área total, tal qual demonstra a ilustração ao 
lado, 67,65% (735.918 km2) estão em território brasileiro; 20,98% (228.255 km2)  
na Argentina; 8,05% (87.536 km2) no Paraguai e 3,32% (36.170 km2) no 
Uruguai (OEA, 2009; p.30). Assim, não constitui tarefa difícil inferir a 
importância estratégica das questões multidimensionais que se interpõem 
à utilização destas águas entre aqueles que as compartilham.

No âmbito da hidropolítica regional, o primeiro projeto referente 
ao aquífero foi oficializado em 1995, com o patrocínio do International 
Development Research Centre (IDRC-Canadá). Denominado “Proyecto 
Sostenible del Acuífero Botucatu”250 a iniciativa objetivou integrar as 
instituições públicas e privadas dos quatro países envolvidos com 
250  	A denominação “Aquífero Guarani’ foi sugerida pelo geólogo uruguaio Danilo Antón, em 1994, para tentar unificar em uma 

nomenclatura comum as diversas formações geológicas que compunham o aquífero. Estas formações recebiam nomes 
diferentes nos quatro países: Pirambóia/Botucatu no Brasil, Misiones no Paraguai, Tacuarembó na Argentina e Buena 
Vista/Tacuarembó no Uruguai.
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vistas a estabelecer uma agenda de discussão sobre as condições para a 
exploração sustentável e para a proteção legal do aquífero. Esse projeto 
pioneiro produziu informações relevantes que serviram como base para 
que, em 1998, fosse apresentada à OEA uma proposta de estudo mais 
elaborada sobre o aquífero indicando, para tal, o Fundo Mundial para 
o Meio Ambiente (GEF) como principal agente financiador e o Banco 
Mundial como agência de implementação (TUSSI, 2008; p.112). 

Estes antecedentes prepararam exitosamente o terreno para 
que, finalmente, a demanda apresentada resultasse no “Projeto de 
Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema 
Aquífero Guarani” (PSAG), iniciado no ano 2000 com o propósito 
de apoiar os quatro países na elaboração e institucionalização de 
um marco legal e técnico de gestão e preservação deste manancial. 
Além dos Estados condôminos, o projeto contou com a participação 
ativa de vários atores funcionais como ONGs e ONGATs, agências 
nacionais especializadas, representantes da comunidade epistêmica e 
organizações intergovernamentais, o que evidencia a complexidade e 
o caráter transnacional de seu desenho institucional. 

Considerado o marco germinal do que se espera que seja o 
sistema normativo aplicável aos recursos hídricos subterrâneos platinos, 
o PSAG gerou frutos concretos como a criação do Sistema de Informação 
Geográfica do Aquífero (SISAG): uma rede de monitoramento para: 

a)	 promover o melhor entendimento da dinâmica do aquífero; 
b)	 possibilitar a utilização racional e o estabelecimento de 

estratégias de preservação mais eficientes; 
c)	 desenvolver instrumentos de gestão específicos e; 
d)	 implantar um Programa Estratégico de Ação direcionado ao 

fortalecimento das capacidades institucionais, da participação 
pública e da cooperação regional.

Apesar de o PSAG representar uma ferramenta importante para 
lidar com problemas que exercem grande pressão sobre o Aquífero 
como os riscos de contaminação em função da densidade demográfica 
ou o consumo excessivo, externalidades estas que estão sendo 
trabalhadas em um contexto inegavelmente favorável à cooperação, 
a ideia de um mecanismo de gestão efetivo ainda é incipiente em 
termos de resultados, o que não impede que o saldo positivo alcançado 
até o momento projete um cenário propício ao cumprimento dos 
componentes vislumbrados no PSAG tais como: 
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a)	 consolidação da base de conhecimento científico e técnico 
acerca do Aquífero Guarani; 

b)	 desenvolvimento e instrumentalização conjunta de um marco 
de gestão técnica, institucional, financeira e legal; 

c)	 fomento da participação pública, da educação ambiental e da 
difusão do conhecimento produzido; 

d)	 desenvolvimento de medidas para a gestão das águas 
subterrâneas e para a mitigação de danos, de acordo com as 
características das áreas consideradas críticas.

A inclusão formal do assunto na pauta temática do Mercosul, em 
julho de 2004, durante a XXVI Cúpula de Presidentes do bloco, seguida 
pela subsequente decisão de seus membros de criar um grupo ad hoc 
de alto nível para elaborar uma proposta de Acordo sobre o Aquífero 
Guarani251 apontam para esta direção (TUSSI, 2008; p.139-140). Neste 
último caso, um passo significativo foi dado com a celebração do Acordo 
sobre o Sistema Aquífero Guarani no dia 2 de agosto de 2010, durante a 
Cúpula do Mercosul realizada na cidade de San Juan, Argentina. 

Trata-se de um acordo simples, redigido em apenas 22 artigos, mas 
sumamente importante para as pretensões dos países do Cone Sul quanto à 
gestão compartilhada do Aquífero, pois abre espaço para muitos avanços. 
Referenciando instrumentos basilares como as resoluções n. 1803 (XVII) 
e 63/124 da Assembleia Geral da ONU que dispõem, respectivamente, 
sobre a soberania permanente sobre os recursos naturais e o Direito dos 
Aquíferos Transfronteiriços, os três primeiros artigos do acordo reafirmam 
a soberania absoluta dos quatro signatários sobre os recursos hídricos 
do Sistema Aquífero Guarani, em concordância com as disposições 
constitucionais e legais vigentes em cada uma das partes e com as normas 
de direito internacional aplicáveis. Na avaliação de MEDEIROS (2010) este 
aspecto é importante, pois, no que pese a sua obviedade, ele resguarda, em 
termos legais, a região de ingerências externas que, porventura, venham a 
ser suscitadas no futuro.

Os artigos de 4 a 11 tratam dos procedimentos a serem seguidos 
na utilização destes recursos hídricos consagrando, para tal, o mecanismo 
de consulta prévia e fornecimento de informações, assim como o 
compromisso de não causar prejuízos sensíveis a uma das partes ou ao 
meio ambiente. O artigo 12, por sua vez, estipula que as partes estabeleçam 
programas de cooperação com o propósito de ampliar o conhecimento 
técnico e científico sobre o Aquífero Guarani para, assim, promover o 
251  	Decisão MERCOSUR/CMC/DEC.25/04.
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intercâmbio de informações sobre as melhores práticas de gestão, bem 
como o desenvolvimento de projetos comuns.

Já o artigo 15 destaca-se por prever, em concordância com o artigo VI 
do Tratado da Bacia do Prata (1969)252, o estabelecimento de uma Comissão 
multilateral responsável pela coordenação dos esforços de cooperação para 
o cumprimento dos objetivos acordados. As eventuais controvérsias que 
surgirem deverão ser resolvidas por meio de negociações diretas, ao fim das 
quais, caso não haja acordo, a Comissão poderá, se solicitado pelas partes, 
avaliar a situação e formular recomendações. Subsidiariamente, o artigo 19 
dispõe sobre a elaboração de um procedimento arbitral adicional ao Acordo 
(ainda a ser formulado) para os casos em que o imbróglio persistir. 

No entanto, os mais cautelosos lembram que a construção de 
tal aparato institucional é tarefa complexa, pois pode conflitar com os 
interesses soberanos de cada um dos atores envolvidos, a exemplo do que 
aconteceu no caso do Sistema da Bacia do Prata durante as décadas de 
1960 e 1970. Este é o alerta que faz CAUBET (2006b, p.180-181) ao ponderar 
que, na prática, nas relações hidropolíticas contemporâneas os Estados 
continuam a privilegiar as tradicionais preocupações referentes à proteção 
de seus direitos soberanos, e não um sistema comunal holístico baseado 
em princípios como o da responsabilidade internacional, da consulta 
prévia ou da preservação contra as possibilidades de contaminação, como 
veremos a seguir no caso das “papeleras” no rio Uruguai.

3.4.2	 O caso das “papeleras” no rio Uruguai

O chamado “caso das papeleras” refere-se ao notório contencioso 
envolvendo Argentina e Uruguai por ocasião da construção de duas 
usinas de papel e celulose na fronteira entre os dois países, às margens 
do rio Uruguai. O ponto do desentendimento, segundo Buenos Aires, 
decorreu de o Uruguai ter autorizado a empresa espanhola ENCE S.A. 
e a finlandesa Oy Metsä-Botnia Ab (Botnia) a iniciarem a construção de 
suas fábricas, respectivamente, a Celulosas de M’Bopicuá e a Orion, em 
outubro de 2003 e fevereiro de 2005, em Fray Bentos, cidade limite da 
jurisdição territorial uruguaia, sem seguir o procedimento estabelecido 
pelo Estatuto do Rio Uruguai (1975) que prevê o mecanismo de informação 
e a consulta prévia (art.7º) caso sejam realizadas obras capazes de produzir 
efeitos transfronteiriços. Amparada neste dispositivo jurídico, a Argentina 

252  	O Tratado não impedirá as Partes Contratantes de concluir acordos específicos ou parciais, bilaterais ou multilaterais, 
destinados à consecução dos objetivos gerais do desenvolvimento da Bacia.
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se queixou de possíveis externalidades como a alteração do regime 
fluvial e das condições de navegação; risco de poluição; deterioração 
da biodiversidade e dos recursos pesqueiros; além de efeitos nocivos à 
saúde da população ribeirinha, sobretudo na cidade de Gualeguaychú, na 
província de Entre Ríos, como destaca o mapa abaixo:

Fonte: http://es.wikipedia.org/wiki/Archivo:Carte_guerre_du_papier_v2.png
Fig. 3.20: O caso das papeleras: a região do conflito 

Em razão das ações uruguaias e das possíveis consequências 
resultantes do empreendimento, setores da sociedade civil argentina – 
contando com o apoio de políticos (em especial do governador da província 
de Entre Ríos, Jorge Busti), movimentos ambientalistas e ONGATs como o 
Greenpeace – passaram a bloquear o acesso às pontes internacionais que 
ligam as cidades de Fray Bentos e Colón, no Uruguai, a Gualeguaychú e 
Paysandú, na Argentina, interrompendo, assim, o fluxo regular de pessoas, 
bens, serviços e fatores produtivos entre os dois países o que prejudicou, 
sobremodo, a economia uruguaia. 

O Uruguai, por sua vez, rechaçou as acusações argumentando que a 
construção das usinas seguia rigorosos padrões de proteção ambiental e que, 
por isso, as demandas argentinas eram infundadas. Sobre a obrigação de prestar 
informações referentes aos projetos, a alegada insuficiência no suprimento 
de dados seria solucionada, segundo o Uruguai, pela criação de um Grupo 
Técnico Bilateral de Alto Nível incumbido de realizar reuniões periódicas sob 
a coordenação do Ministério das Relações Exteriores de ambos os países com 
o intuito de discutir tanto os problemas decorrentes da implementação das 
fábricas como as possíveis soluções (MEDEIROS e SARAIVA, 2009; p.88). 253

253  	Criado em maio de 2005, o Grupo Técnico encerrou suas atividades, em janeiro de 2006, sem emitir um parecer consensual.
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Ademais, Montevidéu também procurou demonstrar os benefícios 
significativos das duas usinas para o desenvolvimento produtivo do país. 
Estimado em 1,8 bilhão de dólares, o investimento estrangeiro a ser feito 
seria, até então, o maior da história do Uruguai e geraria, quando as plantas 
alcançassem sua plena capacidade de produção, um fluxo comercial 
positivo que compensaria em torno de 22% o déficit comercial do país, 
além de um impacto econômico projetado em 2,5% do PIB uruguaio de 
2004 para cada ano de plena atividade (VENTURA e MIOLA, 2009; p.401; 
MEDEIROS e SARAIVA, 2009; p.87).

Após várias tentativas frustradas de negociação, o entrevero logo 
alcançou grandes proporções e ultrapassou a esfera regional. Em 2006, 
enquanto o Uruguai solicitava a instauração de um tribunal arbitral ad hoc 
no âmbito do Mercosul, nos termos do Protocolo de Olivos254, a Argentina, 
alegando o descumprimento das obrigações previstas no Estatuto do Rio 
Uruguai, que coexiste de maneira autônoma com o ordenamento jurídico 
do bloco, optou em acionar, paralelamente, a Corte Internacional de Justiça 
(CIJ) para dirimir a contenda com base em um dispositivo do próprio 
Estatuto que reconhece a competência da CIJ para decidir sobre qualquer 
litígio a ela submetido quanto à interpretação ou aplicação do Tratado.

Indiferente às propostas e aos argumentos uruguaios, desde 2005, 
após avaliações realizadas por grupos técnicos argentinos sugerirem 
a existência de elevados riscos de externalidades, o presidente Néstor 
Kirchner (2003-2007) vinha incisivamente pressionando o Banco Mundial, 
a agência financiadora do projeto, para que os fundos para a construção 
das papeleras não fossem liberados já que, além dos possíveis danos ao 
meio ambiente, sobre o assunto “existia una instancia judicial internacional 
abierta”255, em alusão à atuação da CIJ neste caso. Mesmo diante da 
irredimível posição argentina, em 21 de novembro de 2006 o Banco 
Mundial autorizou o investimento inicial de 170 milhões de dólares pelo 
IFC (International Finance Corporation) e uma garantia de 350 milhões 
de dólares pela MIGA (Multilateral Investment Guarantee Agency) para 
a construção da fábrica finlandesa Orion por considerar que os ganhos 

254  	O Protocolo de Olivos para a solução de controvérsias no Mercosul (2002) prevê a convocação de um tribunal ad hoc em 
caso de disputas comerciais no âmbito do bloco. Posteriormente ao pedido para convocá-lo, o Uruguai enviou à OEA uma 
nota de protesto afirmando que a Argentina violou a Convenção Interamericana de Direitos Humanos quando permitiu o 
bloqueio da Ponte Libertador San Martín - ligação entre os dois países - por grupos ambientalistas de Gualeguaychú. Por 
isso, Montevidéu insistia em acionar o mecanismo de solução de controvérsias ad hoc do Mercosul para julgar a inação 
de Buenos Aires ante este ato considerado lesivo aos interesses uruguaios (em setembro de 2006, o Tribunal Arbitral do 
Mercosul deu parecer favorável ao Uruguai ao aceitar o argumento de que o movimento em Gualeguaychú havia perdido 
a legitimidade ao afetar o direito de outros transitarem e exercerem o comércio em uma via internacional, causando 
prejuízo a um Estado-membro do Mercosul).

255  	Boletin de Prensa Regional. “Kirchner reclama al Banco Mundial que no dé fondos a las papeleras”. 7/11/2006. Disponível 
em: http://www.mercosur-comisec.gub.uy/Boletines/noviembre06/71106.htm. 
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auferidos pela economia uruguaia com a papelera não resultariam em 
danos ambientais para a Argentina (Wojcikiewicz, s/d; p.32). 

Apesar do desgaste político-diplomático acumulado ao longo destes 
anos, somente em 20/04/2010 a CIJ divulgou sua tão aguardada decisão 
que, ressalte-se, é definitiva, inapelável e obrigatória para as partes. Por 13 
votos a um, a Corte entendeu que o Uruguai violou o Estatuto de 1975 ao não 
consultar a Argentina antes da instalação das usinas devendo o país, portanto, 
assumir a responsabilidade por eventuais danos causados ao meio ambiente. 

Entretanto, para a frustração da Casa Rosada, a CIJ deliberou, por 
11 votos a três, que o Uruguai, até o momento, não havia descumprido 
o tratado no que tange à proteção do meio ambiente tendo em vista 
que o nível de poluição no rio Uruguai não aumentou após a instalação 
das indústrias (ICJ, 2010; p.01). Assim, a decisão da CIJ não alterou em 
absolutamente nada o status quo da situação. 

Por fim, cabe destacar que, quanto ao Mercosul, este episódio evidenciou 
a fragilidade de suas instituições político-jurídicas para a resolução de conflitos 
com este grau de complexidade256 relegando ao bloco o papel de coadjuvante, 
mesmo sendo ele o foro natural para a solução de controvérsias entre seus 
Estados-membros. Para Alejandro Daniel Perotti, ex consultor jurídico da 
Secretaria do Mercosul, a leitura dos fatos no caso das papeleras aponta que: 

la incapacidad de solucionar el asunto en el marco del Mercosur obedece 
esencialmente a la ausencia de instituciones en nuestro bloque que verdaderamente 
actúen al margen del interés de los Estados Partes y que a su vez tengan la 
oportunidad de actuar, porque si bien hay órganos con esa representatividad 
diferente del interés estatal, la Secretaría del Mercosur, ciertamente los Estados 
Partes no le dejan margen de actuación (apud Wojcikiewicz, s/d; p.32).

Esta também é a conclusão a que chegou o cônsul geral do Uruguai 
no Rio de Janeiro, Dr. Alberto Guani, ao afirmar que “o Mercosul não 
quis entrar na discussão porque há muitos aspectos que tem a ver com os 
próprios interesses dos Estados-membros” (Wojcikiewicz, s/d; p.32). 
Ademais, a justaposição inócua de jurisdições no âmbito da solução de 
controvérsias, somada à omissão brasileira ao não mediar a disputa, tal 
qual solicitado pelo Uruguai, praticamente restringiu a atuação do bloco 
ao plano simbólico (MEDEIROS e SARAIVA, 2009; p.105).

256  	Destaque-se que as fábricas de papel e celulose instalaram-se sem a avaliação de qualquer mecanismo de controle de 
incentivos para a região, motivo que contribuiu, no entendimento de WOJCIKIEWICZ (2009), para o acirramento da 
crise. Assim, a autora aponta a ausência de uma política de investimentos e controle no âmbito do bloco como fator 
determinante para a criação de focos de tensão em torno das papeleras, no qual foram envolvidos, simultaneamente, 
governos e sociedade civil. 
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3.4.3	 Itaipu, Yacyretá e as reminiscências do passado

Itaipu foi, sem dúvida, a grande responsável pela criação de um 
fluxo permanente de recursos que possibilitou ao Paraguai empreender 
uma série de mudanças estruturais fundamentais ao longo das últimas 
três décadas. Para se ter uma dimensão mais precisa de sua importância, 
basta lembrar que cerca de 25% do orçamento do tesouro guarani vem 
da Binacional, o que faz de Itaipu a principal fonte de divisas do país 
(PINTO, 2009; p.149). Contudo, não obstante o inconteste histórico de 
sucesso da hidrelétrica, o recente contexto político paraguaio trouxe à 
tona reminiscências de um passado que se supunha superado. 

Na noite do dia 20 de abril de 2008, depois de apurados 90% dos votos 
da disputa presidencial daquele ano, o Tribunal Superior de Justiça Eleitoral 
do país declarou o ex-bispo Fernando Armindo Lugo o vencedor do pleito e 
novo mandatário do país com 40,83% dos votos válidos enquanto a segunda 
colocada, Blanca Ovelar, alcançava 30,72%. Após décadas de imobilismo 
político, rompia-se a hegemonia de 61 anos do partido Colorado no poder.

O problema era que Lugo havia encampado como uma das bandeiras 
de sua campanha eleitoral a revisão do tratado de Itaipu sob a alegação de 
que o acordo era lesivo aos interesses do país ao impor-lhe, sob condições 
inaceitáveis, uma dívida considerada espúria. Lugo dizia que a dívida contraída 
para viabilizar a construção de Itaipu já havia sido quitada ante o pagamento 
de juros escorchantes ao Brasil/Eletrobrás ao longo de todos estes anos. 

O Paraguai exigia, também, a revisão do preço pago pela energia 
excedente repassada ao Brasil por força do Tratado e, concomitantemente, 
o direito de vendê-la a terceiros, a preço de mercado.257 Com as demandas 
guaranis chanceladas pelo alto escalão político, vários periódicos como 
o ABC Color, principal veículo da mídia impressa paraguaia e opositor 
contumaz do acordo de Itaipu, acirraram o tom das críticas ao reeditar 
velhas propagandas como as que rotulavam o Brasil de imperialista e 
aventureiro belicoso, e Itaipu de instrumento de espoliação que teria, como 
fim, subjugar o Paraguai ao domínio brasileiro (PINTO, 2009; p.22;31).

O Brasil, em contrapartida, rebateu os argumentos levantados com 
base no que dispunha o acordo, afinal, como demonstrado neste capítulo, 
o Tratado de Itaipu foi fruto de uma verdadeira engenharia técnico- 
-jurídica que lhe garantiu reconhecimento, respaldo e uma inquestionável 
segurança. Primeiramente, quanto ao preço pago pela energia, as tarifas 

257  	Como visto, tanto a Ata de Iguaçu como o Tratado de Itaipu, chancelados por ambos os governos, estipulavam que a 
energia não utilizada por um dos condôminos só poderia ser vendida ao outro, negociada a um preço justo a ser combinado 
pelas partes.
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praticadas alcançam, em média, R$ 86,90 por megawatt/hora, valor acima, 
por exemplo, aos R$ 78,87 a serem cobrados pela recém leiloada hidrelétrica 
de Santo Antônio, no rio Madeira, o que demonstra a compatibilidade das 
tarifas de Itaipu com os preços praticados no mercado. 

Portanto, com base em dados de 2008, o Brasil pagava pela energia 
paraguaia US$ 42,5, que, acrescido de US$ 2,81, valor adicional correspondente 
à remuneração pela cessão de energia (e que não deve ser confundido com o 
preço efetivamente pago), alcançava a cifra de US$ 45,31 por megawatt/hora. 
Contudo, o discurso amplamente noticiado em Assunção era de que o Brasil 
pagava apenas US$ 2,81 pela energia, como demonstrado, uma informação 
distorcida, mas que foi utilizada com intenções políticas.258 

Em segundo lugar, lembremo-nos que quando o Tratado foi assinado, o 
Paraguai não tinha recursos financeiros para cumprir com os 50% do montante 
que lhe cabia na construção de Itaipu. A solução foi pegar um empréstimo 
junto ao Brasil com juros de 7,5% a.a (taxa considerada normal para os padrões 
internacionais e comumente praticada em projetos desse porte) resultando 
numa dívida que atualmente gira em torno de US$ 20 bilhões, a ser liquidada 
até 2023, quando o Tratado completará 50 anos.

Ademais, cumpre destacar que apesar das acusações de espoliação, 
Itaipu não existiria caso o Brasil não assegurasse a compra compulsória do 
excedente energético paraguaio, sobretudo em um período em que a oferta 
de energia em muito suplantava a demanda interna do país. Para tanto, a Lei 
n.5899 de 1973 obrigou as empresas brasileiras concessionárias e distribuidoras 
de energia a comprar toda a eletricidade gerada pela usina estabelecendo, com 
esta medida, um mercado cativo que atraiu credores e, consequentemente, 
recursos para viabilizar o empreendimento. Portanto, diziam os críticos mais 
contumazes, o Brasil foi o país que efetivamente pagou pelo projeto enquanto 
o Paraguai entrou apenas com o barranco (PINTO, 2009; p.161).

No entanto, mesmo resguardado pela segurança jurídica do 
Tratado de Itaipu, o Brasil preferiu ir à mesa de negociação sob o lema 
“investir para integrar” numa clara alusão à linha política defendida 
pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) de que 
“não interessa ao Brasil ter um vizinho que não tenha o mesmo ritmo 
de crescimento”. Segundo o mandatário brasileiro, os países mais 
desenvolvidos têm obrigação de ajudar os países de menor economia 
para que estes possam dar um salto de qualidade na sua capacidade de 
desenvolvimento, na sua capacidade produtiva, e na competitividade 
258  	Descontado o valor pago pela cessão da energia, a diferença - US$ 42,5 - era retida como abatimento da dívida, daí o 

motivo de tantos desencontros nas informações levadas à população paraguaia. Fonte: Folha on line. “Brasil e Paraguai 
fecham acordo sobre Itaipu: país pagará o triplo por energia”, 25/07/2009. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.
br/folha/dinheiro/ult91u600336.shtml. 
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das relações bilaterais, condição indispensável para o êxito da 
integração sul-americana.259 

Somado aos fatos narrados, o fracasso de um grande evento patrocinado 
pelo Palácio de López deixou claro que o movimento de securitização incitado 
pela mídia e pela liderança política paraguaia não surtira o efeito esperado 
junto à audiência guarani. Em 2009, próximo de mais um aniversário do 
Tratado de Itaipu, o presidente Lugo convocou a população para participar de 
um “apagão voluntário” e de uma manifestação pública em repúdio à política 
brasileira para a questão. Afora a baixíssima adesão ao ato, compareceram ao 
local indicado para o protesto, além de Lugo e seus assessores, 70 pessoas, uma 
indicação de que a opinião pública não referendava o discurso contra Itaipu, 
afinal, na prática, a hidrelétrica representa o anseio do povo e das elites do país: 
geração de emprego e ingresso de divisas.260

Mesmo assim, após meses de negociação e ferrenhas críticas 
internas, o Brasil concordou em rever o preço pago pela energia paraguaia. 
Com um reajuste em torno de 200%, o país pagará ao Paraguai uma 
compensação anual de US$ 360 milhões pela energia consumida, contra os 
US$ 120 milhões pagos até então. E o pacote de benesses seguiu com o aceno 
positivo do Palácio do Planalto em auxiliar financeiramente o Paraguai em 
uma série de projetos de infraestrutura como a estruturação de uma linha 
de transmissão de 350 km de comprimento ligando Itaipu a Assunção, 
orçada em US$ 450 milhões, e a construção de obras para a melhoria da 
navegação fluvial. Como parte dessa empreitada, as empresas brasileiras 
Camargo Correa e Votorantim Cimentos anunciaram um investimento de 
US$ 100 milhões na construção de uma fábrica no Paraguai. 

Por fim, o Itamaraty iniciou negociação com o Paraguai sobre a 
possibilidade de venda da energia excedente de Itaipu no mercado livre 
brasileiro, e não a um preço fixo à Eletrobrás, como feito até então. Segundo 
o Itamaraty, para não onerar o consumidor brasileiro a liberação ocorreria 
gradualmente até 2023. O desfecho do caso de Itaipu gerou tanta euforia no 
Paraguai que o presidente Fernando Lugo chegou a comparar a situação 
da hidrelétrica à do Canal do Panamá que, após ter sido controlado pelos 
EUA durante quase um século, voltou às mãos do governo local em 31 de 
dezembro de 1999. 

Assim, impulsionados pelo sucesso das negociações com o Brasil e 
aproveitando o bom momento político, autoridades paraguaias passaram a 

259  	Declaração concedida à imprensa pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, após cerimônia de assinatura 
de acordos bilaterais em Assunção, em 25/07/2009.

260  	“A dívida da hidrelétrica de Itaipu e a contestação feita pelo Paraguai”. Entrevista com Wagner Weber, diretor do Instituto 
de Estudos Econômicos e Sociais Paraná-Paraguai. Disponível em: http://cbn.globoradio.globo.com/programas/jornal-da-
cbn/2009/05/04/A-DIVIDA-DA-HIDRELETRICA-DE-ITAIPU-E-A-CONTESTACAO-FEITA-PELO-PARAGUAI.htm. 
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focar esforços na renegociação do acordo de Yacyretá. Os paraguaios pleiteiam, 
além de uma redução de 60% da dívida de US$ 15 bilhões que o país tem com a 
EBY, o reajuste no valor pago pela energia cedida à Argentina e a modificação 
da política de royalties e indenizações. Neste sentido, os dois governos já 
concordaram em constituir uma comissão mista para analisar a dívida da 
hidrelétrica, mas ainda não avançaram concretamente nas negociações.

A partir dos eventos narrados, cabe-nos, enfim, a tarefa derradeira de 
verificar a força (eficácia) das normas que ensejaram a formação de um regime 
hidropolítico na Bacia do Prata. Para tal, revisitando os critérios de investigação 
sugeridos por LEGRO (1995, p.16) para este propósito – especificidade, 
durabilidade e concordância – podemos concluir que, em geral, apesar das 
desconfianças e tensões que marcaram boa parte do período analisado e, 
também, dos recentes entreveros, o regime hidropolítico platino demonstrou: 

1)	 sua clareza de codificação mediante a criação de uma estrutura 
normativa e de instituições específicas (especificidade); 

2)	 resistência aos desafios que surgiram (durabilidade), e também, 
3)	 a aceitação dos resultados alcançados no discurso dos 

principais atores condutores da hidropolítica sub-regional 
e a consequente internalização destas normas nas políticas 
domésticas (concordância). 

3.5	 A hidropolítica platina na escala BAR
	
Em síntese, os eventos narrados ao longo destas páginas permitiram 

constatar que múltiplos fatores contribuíram para dar forma à hidropolítica 
platina: geografia; rivalidade; concepções geopolíticas; desequilíbrio de 
poder relativo; disputa entre modelos de desenvolvimento econômico; 
ação das burocracias estatais; situação política interna; construção de 
alianças estratégicas; afinidades políticas; superação de desconfianças 
históricas e de velhas ideias e preconceitos (ainda que não definitivamente); 
a gestação de um projeto de integração regional.

Aplicando à hidropolítica a terminologia originalmente 
desenvolvida por CANDEAS (2005) para qualificar as relações bilaterais 
entre Brasil e Argentina, vê-se que esses fatores conjugados, cada qual 
exercendo impacto diferenciado em momentos distintos, a fizeram flutuar, 
ao longo da história, entre dois polos. De um lado, no extremo negativo, a 
instabilidade estrutural (prevalecente, sobretudo, no século XIX) e, do outro, 
a partir da década de 1980, com o Projeto da HPP, a estabilidade estrutural 
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pela integração, passando, neste continuum, por fases intermediárias de 
rivalidade e cooperação conjuntural que, como adjetivado, coexistiram e se 
alternaram a cada nova situação surgida no cenário local e/ou internacional. 

Alocando, então, os principais eventos que marcaram a hidropolítica 
platina contemporânea (1960-2009) na escala BAR261 constatamos, neste 
caso, a validade da conclusão geral apresentada pelo Grupo de Oregon, 
isto é, de que não houve nenhum caso identificado em seus extremos: de 
unificação voluntária motivada por recursos hídricos (7) ou de guerras 
declaradas diretamente pela disputa por eles (-7). 

Verificou-se, também, que a maioria dos episódios citados neste 
capítulo, como as declarações dos principais atores securitizadores e 
funcionais, encontram-se alocados no nível de intensidade -2 (demonstração 
de hostilidade por meio de fortes expressões verbais). Todavia, destaque-se  
que alguns dos fatos narrados como: a denúncia argentina do Acordo de 
Nova York (1973); o enchimento da represa de Ilha Solteira pelo Brasil e a 
assinatura do Tratado de Itaipu (1973), ambos à revelia da Argentina; os 
incidentes militares envolvendo Brasil e Paraguai em Porto Coronel Renato 
(1965); o cancelamento da visita oficial de uma comitiva do alto escalão 
argentino à cerimônia de confirmação de mais um mandato de Stroessner 
à frente do governo paraguaio (1973); participar de manifestação pública 
em repúdio à política brasileira para Itaipu (2009) se enquadram entre 
os graus -3 (ações diplomáticas hostis), primeiro nível do espectro mais 
conflitivo da escala, e -4 (ações político-militares hostis). 

No entanto, para efeitos de ilustração, se levarmos em conta 
nesta análise aqueles eventos mais longínquos, como os que remontam 
às relações internacionais platinas do século XIX, encontraremos 
acontecimentos alocados no nível de intensidade -5 (ações militares 
reduzidas) e, até mesmo, -6 (atos extensivos de guerra)262. Não 
obstante, lembremo-nos que qualificar uma bacia hidrográfica como 
“em risco” não significa necessariamente que nela exista uma flagrante 
circunstância belicosa em torno dos recursos hídricos, mas sim que 
aquela estrutura hidrográfica exige maior atenção quanto a aspectos 
como: a exposição a situações de estresse; criação de instrumentos 
de gestão compartilhada; capacidade institucional de assimilar as 
diferentes necessidades dos ribeirinhos e dos demais atores impactados, 
etc. (YOFFE et al. 2003, p.1124).

261  	Cf. cap.2; quadro 2.4.
262  	Embora a livre navegação nos rios Paraguai e Paraná tenha sido apontada como um dos motivos evocados pela Tríplice 

Aliança para justificar a deflagração da Guerra do Paraguai, se considerada isoladamente, a hidropolítica apresenta pouco 
poder explicativo, daí alocarmos o conflito no nível -6 da Escala BAR, e não -7 (são considerados eventos de nível -7 
somente aqueles conflitos que tenham como casus belli a disputa por recursos hídricos).
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Considerando, então, a condição de tensão prevalecente 
no período – apesar da existência de intermitências temporais de 
instabilidade conjuntural entremeadas com a busca pela cooperação 
(1960-1973) – a análise dos fatos apresentados nos permitiu constatar 
a existência de um Complexo Hidropolítico de Segurança na Bacia do 
Prata, arranjo estrutural que prevaleceu até 1979. 

Imediatamente após a resolução do contencioso Corpus-Itaipu houve, 
como apontado, uma linear e progressiva dessecuritização da hidropolítica 
platina que, em consonância com uma série de outros fatores emblemáticos263, 
contribuiu para a construção de uma sociedade estratégica baseada na 
institucionalização de um projeto de poder compartilhado (jogo de soma 
positiva) que lançou as bases de uma nova etapa nas relações internacionais da 
América do Sul, inclusive no campo hidropolítico.264

Com efeito, os principais eventos subsequentes referentes ao 
entendimento sobre o uso das águas comunais como: a criação do Comitê 
Internacional da Hidrovia Paraguai-Paraná (1989); a celebração do Acordo 
de Transporte Fluvial da Hidrovia (1992); o Projeto de Proteção Ambiental 
e Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aquífero Guarani (2000); a 
criação de um grupo de trabalho ad hoc para elaborar uma proposta de 
Acordo sobre o Aquífero Guarani (2004); a revisão do acordo de Itaipu 
(2009), fatos alocados entre os níveis 4 e 6 da Escala BAR, confirmam a 
mudança perceptiva que passou a caracterizar as relações entre os atores 
do Cone Sul, sobretudo Brasil, Argentina e Paraguai. 

Consequentemente, a inconteste prevalência da estabilidade 
estrutural a partir de 1979 permite-nos qualificar a Bacia Platina, outrora 
um CHS, como um Complexo Hidropolítico estável, ainda que entreveros 
tenham surgido recentemente, mas, ressalte-se, todos eles sendo 
resolvidos por meio dos processos usuais de barganha e disputa da esfera 
política, o que confirma a dessecuritização da hidropolítica, via de regra, 
como um padrão comportamental característico dos atores que integram 
o Subcomplexo de Segurança do Cone Sul.

263  	Em especial, a normalização das relações entre Brasil e Argentina que se materializou na subsequente construção da 
confiança na área nuclear - baseada na percepção de que unir esforços para responder às pressões internacionais 
contrárias aos projetos dos dois países era a melhor estratégia (VIDIGAL, 2009; p.232) - e na constituição de um projeto 
de integração bilateral que, a partir de um enfoque gradualista e flexível, ao incrementar o intercâmbio comercial entre 
ambos com iniciativas como o Programa de Integração e Cooperação Econômica (PICE/1986) e a celebração, em 1988, 
do Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento que previa a constituição de um espaço econômico comum no 
prazo de dez anos, logo se estendeu exitosamente a outros países do Cone Sul (SPEKTOR, 2002).

264  	Neste sentido, uma pesquisa realizada por MORA y ARAÚJO (2004) apud CANDEAS (2005, p.33) para auferir a percepção 
prevalecente na opinião pública argentina em relação ao Brasil é reveladora. As conclusões da sondagem apontam que o 
Brasil é considerado o país com quem a Argentina mais deveria estreitar vínculos (36%), superando Europa, Estados Unidos 
e Ásia. Revela, também, que o Brasil, ao lado da Espanha, é o país que evoca sentimentos e atitudes mais positivas (70%).
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Capítulo IV

Segurança e Hidropolítica na Bacia Amazônica

“A bacia amazônica é uma dessas grandezas tão grandiosas que ultrapassam 
as percepções do homem”.

(Mário de Andrade, 1927)

“O problema da Amazônia é um problema continental. As águas do grande 
rio, que empresta seu nome a toda essa região, descem dos píncaros dos Andes, 
procedem das zonas montanhosas do Norte ou da extensa planície central e 
confluem para a formação de sua imensa bacia hidrográfica, onde coabitam 
os interesses brasileiros com os das várias nações vizinhas”.

(Resumo informativo preparado para a Reunião de Manaus, 1967) 265

Em 1904, Euclides da Cunha (1866-1909) – repórter, engenheiro, 
historiador e destacado escritor, récem eleito para a Academia Brasileira 
de Letras 266 – credenciado por seu talento, fora nomeado pelo Barão do 
Rio Branco (transcorrido apenas um mês do primeiro encontro entre as 
duas personalidades, em Petrópolis) chefe da Comissão Mista Brasileiro- 
-Peruana de Reconhecimento do Alto Purús, grupo de trabalho que surgiu 
como desdobramento das negociações do Tratado de Petrópolis (1903) e 
que tinha como objetivo levantar dados para a demarcação das fronteiras 
entre os dois países.267

Ao retornar de sua missão após navegar, ao longo de um ano, 
mais de 6.400 km nas traiçoeiras águas do rio Purús, um dos mais 
extensos da Bacia Amazônica, impactado pela vastidão daquela 

265  	Em janeiro de 1967, o Itamaraty promoveu um encontro com o objetivo de discutir os problemas da região amazônica sob 
um prisma internacional procurando, assim, compreender a realidade dos países da Bacia e suas possíveis implicações 
para as relações internacionais brasileiras. Da Reunião de Manaus, como ficou conhecida, participaram os embaixadores do 
Brasil nos países da Bacia Amazônica, o chanceler Juracy Magalhães e representantes de vários órgãos da administração 
pública federal.

266  	Em 21 de setembro de 1903, Euclides da Cunha foi eleito para a cadeira sete da Academia Brasileira de Letras, vaga 
outrora ocupada por Valentim Magalhães.

267  	A incorporação do Acre ao Brasil, formalizada pelo Tratado de Petrópolis, acentuou a necessidade de entendimento com o 
Peru acerca das linhas limítrofes entre os dois países já que a divisa entre o Acre e o país andino apresentava-se como uma 
preocupação central em função dos interesses econômicos envolvendo a exploração da borracha. As repetidas incursões peruanas 
no território do Acre acentuaram as preocupações da chancelaria brasileira com a integridade territorial amazônica. O governo 
peruano aspirava dominar uma vasta região compreendida entre o Alto Purus e Alto Juruá (isso incluía todo o Acre e parte do 
território do Amazonas), o que garantiria aos seus nacionais a presença em território acreano. Como pontua PONTES (2005; 
p.51), os desentendimentos com o Peru indicavam que o Tratado de Petrópolis resolvera um litígio (com a Bolívia) e gerara 
outro que só alcançaria uma solução definitiva cinco anos mais tarde.
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fantástica paisagem descrita por seu amigo contemporâneo, Alberto 
Rangel, como Inferno Verde, o autor de “Os Sertões” (1902), fazendo 
uso de sua característica eloquência literata, assim qualificou a Hileia 
de Alexander von Humboldt: “a última página, ainda a escrever-se, do 
Gênesis”, “um infinito que deve ser dosado”. 

Estas palavras prenunciavam a visão euclidiana da Amazônia 
como uma construção inacabada, em constante mutação (PONTES, 
2005; p.76), e a resultante percepção de que ela, múltipla e diversa, 
como o sertanista a designara, “uma imensidão deprimida”, de dia 
silenciosa, de noite um carnaval onde desfilava a vida em sua plena 
exuberância, deveria ser estudada aos poucos, em cada uma de suas 
minúcias.

Isso porque, em sua incontida vastidão, cada rio, cada paisagem, 
cada trecho de floresta apresentava-se como uma trama de eventos com 
singularidades geográficas, sociais, culturais, alegóricas e históricas 
que, engenhosamente, se uniam para fundir o real e o imaginário 
cabendo, então, à ciência, a tarefa de desvendar sua totalidade, de 
separar o mito da realidade. Como dissera o próprio Euclides “... há 
alguma coisa extraterrestre naquela natureza anfíbia, misto de águas 
e de terras, que se oculta, completamente nivelada, na sua própria 
grandeza” (CUNHA, 1909; p.49).

Além de cumprir seu propósito ao contribuir para a fixação 
da fronteira brasileira com o Peru, a expedição de reconhecimento 
do Alto Purús levou Euclides a chamar a atenção de seu público 
para a sensação de abandono e desconhecimento que flagelavam 
a Amazônia. De fato, sobre a região pouco se tinha escrito, e as 
informações de que se dispunha eram majoritariamente baseadas em 
crônicas de viajantes e em relatos de pesquisadores estrangeiros que 
buscaram desvelar os segredos naturais dos rios e da floresta tropical 
(PONTES, 2005; p.73). 

Ademais, além de escassa, boa parte desta produção oscilava 
entre a fantasia e o cientificismo já que, segundo Euclides, a inigualável 
magnitude amazônica muitas vezes entorpecia os sentidos e impedia 
que seus observadores se mantivessem em uma posição de neutralidade, 
constatação esta também válida para a grande Bacia do Amazonas, tal qual 
sugerido pelo poeta modernista Mário de Andrade, citado na epígrafe 
deste capítulo. Esta simbiose entre a ficção e a realidade demonstrava, 
outrossim, que na Hileia os fenômenos naturais observados eram muitas 
vezes retratados com um certo desprezo pelas tradicionais fórmulas de 
investigação científica. 



segurança e hidropolítica na bacia amazônica

289

Deste parco e inconsistente conhecimento que se tinha produzido 
a respeito do espaço amazônico no início do século XX deriva a expressão 
euclidiana “terra sem história” e, concomitantemente, sua constante 
preocupação em resgatá-lo do abandono e integrá-lo fisicamente ao 
resto do Brasil, ao processo histórico de desenvolvimento como forma de 
preservação de sua integridade.268 

Passado mais de um século da expedição de Euclides, as pesquisas e 
a ampla literatura produzidas pelas várias especialidades do conhecimento 
humano, dentre elas as Relações Internacionais, ainda nos apresentam 
um espaço fragmentado, um desafio não vencido pelas análises científicas 
mantendo-o, pois, circunscrito a estimativas e incontáveis aspectos 
parcelados. Entretanto, mesmo inconclusivos, os números ostentados pela 
Amazônia são impressionantes e fazem ressoar, com notável atualidade, 
os abundantes substantivos hiperbólicos utilizados pelo sertanista quando 
a ela se referia: enormidade, amplitude, imensidão, grandeza, infinito.

Situada no centro-norte da América do Sul, recortando os 
territórios de Brasil, Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, 
Suriname e Guiana Francesa (território ultramarino francês), a região 
amazônica ocupa em torno de 7.800.000 km2, o que corresponde a 40% 
da área total do subcontinente. Ostentando em seus domínios cerca de 
30% das florestas tropicais e 1/3 do estoque genético planetário, o bioma 
amazônico269 destaca-se como a maior reserva mundial de biodiversidade 
(SILVA, 2005; p.67-69). 270

Quanto ao objeto específico de estudo do capítulo, com quase sete 
milhões de km² desde suas nascentes, nos Andes peruanos, até sua foz, no 
Atlântico, a bacia hidrográfica do rio Amazonas também se destaca pela 
grandiosidade, conforme demonstra a próxima ilustração.271 Representando 
quase 20% do estoque global de água doce superficial disponível, com 25.000 
km de rios navegáveis e um potencial hidráulico excepcional (BECKER, 2004; 
p.43; ANA, 2007; p.26-60), sua importância estratégica para o processo de 

268  	Na visão de Euclides, neste processo de integração a hidropolítica cumpriria papel capital, por isso sua admoestação para 
que o Governo atentasse para os problemas que acometiam as principais vias de comunicação da Amazônia, os rios, que, 
a despeito de seu reconhecido potencial para o desenvolvimento da região, encontravam-se abandonados ou, na melhor 
das hipóteses, subaproveitados.

269  	Um bioma corresponde a um conjunto de vida - vegetal e animal - constituído pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos 
e identificáveis em escala regional, com condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, o que resulta 
em uma diversidade biológica própria. Com uma área aproximada de 4.196.943 km2, a Amazônia, maior bioma brasileiro, ocupa 
49,29% do território nacional (Fonte: http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=169). 

270  De acordo com dados apresentados por ONGATs especializadas, estima-se que na Amazônia encontram-se cerca de 60 
mil espécies de plantas, 2,5 milhões de espécies de artrópodes, 2 mil espécies de peixes e 300 espécies de mamíferos 
(SILVA, 2005; p.68-69).

271  Só o Amazonas, maior curso fluvial em extensão e volume de água do mundo, possui uma vazão anual média de cerca 
de 209 mil m3/s, volume superior à soma das descargas dos outros nove maiores rios (este valor supera, por exemplo, 
o Congo, o segundo em volume de água (40 mil m3/s), em cinco vezes e o Mississipi (17 mil m3/s), o maior da América 
do Norte, em doze vezes) (FREITAS e CASTRO JÚNIOR, 2006; p.65; CAUBET, 2006; p.160).
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desenvolvimento econômico e social dos condôminos de suas águas coloca 
a discussão sobre a dimensão multilateral da hidropolítica nesta região que 
abriga a mais extensa rede hidrográfica do planeta como um assunto de high 
politics na agenda diplomática sul-americana (PROCÓPIO, 2007; p.272-73):

Fonte: www.scielo.br/img/revistas/ea/v19n53/24079f6.gif
Fig. 4.1: A Bacia Amazônica em relação à Amazônia Legal 

Diante da magnitude dos números apresentados, não é de se 
estranhar que qualquer fato referente à região amazônica em suas múltiplas 
dimensões temáticas, como a hidropolítica, ganhe notoriedade e desperte 
o interesse dos olhares mais atentos e sensíveis à intensa politização 
de assuntos hodiernamente a ela correlatos como desenvolvimento 
sustentável, a preservação do meio ambiente, as mudanças climáticas e os 
efeitos do degelo nos Andes, a relação custo-benefício de grandes projetos 
hidráulicos, o ciclo hidrológico global, dentre outros tantos. 

Portanto, retomando no cenário atual a admoestação cientificista 
do velho sertanista, constitui objetivo deste capítulo contribuir para 
desvelar os véus do mosaico amazônico a partir de uma leitura analítica 
do papel desempenhado pela hidropolítica no contexto das relações 
internacionais no Subcomplexo de Segurança Andino. Teríamos, então, 
tal qual ocorrido no caso da Bacia do Prata, uma interdependência 
hidrológica intensa a ponto de identificarmos a existência de um CH/
CHS na Bacia Amazônica?
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Por fim, antes de adentrar no mérito do assunto, cumpre abrir espaço 
para um breve adendo sobre a antilogia característica da região hidrográfica 
do Amazonas. Apesar da abundância de suas águas, historicamente este é 
um espaço de baixa densidade populacional – na Amazônia brasileira, em 
média 2,2 habitantes/km2 (CAUBET, 2006; p.161) – que, associada a um 
desenvolvimento econômico ainda embrionário, faz com que a Bacia, por 
sua condição hídrica privilegiada, não apresente limitações quantitativas, 
a não ser aquelas relacionadas à disponibilidade de água de boa qualidade 
nas cercanias das concentrações urbanas de grande porte.

Portanto, para os efeitos desse estudo, verifica-se que em termos 
sistêmicos a importância funcional da Bacia Amazônica, ilustrada abaixo em 
pormenores, concentra-se principalmente nos chamados usos tradicionais: 
navegação, por serem suas inúmeras ramificações fluviais importantes 
corredores de transporte e comunicação, e geração energética, dado seu 
grande potencial hidráulico ante o quadro atual em que se projeta a ampliação 
da oferta regional de energia, inclusive com empreendimentos binacionais.272

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Bcamazonica.jpg

Fig. 4.2: Bacia Amazônia

272 	 No caso do Brasil, por exemplo, para um potencial hidráulico nacional estimado em 260,1 mil MW, a região hidrográfica amazônica 
responde por 130,5 mil MW, ou seja, 50,2% desta capacidade (Fonte: http://www.eletrobras.com.br/EM_Atuacao_SIPOT/
sipot.asp). Acesso em setembro de 2010.



fábio albergaria de queiroz

292

4.1	 Na gênese da hidropolítica amazônica, a navegação

A abertura do Amazonas à navegação foi um assunto que 
despertou o interesse não apenas dos países co-ribeirinhos que, por meio 
dela, buscavam um caminho mais curto para o Atlântico, mas também 
de potências exteriores à região, sobretudo os Estados Unidos, que 
conduziram uma intensa campanha – especialmente após a independência 
do Brasil em 1822 – em favor da abertura daquele rio e de seus afluentes à 
navegação das nações amigas e ao comércio internacional.273 

Apesar da ofensiva norte-americana que evocou, inclusive, ficções 
jurídicas que lhes eram altamente convenientes como o pretenso direito de 
posse territorial desde que houvesse a plena utilização de uma determinada 
região, no início, a chancelaria imperial, diretamente envolvida com as 
questões militares na Bacia do Prata, buscou esquivar-se da discussão sobre 
qualquer aspecto concernente ao encaminhamento da questão.

No desenrolar dos fatos, a resposta da diplomacia brasileira foi 
permitir, estrategicamente, a progressiva navegação de suas águas 
pelos ribeirinhos de montante protelando, desta maneira, o pleito norte-
-americano até que fosse possível promover um plano de ocupação 
física das vastas e despovoadas regiões cortadas pelo Amazonas e seus 
tributários. Com este ato, o Brasil buscou firmar acordos bilaterais de livre 
navegação com os países amazônicos de forma a afastá-los de possíveis 
coalizões nocivas aos interesses nacionais capitaneadas, principalmente, 
pelos EUA que, àquela altura, já começava a propagar a ideia de que o 
direito de uso de trechos fluviais inferiores pelos ribeirinhos de montante, 
embora configurasse um direito imperfeito, deveria ser sustentado, se 
necessário fosse, até pelo uso da força (PALM, 2009; p.23).

As investidas norte-americanas não cessaram e seguiram 
pressionando intensamente o Brasil, por um lado, incitando a opinião pública 
por meio da publicação de críticas abertas ao monopólio da navegação na 
Bacia Amazônica em destacados veículos da imprensa como o National 
Intelligencer, o New York Herald e o Evening Post, e, por outro, abordando 
diretamente os representantes da chancelaria brasileira em Washington 
(PALM, 2009; p.31). Neste sentido, um episódio destacou-se sobremodo e 
exigiu maior cautela das autoridades brasileiras. 

273  As incursões de potências ultramarinas na região também marcaram o período colonial. À época, Portugal conseguiu, por 
meio da via diplomática, a garantia expressa de que países como França e Inglaterra não ampliariam suas posses coloniais 
na América do Sul, fazendo-as, assim, desistirem de se fixar na foz do rio Amazonas e de o navegarem livremente contra 
a vontade da Coroa lusitana, política esta que cumpriu seu intento com relativo êxito até a primeira metade do século 
XIX. Não à toa, a célebre frase proferida por Joaquim Nabuco (1849-1910), diplomata e político pernambucano, de que 
“nada nas conquistas de Portugal era maior que a conquista da Amazônia”.
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Em 1850, Matthew Fontaine Maury, hidrógrafo e tenente da 
marinha norte-americana, solicitou a Sérgio Teixeira de Macedo, ministro 
plenipotenciário da legação brasileira em Washington, autorização para 
uma expedição supostamente de cunho científico à Amazônia. Contudo, 
na iminência de uma guerra civil nos EUA, a real intenção de Maury, 
um prestigioso cidadão virginiano, consistia em estudar a viabilidade de 
deslocamento dos escravos negros norte-americanos para, na Amazônia, 
se dedicarem, principalmente, ao cultivo de algodão e à extração de látex 
ocupando, assim, o vazio demográfico da região. 

Mesmo tendo sido seu pedido negado, Maury não esmoreceu e 
logo começou a trabalhar na reformulação do trajeto a ser seguido pela 
missão com o propósito de burlar o governo do Brasil. Para tal, ele decidira 
que a expedição não mais se iniciaria pela foz do Amazonas, em território 
brasileiro, como originalmente planejado, mas pelas suas nascentes, no 
Peru, dali descendo o Amazonas do modo que fosse possível. 

Enfim, oficialmente autorizada pelo Secretário da Marinha dos EUA, 
William A. Graham, a expedição de um ano (1851-1852) ficou a cargo dos 
tenentes William Lewis Herndon (cunhado de Maury), designado como 
líder da missão, e Lardner Gibbon, outro entusiasta da ideia. A carta com 
os detalhes das instruções dadas por Graham, datada de 15 de fevereiro de 
1851, foi entregue a Herndon por Gibbon em Lima, no dia 04 de abril, e seu 
teor, como se vê adiante, não deixava dúvidas quanto às reais pretensões 
norte-americanas nesta empreitada. Em linhas gerais, ela dizia que: 

The department is about to confide to you a most important and delicate duty, 
which will call for the exercise of all those high qualities and attainments, 
on account of which you have been selected. The government would like 
to be put in possession of certain information relating to the valley of the 
river Amazon, in which term is included the entire basin, or watershed, 
drained by that river and its tributaries. This desire extends not only to the 
present condition of the valley, with regard to the navigability of its streams; 
to the number and condition, both industrial and social, of its inhabitants, 
their trade and products; its climate, soil and productions; but also its 
capacities for cultivation, and to the character and extend of its undeveloped 
commercial resources, whether of the field, the forest, the river, or the mine. 
[…]Being joined by him (Lardner Gibbon) you will commence to make such 
arrangements as may be necessary for crossing the Andes and descending 
the Amazon; and having completed them, you will proceed on your journey 
without further orders. […] It is not desired that you should select any route 
by which you and your party would be exposed to savage hostility, beyond 
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your means of defense and protection. Neither is it desirable that your party 
should be so large, on the one hand, as to excite the suspicion of the people, or 
give offence to the authorities, of the country through which you may pass, nor 
so small, on the other, as to endanger its success. […]You will, for the purpose 
of obtaining such information, proceed across the Cordillera, and explore the 
Amazon from its source to its mouth. […] The geographical situation and 
the commercial position of the Amazon indicate the future importance, to 
this country, of the free navigation of that river. To enable the government 
to form a proper estimate as to the degree of that importance, present and 
prospective, is the object of your mission. […] It is desirable that you should 
bring home with you specimens or samples of the various articles of produce 
from the Amazon river, together with such seeds or plants as might probably 
be introduced into this country with advantage. Arriving at Pará, you will 
embark by the first opportunity for the United States, and report in person 
to this department (HERNDON e GIBBON, 1853; p.24-26).

Assim, partindo da cidade de Lima, no Peru, em 21 de maio de 
1851, Herndon e Gibbon, juntamente com uma equipe de seis homens, 
iniciaram sua jornada amazônica instruídos, como expressamente 
orientado por Graham, para explorar o Amazonas do nascimento à 
desembocadura274, e com a ordem complementar dada por Maury de que 
o objetivo principal da campanha era, de fato, estudar possíveis formas de 
colonização e, consequentemente, preparar caminho para a incorporação 
política da região pelos Estados Unidos (CARVALHO, 2001; p.264). 275  

Após uma extenuante jornada de mais de 7.000 km, a expedição 
finalmente alcançou a cidade de Belém, na foz do Amazonas, em 11 de abril 
de 1852. Ao regressarem da missão, Herndon e Gibbon apresentaram ao 
governo americano os resultados da viagem em um relatório rico em detalhes 
científicos que acabou sendo publicado em dois volumes (o primeiro em 
fevereiro de 1853 e o segundo em janeiro de 1854) sob o título “Exploration of 
the Valley of the Amazon”. 

Nas ilustrações litográficas seguintes, constantes no citado documento, 
são retratados dois momentos da expedição, respectivamente, a passagem de 
uma embarcação pelas calmas águas do rio Mamoré, na Bolívia, e a descida 
de uma corredeira no rio Madeira, em território brasileiro: 

274  	Enquanto Herndon seguiu o curso do rio Amazonas navegando até o Pará, Gibbon, comandando outra equipe, navegou 
o rio Madeira desde a Bolívia para, depois, seguir o curso do Amazonas.

275  	Para Maury, ante a tensão que já se fazia sentir nos Estados Unidos, o destino dos estados sulistas estava diretamente 
ligado ao futuro da região amazônica. Isso porque, não só a população escrava crescia mais rapidamente que a população 
branca senão, também, que o sul, agrário e escravocrata, não poderia emancipar seus escravos sem com isso deixar de 
comprometer sua estrutura econômica e social. Assim, a alternativa proposta consistia em utilizar a amplitude territorial 
amazônica como instrumento para atenuar os problemas domésticos que viessem a pressionar os Estados Unidos.
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Fonte: HERNDON e GIBBON (1854; p.220)
Fig. 4.3: Navegação no rio Mamoré (Bolívia)

Fonte: HERNDON e GIBBON (1854; p.292)
Fig. 4.4: Descida de uma corredeira no rio Madeira (Brasil)

Dentre outras observações, reforçava-se no relatório a ideia de 
que o vale amazônico ou “Jardim das Hespérides” 276, como o chamava 
Maury, era extremamente fértil e, por isso, propício ao desenvolvimento 
de atividades agrícolas produtivas, como o cultivo de algodão, arroz e 
milho. Apesar de recomendar sua exploração e colonização, o compêndio 

276  	Na mitologia grega, o Jardim das Hespérides era considerado o mais belo de toda a Antiguidade e também a morada 
das ninfas. Filhas do titã Atlas com a deusa Héspera, estas criaturas simbolizavam a fertilidade do solo, daí a analogia 
alegórica com a Amazônia.
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apresentado também admoestava que seriam necessários vários anos 
para tornar a região amazônica um projeto economicamente viável, o 
que não agradou a Maury. 

Não obstante as ponderações acauteladoras, o hidrógrafo sulista 
valeu-se sobremodo daquelas informações que iam de encontro às suas 
expectativas e convicções expansionistas para tentar convencer a opinião 
pública de seu país, especialmente a elite sulista escravocrata, de que a 
ocupação humana da Hileia poderia propiciar uma válvula de segurança 
para a estabilidade política dos EUA diante de possíveis conflitos raciais 
decorrentes da iminente abolição da escravatura. 

Enquanto isso, o Brasil movimentava-se para incentivar a navegação 
a vapor nas águas do Amazonas277 como uma forma de se resguardar das 
acusações norte-americanas de que o Império não queria desenvolver a 
região e, tampouco, permitir que outros o fizessem. A principal medida 
nesta direção foi conceder a Irineu Evangelista de Souza, o barão de Mauá, 
o monopólio de exploração da navegação amazônica em águas brasileiras 
por um período de trinta anos. 

Nascia, assim, a Companhia de Navegação e Comércio do 
Amazonas, aprovada pelo governo em outubro de 1852, e, dada a urgência 
da situação, autorizada para entrar em operação já a partir do dia primeiro 
de janeiro de 1853.278 Entretanto, este monopólio foi efêmero e a Companhia 
atuou com exclusividade somente por dois anos, basicamente devido ao 
aumento exponencial das pressões externas contra tal privilégio, tanto por 
parte das repúblicas limítrofes como pelos EUA.

Maury, por exemplo, intensificou a campanha publicitária pela 
abertura da navegação na Bacia Amazônica brasileira escrevendo, sob o 
pseudônimo de “Inca”, diversos artigos que foram amplamente divulgados 
na imprensa norte-americana. Neles, expunha os principais resultados da 
expedição Herndon-Gibbon, sobretudo as possibilidades econômicas da 
região e as condições de navegabilidade de sua extensa rede hidrográfica, e 
as teorias por ele formuladas, como aquela em que afirmava ser o Amazonas 
uma extensão natural do rio Mississipi (RUIZ, 1986; p.92).279 

277  	A navegação a vapor no Amazonas iniciou-se em 1850, autorizada pela Lei n.586.
278  	A viagem inaugural foi feita pelo vapor Marajó, sob o comando do Tenente Francisco Paraibuna dos Reis, perfazendo o 

trajeto de duas linhas regulares. A primeira saindo de Belém e aportando em Barra do Rio Negro (Manaus) e a segunda 
de Barra do Rio Negro até Nauta, no Peru. A linha de navegação Manaus/Nauta foi instituída por meio de acordo celebrado 
entre os dois países em 1851.

279  	Esta assertiva decorreu da observação feita por Maury quando em uma de suas experiências notou que uma madeira 
flutuando no Amazonas, cuja nascente estava mais próxima da Flórida que do Rio de Janeiro, seria levada pelas correntes 
marítimas até o norte, no Golfo do México, dali seguindo em direção à desembocadura do Mississipi concebendo-se, 
assim, a ideia de que o Amazonas nada mais era do que uma extensão natural deste rio e que, portanto, a incursão 
norte-americana na região era legítima e a navegação em suas águas, por conseguinte, deveria ser livre (RUIZ, 1986; 
p.85).
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Neste sentido, Maury também publicou, concomitante ao trabalho 
de Herndon e Gibbon, o livro “The Amazon River and Atlantic Slopes of South 
America” (1853) que, no Brasil, recebeu o título “O Amazonas e as Costas 
Atlânticas da América Meridional”. Na obra, reiterava seus argumentos sobre 
as potencialidades daquele que ele chamava de “King of Rivers” convicto de 
que a abertura de suas águas à navegação era medida considerada imperativa 
pelos EUA uma vez que “não só traria aos nossos portos os produtos 
commerciaes das encostas atlânticas da America do Sul, mas despejaria [...] 
no proprio seio onde o Mississipi entorna as suas águas, o excedente da sua 
producção e a sua riqueza” (MAURY, 1853; p.10). Mais adiante ele conclui, 
como se evocasse a aplicação dos pressupostos civilizatórios messiânicos do 
Destino Manifesto à realidade amazônica280, que:

por estas e outras ponderosas razões, a livre navegação do Amazonas, e a 
colonização do seu Valle, vem a ser um objecto do maior interesse para o 
mundo inteiro, e de especial vantagem para este paiz. Incumbe, portanto, 
aos Estados Unidos tomar a iniciativa em fazer franquear a todas as nações 
a navegação daquelle rio. Assim o pede a política do commercio, assim o 
exigem as necessidades do christianismo (sic) (p.32).

Ante as continuadas evasivas da chancelaria brasileira em negociar 
a abertura do Amazonas e de seus tributários à livre negociação, os EUA 
partiram, então, para uma ação diplomática mais incisiva enviando 
em 1853 ao Rio de Janeiro, na condição de ministro plenipotenciário, o 
General William Trousdale (1790-1872), herói de guerra condecorado e 
ex-governador do Tennessee (1849-1851), com a missão precípua de obter 
para seus concidadãos o direito de comerciar com a América Andina 
através do vale amazônico. 

Ademais, naquele momento também pesava contra o Brasil 
a evidente contradição presente na condução de sua política externa 
quanto à navegação nas Bacias Platina e Amazônica. Viu-se no capítulo 
terceiro que por ser ribeirinho de montante na Bacia do Prata, a garantia 
de liberdade de navegação foi um objetivo insistentemente perseguido 
pelo Brasil imperial dada a vital importância deste modal de transporte 
para o desenvolvimento do país em uma época em que os rios eram as 
vias naturais e mais importantes de ligação com o hinterland do Cone Sul 

280  	O Destino Manifesto resumia o sonho missionário de estender o princípio da União através da ocupação de todo o continente 
pelo povo norte-americano, eleito por Deus o arauto dos princípios civilizatórios cristãos. As palavras do presidente 
James Buchanan em seu discurso de posse, em 1857, sintetizam bem as ideias contidas nesta doutrina. Segundo ele, a 
expansão dos Estados Unidos sobre o continente americano, desde o Ártico até a América do Sul, era o destino da raça 
e nada poderia detê-la.
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constituindo-se, pois, em verdadeiros eixos de comunicação e integração, 
sem concorrência, já que as linhas ferroviárias recém iniciavam seus 
primeiros quilômetros. 

Dessa forma, enquanto arauto da tese da abertura navegacional 
no Cone Sul, o Brasil, possuidor da foz do Amazonas, viu-se atado a 
um dilema moral já que vinha paradoxalmente utilizando-se de todos 
os subterfúgios disponíveis para postergar as tratativas negociais acerca 
da liberdade de navegação estrangeira em seu trecho do rio, inclusive 
demonstrando pouco interesse em fazer maiores concessões até mesmo 
aos ribeirinhos de montante, possuidores das cabeceiras do Amazonas e 
de alguns de seus mais importantes tributários. 

Portanto, seria contraditório o Brasil continuar com os rios 
amazônicos fechados ao mesmo tempo em que reivindicava, na Bacia do 
Prata, a abertura à navegação nos trechos paraguaios e argentinos dos rios 
Paraná e Paraguai. Consciente dos riscos inerentes à manutenção desta 
política dual, durante mais de uma década o Brasil seguiu conduzindo 
a questão com extrema cautela sem, contudo, ceder às pressões vicinais 
ou norte-americanas. Mais especificamente, quanto à maior ameaça aos 
interesses brasileiros naquele momento, os EUA, esperava-se que nesse 
interregno a ambição amazônica refluísse no país, como realmente veio 
a acontecer diante da emergência de assuntos internos mais candentes, 
como o prelúdio e o desenrolar da Guerra de Secessão (1861-1865).

Enquanto isso, no Brasil, o discurso oficial apresentado em 
defesa de suas ações protelatórias era de que a razão de assim proceder 
estava fundamentalmente ligada à segurança da região, escassamente 
povoada, e à necessidade de fixar com precisão os limites lindeiros do 
Império com seus vizinhos amazônicos. Por isso, na convicção de que 
com o transcurso do tempo o ímpeto expansionista norte-americano se 
amainaria, o Brasil limitou-se à vaga promessa de que se preparava para, 
breve e oportunamente, atender à solicitação dos Estados Unidos quanto 
ao exame do pedido de liberação do tráfego fluvial no rio Amazonas.281

Em 1855, impaciente com as manobras evasivas e as incessantes 
protelações do governo imperial em discutir o assunto, William Trousdale 

281  	Fatores como a vasta extensão territorial e o escasso povoamento do vale amazônico não recomendavam, por questões 
de segurança, que se permitisse ali a presença de potências estrangeiras. Por isso, a cautela ante a possibilidade de 
exploração de riquezas naturais pouco conhecidas e da ádvena colonização da região, objetivos claramente perceptíveis 
nos planos norte-americanos para a Hileia sendo que, para cumprir este intento, a livre utilização da rede hidroviária 
amazônica era tida como fator-chave. Iniciativas como a celebração do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação entre 
Peru e EUA, em 26 de julho de 1851, permitindo aos cidadãos norte-americanos navegar livremente os rios peruanos em 
toda sua extensão ressoou como alerta à diplomacia imperial que viu nesta ação o primeiro passo para que os Estados 
Unidos, assimilados à condição de ribeirinho superior, tentassem forçar passagem ao Atlântico através do território 
brasileiro. A resposta brasileira não tardou e em 23 de outubro do mesmo ano firmou com os peruanos o Tratado de 
Comércio, Navegação e Limites ratificando a exclusividade dos ribeirinhos na utilização de rios comuns.
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chegou a enviar a José Maria da Silva Paranhos (1819-1880), o visconde do 
Rio Branco, uma nota redigida em tom assertivamente impositivo, fugidio 
à prática diplomática rotineira, afirmando que “o Governo dos Estados 
Unidos estava decidido a conseguir para os seus cidadãos o livre uso do 
Amazonas para fins comerciais” (PALM, 2009; p.33).282

Após várias tentativas e insucessos, Trousdale foi substituído por 
Richard Meade em 1857. No entanto, o novo encarregado da representação 
norte-americana no Brasil fora instruído a adiar qualquer tratativa até que 
houvesse uma definição do posicionamento brasileiro sobre o assunto 
devendo, portanto, aguardar orientações posteriores da Casa Branca que, 
saliente-se, jamais chegaram ao seu gabinete, provavelmente devido ao 
acirramento das tensões que prenunciavam o irromper da guerra civil nos 
Estados Unidos. 

Posteriormente, em 20 de maio de 1862, James Watson Webb, 
sucessor de Meade, submeteu à apreciação do presidente Abraham 
Lincoln (1861-1865) um plano que previa a criação de uma companhia 
concessionária para gerir os negros norte-americanos recém libertados que 
para a Amazônia se dirigissem. De acordo com a proposta apresentada, 
depois de três anos de trabalho eles receberiam terras, implementos 
agrícolas e dinheiro para se manterem. O projeto, como era de se esperar, 
foi efusivamente recusado pelo chanceler Miguel Calmon du Pin e 
Almeida (1862-1864), o marquês de Abrantes.

Assim, se por um lado o Brasil resistia às investidas de Washington 
postergando, como podia, a discussão em torno da livre navegação no 
Amazonas, por outro, agiu rapidamente para evitar os protestos vicinais 
e uma provável coalizão de interesses entre os ribeirinhos superiores e as 
potências extracontinentais (especialmente EUA, mas também Inglaterra 
e França283) e, concomitantemente, alinhar as políticas adotadas para o 
Prata e para o Amazonas. 

Para tanto, como previamente dito, a solução encontrada foi conceder 
o direito de navegação aos Estados de montante por meio da celebração 
282  	Com efeito, esta orientação política encontrou amplo amparo no alto escalão do governo norte-americano. O presidente 

Franklin Pierce (1853-1857), por exemplo, em seu discurso de posse endossou a política de novas conquistas territoriais, 
segundo ele necessárias à segurança e ao comércio do país. Para tal, no referido discurso ele defendeu, sem rodeios, a 
necessidade da abertura do rio Amazonas ao comércio norte-americano.

283  	A Bolívia, por exemplo, celebrou em 1844 um acordo de livre navegação de seus rios com a França, incluindo o Amazonas. 
Ocorre que para chegar aos rios bolivianos, as embarcações francesas teriam de navegar por águas brasileiras causando, 
então, embaraços ao governo imperial. Em 1853, os bolivianos ampliaram o escopo desta medida e, tal qual já haviam 
feito Nova Granada (1852) e Equador (1853), declararam suas águas abertas à navegação e ao comércio de todas as 
nações admitindo, inclusive, a presença de navios de guerras dos países aliados em seus portos. Neste intervalo temporal, 
sentindo-se pressionado e já antevendo os possíveis desdobramentos deste tipo de concessão, em 1844 o Brasil enviou 
um navio de guerra de sua armada imperial, a fragata Guapiassú, para navegar o Amazonas de Belém a Manaus em 
uma viagem que durou nove dias. Com esta ação, demonstrava estar atento ao que se passava nas imediações de suas 
fronteiras. Após esta missão, o Guapiassú ainda faria mais duas incursões nas águas do Amazonas, em 1847 e em 1851, 
com o mesmo objetivo dissuasório. 
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de tratados bilaterais284, tal qual buscava fazer em relação ao Paraguai e à 
Confederação Argentina na Bacia do Prata. Sobre os esforços de aproximação 
do Brasil com as repúblicas amazônicas disse MAURY (1853, p.37) que:

Esse empenho do Brasil em negociar com aquellas republicas amazônicas, 
não se póde considerar debaixo de outra luz, senão de uma tentativa para 
impedir o progresso da civilização, porque fechar o Amazonas ao commercio 
e ao vapor é privar aquelles paizes por elle regados, e que jazem em trevas, 
das luzes da civilização, das bênçãos do christianismo, e de todos os elementos 
de humana felicidade (sic)... 

Contudo, apesar das linhas de ação adotadas pelo Governo surtirem 
satisfatoriamente os efeitos esperados, as pressões externas, ainda que 
oscilantes em intensidade, e a crescente tendência liberalizante que se alastrava 
pelo país, àquela altura já majoritária entre os congressistas brasileiros, eram 
fatores que não podiam ser ignorados indefinidamente. Aponta GREGÓRIO 
(2009; p.202) que para a maioria dos deputados gerais, dentre os quais aqueles 
que compunham a bancada amazônica, os receios de uma ocupação norte-
americana da região eram infundados e a abertura do Amazonas e de seus 
tributários, na verdade, traria incontáveis benefícios para o país. Segundo o 
deputado paraense Tito Franco de Almeida, uma das vozes mais ativas no 
parlamento nacional a favor da abertura das águas amazônicas brasileiras:

[...] temos pedido e com instancia reclamado a livre navegação no Amazonas. 
Este arrojo de opinião não callou em todos os espíritos; provocou mesmo 
recommendações reservadas a meu respeito, apontado como perigoso. 
[...] Não tenho medo de absorpção, de predomínio de estranha raça; não 
tenho medo que em nossa casa qualquer raça estrangeira possa usurpar ou 
absorver nossa liberdade e soberania. Eu não quero a liberdade do Amazonas 
cedendo o mínimo direito de soberania; [...] se houvesse idéa de absorpção, 
se tivessemos de temer o predominio de qualquer raça estranha, não 
poderiamos ter hoje no Amazonas? Alguém póde prohibir os estrangeiros 
de adquirirem terras e fortuna, de navegarem livremente como navegão 
no Amazonas, de transportarem todos os productos que adquirão? Mas 
porque não tem havido tal absorpção? Porque não existe tal intenção nem 
póde existir no século XIX; porque seria irrisória (sic) (ANAIS. Câmara dos 
Deputados, sessão de 23 de abril de 1864, p.262).

284  	O Brasil firmou tratados em 23 de outubro de 1851 com o Peru; em 14 de junho de 1853 com a Colômbia; em 03 de 
novembro de 1853 com o Equador; em 1855 novamente com o Peru, desta vez consolidando e ampliando as disposições 
do tratado anterior; e em 05 de maio de 1859 com a Venezuela.
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Em relatório sobre o tema, expedido em janeiro de 1864 pela 
Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, já percebia-se, claramente, 
qual a propensão política que se delineava para o futuro próximo. No 
documento asseverava-se que “o governo, convencido de que convém 
o quanto antes dar maior desenvolvimento à navegação e ao comércio 
do Amazonas, tinha resolvido tornar franca essa navegação a todas as 
bandeiras”. 

Complementarmente, em parecer de dezembro de 1865, resultado 
de uma consulta solicitada à Seção dos Negócios Estrangeiros do Conselho 
de Estado, advertia-se que a manutenção dessa política antinômica poderia 
colocar o Brasil em uma situação desconfortável, pois, “na hipótese 
negativa (de se abrir o rio Amazonas à navegação estrangeira) não haverá 
comprometimentos de nossa coerência, e lealdade, exigindo do Paraguai 
concessões da navegação largas e liberais e procedendo diversamente 
quanto ao Amazonas?” (apud PALM, 2009; p.26).

Desta forma, definido o cerne da questão, as divergências que ainda 
pairavam ficaram restritas a aspectos complementares como a extensão 
dessa concessão e se ela deveria ou não ser precedida de ajustes, tanto de 
navegação quanto de limites, com os ribeirinhos superiores.285 Os debates 
sobre os aspectos relativos à abertura dos rios amazônicos prosseguiram 
até 1866, quando, enfim, no dia 07 de dezembro desse mesmo ano, o 
Brasil, por meio de um ato unilateral e voluntário – o Decreto Imperial 
nº 3749 – declarou franqueadas as águas brasileiras do Amazonas e de 
alguns trechos dos principais rios da região – o Tocantins até Cametá, o 
Tapajós até Santarém, o Madeira até Borba, o Negro até Manaus (art.1) 
e, também, o São Francisco até Penedo (art.2) – aos navios mercantes de 
outras bandeiras que quisessem navegá-las. 

Vários foram os motivos que levaram o Brasil a tomar esta decisão. 
Dentre eles, o esforço empreendido pelo país para enquadrar-se na concepção 
econômica dominante à época, baseada no liberalismo; a crescente demanda 
internacional de borracha; a eliminação das contradições presentes nas 
políticas adotadas referentes à navegação nas Bacias Platina e Amazônica; 
a premente necessidade de recuperação da economia nacional após a 
dispendiosa Guerra do Paraguai sendo, portanto, a navegação amazônica 
vista como uma potencial fonte de captação de recursos.

Desta forma – sustentando a tese de que a liberdade de navegação 
nas partes dos rios que atravessavam o território nacional pertencia-lhe 
exclusivamente e que somente ao país competia, quando lhe aprouvesse, 
franqueá-las ao comércio e navegação de outros Estados, o que seria feito 
285  	Pouco depois, em 1866, a abertura do rio Amazonas obteria consenso na sessão de 03 de dezembro do Conselho de Estado.
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por ato próprio e voluntário – o Brasil abriu sua extensa rede hidrográfica 
amazônica mantendo incólume sua soberania. 

Para ratificar que um ato de tal envergadura só fora possível por 
conta de sua exclusiva anuência, o governo imperial estabeleceu como 
data para a entrada em vigor do Decreto o dia 07 setembro de 1867, 
ocasião em que se comemorou o quadragésimo quinto aniversário da 
independência do país. A solenidade, repleta de simbolismos, ocorreu 
no exato ponto em que o Amazonas se encontra com o oceano Atlântico 
e foi festivamente saudada pelos principais meios de comunicação da 
região, dentre os quais o jornal Diário do Gram-Pará que, em sua edição 
daquele dia, publicou alguns efusivos poemas de Joaquim Serra como a 
“A abertura do Amazonas”, cujos trechos seguem abaixo:

Nações do mundo, várias 
Entrae, sede bem vindas, 
Às plagas amazônicas 
Immensas, ricas, lindas!

Missão audaz e béllica 
Não é que aqui vos traz... 
Vindes saudar o Império, 
Saudar vindes a paz!

Com o vento brincam os rutilos, 
Bizarros pavilhões, 
As variadas flâmulas 
De innúmeras nações!

Recebe-vos com júbilo 
O povo brasileiro: 
Na guerra altivo, indômito, 
Na paz hospitaleiro!

Bem vindos sejam os hóspedes! 
O rio é franco, entrae! 
O collossal mystério 
Abriu-se, admirae! (sic) (SERRA, 1867).

Em suma, até meados de 1850 a política imperial foi relativamente 
tímida e os esforços da diplomacia concentraram-se em neutralizar a 
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hipótese de uma coligação antibrasileira, que, sublinhe-se, pelo menos 
naquele momento era pouco provável de ocorrer dada a instabilidade 
interna prevalecente em quase todos os países amazônicos (SANTOS, 2001; 
p.135). Com a intrusão incisiva de potências extracontinentais nos assuntos 
da região, o Brasil passou a ter uma atitude mais ativa nos vários temas 
de sua agenda externa amazônica. Afinal, a ameaça do “neocolonialismo 
expropriatório” assumiu nítidos contornos (CARVALHO, 2001; p.247).

As ações ulteriores a este momento de instabilidade objetivaram, 
principalmente, definir a fixação de limites territoriais e a navegação fluvial 
com seus vizinhos para, desta forma, afastá-los de motivos que pudessem 
conduzir a desavenças indesejadas e à aproximação com as potências 
ultramarinas. Assim, depois de um prolongado período sob pressão, 
sobretudo por parte dos EUA, resolvia-se, finalmente, a altercação em 
torno da navegação amazônica de forma pacífica, um dos grandes legados 
da política externa imperial da década de 1860.

Em última análise, com o desenlace do imbróglio a Casa Branca 
convenceu-se de que o Brasil estava certo em sua política a respeito do 
Amazonas e que só dele dependia a abertura do rio à livre navegação 
internacional (SOARES, 1971; p.122). Quanto ao cenário sub-regional, 
apesar de a estabilidade hidropolítica não ser fator por si só bastante para 
garantir a tranquilidade vicinal, ela foi um importante instrumento no 
processo de normalização, ou dessecuritização, das relações internacionais 
no subsistema amazônico. 

Outros acontecimentos de vultosa significância, ainda que de 
curto fôlego, voltariam a permear o cenário amazônico a partir de meados 
do século XX, como a ideia proposta pelo representante do Brasil na 
UNESCO, Paulo Berredo Carneiro, de se criar o Instituto Internacional da 
Hiléia Amazônica (1948) ou, mais especificamente no campo hidropolítico, 
o controverso “Projeto Grandes Lagos” proposto em 1967 pelo Hudson 
Institute, organização privada (porém com profundas ligações com o 
setor governamental, em especial com o Departamento de Defesa e o 
Pentágono) dedicada à pesquisa de assuntos relacionados com a política 
internacional e norte-americana. 

No caso em comento, em linhas gerais a ideia consistia em erigir um 
sistema de barragens destinado a formar um enorme complexo lacustre 
ligando as principais bacias hidrográficas da América do Sul inundando, 
para tal, mais de 400.000 km2 só na região amazônica, incluindo parte da 
cidade de Manaus (CAUBET, 2006; p.168). Com isso, esperava-se que a 
navegação neste sistema artificial formado por sete grandes lagos fosse 
quase irrestrita, tal qual no sistema dos Grandes Lagos entre os Estados 
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Unidos e o Canadá. 286 A atuação do Hudson Institute e os detalhes acerca 
do citado projeto lacustre no contexto da geopolítica amazônica são, 
doravante, os principais objetos desta análise.

4.2	 A geopolítica amazônica e o sistema sul-americano de Grandes Lagos

Se os primeiros estudos geopolíticos realizados no Brasil nos idos 
da primeira metade do século XX destacavam a importância de se vivificar 
as fronteiras do Cone Sul, o que foi feito de forma mais incisiva a partir 
da década de 1960, com a região amazônica – acertadamente rotulada 
como um vazio cheio de riquezas (REIS, 1968; p.12) – não foi diferente e 
o domínio demográfico e econômico deste “espaço vital” fora igualmente 
apontado como medida indispensável à segurança nacional. 287  

Novamente recorrendo aos trabalhos de Mario Travassos, vemos 
em seus apontamentos, pouco menos de um século após a expedição 
Herndon-Gibbon, a confirmação da importância hodierna do sistema 
hidrográfico amazônico para a consecução das pretensões geopolíticas 
brasileiras no espaço sub-regional andino. Suas palavras, sinteticamente, 
corroboram aquilo que os fatos anteriormente narrados já demonstravam, 
ou seja, que “possuímos a maior parte da Bacia Amazônica e com ela o 
controle de todas as possibilidades de comunicação, ali compreendidas, 
sobre transporte que vem de outras regiões continentais” (TRAVASSOS, 
1947; p.158), como se vê na ilustração abaixo:288 

286  	Dos sete lagos propostos, equivalentes em extensão ao dobro da superfície dos grandes lagos norte-americanos, três seriam 
na Colômbia (dois deles para viabilizar a ligação entre o Pacífico e o Atlântico); um no Peru (formado pelo represamento 
do rio Ucayali); um na fronteira colombo-venezuelana (resultado do represamento dos rios Atabapo e Guainia); um na 
fronteira brasileiro-boliviana (formado pela junção dos reservatórios projetados para os rios Paraguai e Guaporé) e um 
inteiramente no Brasil, a partir do represamento do Amazonas. Maiores detalhes na sequência do capítulo.

287  	Para BACKHEUSER (1926; p.9), pioneiro no estudo da geopolítica clássica no Brasil, ela é “a ciência que estuda o papel 
dos fatores geográficos no desenvolvimento da vida pública e dos Estados”. Para ele, na geopolítica as fronteiras exercem 
papel de suma relevância, pois, tidas como a epiderme do organismo estatal, elas refletem o poder de um Estado devendo, 
portanto, ser ocupadas por assentamentos humanos cheios de vitalidade e subordinadas ao governo central.

288  	Enquanto o Brasil possui 63% de toda a Bacia Amazônica, o Peru possui 15,9%, a Bolívia 11,9%, a Colômbia 5,8%, o 
Equador 2,1% e a Venezuela 0,9% (CAUBET, 2006; p.170-1).
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Fonte: Modificado a partir de http://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_do_rio_Amazonas 
Fig. 4.5: Fluxo fluvial na Bacia Amazônica

Outro aspecto relevante é que apesar das diferenças estruturais 
entre os subsistemas platino e amazônico, algumas bastante acentuadas 
como a densidade populacional e o grau de industrialização e urbanização, 
há pontos de tangência e sobreposição conectando algumas das principais 
dinâmicas de cada uma destas bacias hidrográficas em torno de questões 
sensíveis como fronteiras, equilíbrio de poder e, claro, segurança, o foco 
desta análise.

Ao considerar as peculiaridades do cenário descrito e as três 
grandes estruturas geográficas do subcontinente – a Cordilheira dos 
Andes como divisor geopolítico continental entre os oceanos e as Bacias 
Platina e Amazônica – Travassos propõe a divisão da América do Sul em 
dois compartimentos ou antagonismos geográficos: a Vertente Pacífico 
e a Vertente Atlântico, está última se desdobrando em dois outros 
antagonismos subestruturais: Bacia Platina e Bacia Amazônica, conforme 
demonstrado na ilustração seguinte:
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Fonte: TRAVASSOS (1938; p.21)
Fig. 4.6: Antagonismos geográficos da América do Sul

Assim, quando as águas destas bacias são apartadas pela divortium 
aquarium, a linha de cristas dos divisores, separam-se, também, as 
vertentes e, com elas, a produção, a riqueza. Observando estas dinâmicas 
e a importância das duas grandes bacias hidrográficas da América do Sul 
para as relações internacionais do Brasil, Travassos reputa a este vasto 
sistema hidrográfico papel central no projeto de construção da hegemonia 
brasileira no subcontinente. Vejamos, então, uma síntese dos principais 
postulados hidropolíticos constantes em sua teoria. 

Primeiramente, cumpre observar que as duas maiores bacias 
hidrográficas da América do Sul apresentam-se, tal qual anunciado, como 
duas vias antagônicas de acesso ao Oceano Atlântico já que:

seus mais longínquos formadores se opõe sistematicamente. O maior volume 
de águas de um corre na direção geral do norte; as águas do outro na do sul. 
Apenas concordam na direção geral do leste o curso inferior de seus caudais. 
Ainda assim fazem-no após percurso de regiões que se contradizem pelo 
clima e pela produção (TRAVASSOS, 1938; p.47).
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Daí advém sua conclusão de que a Bacia Amazônica ostenta 
potenciais vantagens em relação à Bacia do Prata. Orientada majoritariamente 
na direção norte-sul, esta última tem o seu escoamento principal em 
posição excessivamente austral em relação aos centros europeus. Já a Bacia 
Amazônica, orientada diretamente no sentido oeste-leste, em direção ao 
Atlântico, poderia dispor de uma estrutura portuária bem mais próxima 
dos principais centros econômicos internacionais. 

E, como dito, por deter a soberania sobre grande parte da Bacia 
Amazônica controlando, pois, o seu desaguadouro no Atlântico, o 
Brasil deveria valer-se desta condição para neutralizar, a seu favor, os 
desequilíbrios ocasionados pelos antagonismos fisiográficos existentes. 
Sobretudo porque, no outro extremo deste complexo mosaico, a geopolítica 
das águas favorecia o domínio regional da Argentina, sobremodo 
beneficiada pela força centrífuga da imensa Bacia Platina. 

Travassos adverte que o padrão de drenagem platino correndo 
no sentido norte-sul, somado a um eficiente sistema de transportes –
incluindo uma ampla rede de ferrovias e hidrovias conectando Buenos 
Aires a Assunção, La Paz e Santiago – permitiu à Argentina estender sua 
influência até o Pacífico, inclusive ameaçando ampliá-la até os limites 
hidrográficos da Bacia Amazônica. 

Vê-se, como resultado desta convergência favorável de fatores, 
que Buenos Aires naturalmente tornara-se, por um longo período, o 
principal polo de atração econômica do Cone Sul e o único eixo de ligação 
entre os dois países mediterrâneos do subcontinente com os mercados 
internacionais já que seu porto servia de entrada e saída ao comércio 
intrarregional e intercontinental. Na ótica de Travassos delineava-se, 
então, uma das principais fontes futuras de disputas na América do Sul 
envolvendo as duas forças do subcontinente (SILVEIRA, 1997; p.68). 
Em outras palavras, os antagonismos geográficos descritos em sua obra 
definem o que Quagliotti de Bellis rotulou de a “batalha dos paralelos 
contra os meridianos”, os paralelos favorecendo o Brasil e os meridianos a 
Argentina (ANDERSEN, s/d; p.06). 

A supremacia no subcontinente, conclui o estrategista, seria 
decidida na mesma medida em que uma das bacias fluviais definitivamente 
suplantasse a outra como via de acesso da economia sul-americana ao 
oceano Atlântico, o que traria, como consequência, a atração, por esta 
mesma via, da Vertente do Pacífico para o leste (SILVEIRA, 1997; p.68-9).289

289  	Na visão de Travassos, o Atlântico se sobressai em relação ao Pacífico em diversos aspectos. Dentre suas principais 
vantagens, ele possui um litoral mais propício ao desenvolvimento portuário; nele deságuam as Bacias Platina e 
Amazônica e em seus domínios circulam as principais rotas comerciais do ocidente. Neste contexto, a hidropolítica é 
fator determinante, pois é de interesse geral dos países mediterrâneos do continente (Paraguai e Bolívia) e dos países 
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Uma das possibilidades aventadas por Travassos para neutralizar 
o eixo norte-sul, propenso ao domínio da Argentina, estaria em ofertar 
uma via alternativa para o escoamento da produção mediterrânea do 
subcontinente, o que se daria por intermédio do eixo amazônico oeste- 
-leste, a ser viabilizado pela estruturação de corredores intermodais 
ligando o hinterland sul-americano ao Atlântico. 

A partir destas constatações, Travassos indica a região sobre a qual 
se decidiria o rumo da economia subcontinental, se em direção ao Prata 
ou ao Amazonas. Ao aplicar no contexto sul-americano a clássica teoria 
geopolítica do heartland (1904) formulada pelo geógrafo inglês Halford 
John Mackinder (1861-1947)290, ele aponta o eixo formado pela região 
boliviana de Cochabamba-Santa Cruz de la Sierra-Sucre como o heartland 
sul-americano por ser este espaço o único situado no lócus de confluência 
das três vertentes: Pacífico, Amazonas e Prata. 

Em seu entendimento, quem dominasse este triângulo estratégico, 
dividido pelos sistemas amazônico e platino como eixos de articulação 
com o Atlântico, alcançaria a supremacia no subcontinente. Por isso, 
sua admoestação para que o Brasil adotasse o que ele chamou de 
“ações neutralizantes” – baseadas no desenvolvimento arrojado das 
comunicações e modais de transporte, dentre eles o hidroviário – como 
forma de irromper os obstáculos naturais interpostos entre o país e a 
América mediterrânea. Com estas medidas, o Brasil criaria mecanismos 
de atração da economia boliviana que, naquele momento, “[...] trabalhada 
pelas bacias amazônica e platina oscilava, instável, entre a Argentina e o 
Brasil” (TRAVASSOS, 1938; p. 82-83):

que tem suas costas para o Pacífico (sobretudo Peru e Chile) uma saída para o Atlântico. A esse respeito, é interessante 
notarmos algumas observações feitas por Euclides da Cunha que foram igualmente utilizadas por Travassos como subsídio 
à sua tese. Em sua jornada exploratória pelo Alto Purús, Euclides percebera que a anseio expansionista peruano rumo 
à Amazônia brasileira e ao Atlântico decorria de o país estar confinado entre o Pacífico e os Andes, uma área litorânea 
estéril. E para irromper as constrições impostas pela natureza, o domínio de certas áreas interpostas entre o Purús e o 
Juruá, dois importantes tributários do rio Amazonas, era vista como uma possível solução. Nas palavras de Euclides “os 
destinos do Peru oscilam entre dois extremos invariáveis: ou a extinção completa da nacionalidade suplantada por uma 
numerosa população adventícia [...] ou um desdobramento heróico para o futuro, uma entrada atrevida na Amazônia, um 
rush salvador às cabeceiras do Purús, visando do mesmo passo uma saída para o Atlântico e um cenário mais fecundo 
às atividades. [...] A posição prejudicial dos Andes cria ao Peru, como à Bolívia, regimes que se combatem: um litoral 
estéril que mal se alarga em dunas ondeantes, separado, por uma cordilheira, da porção mais vasta e mais exuberante 
do país” (CUNHA, 1975; p.88). 

290  	Atento ao avanço do imperialismo alemão na Europa do início do século XX, Mackinder confere à região compreendida 
entre as planícies ucranianas e polonesas um valor estratégico notável ao designá-la como o heartland ou coração do 
mundo. Assim, segundo ele, quem dominasse a Europa Oriental controlaria o coração do mundo (heartland); quem 
dominasse o coração do mundo controlaria a Ilha Mundial (a Eurásia); quem dominasse a Ilha Mundial controlaria, então, 
o Mundo.



segurança e hidropolítica na bacia amazônica

309

Fonte: PITTMAN (1986; p.59)
Fig. 4.7: A estratégia de Travassos para o domínio do heartland sul-americano

As ideias dos dois principais teóricos da geopolítica nacional da 
primeira metade do século XX, Everardo Backheuser e Mário Travassos, 
foram bem acolhidas pelo establishment governamental brasileiro ao longo 
de sucessivos governos, especialmente nas gestões militares, e logo se 
traduziram em projetos de infraestrutura objetivando garantir uma sólida 
presença nacional nas áreas de fronteira291 e a consolidação da supremacia 
brasileira na América do Sul. 

Dentre os principais empreendimentos realizados com este intuito 
destacam-se obras como a construção da estrada Brasil-Bolívia no primeiro 
governo de Getúlio Vargas (1930-1945); os programas de distribuição de 
terras e incentivo à migração em áreas lindeiras; a criação de territórios 
federais em áreas estratégicas para a segurança nacional (Amapá, Rio 
Branco, Roraima, Rondônia, Fernando de Noronha, Ponta Porã e Foz do 

291  	Com quase 13.000 km, a fronteira norte do Brasil constitui-se no mais extenso segmento limítrofe do país, aproximadamente 
80% do total de sua fronteira terrestre (RICUPERO, 1984; p.184). Além desta amplitude continental, a distância do centro 
de poder nacional, as dificuldades de acesso, a atuação de novos atores econômicos e sociais com interesses diversos, 
a baixa densidade de ocupação, as deficiências dos mecanismos de controle e fiscalização gerando, consequentemente, 
vulnerabilidade e permeabilidade, são fatores que, segundo BECKER (2004; p.57), contribuem para fazer do imprevisível 
um aspecto marcante no cenário amazônico. Daí a ativação, ou vivificação, das fronteiras políticas amazônicas assumirem 
um papel estratégico de suma relevância.
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Iguaçu) 292 e; o estabelecimento dos 150 km da faixa de fronteira, paralela à 
linha divisória do território brasileiro, conforme disposto na Constituição 
Federal de 1937 (ANDERSEN, s/d; p.03; BECKER, 2004; p.56).

Especificamente quanto à Bacia Amazônica, este período é 
emblemático, pois, como referenciado, enquanto o Brasil adotava políticas 
sistemáticas no sentido de promover a ocupação física e demográfica das 
vastas e despovoadas zonas da região, concomitantemente ressurgiam, 
ainda que efêmeras, tentativas forâneas de intrusão no espaço 
amazônico colocando novamente na ordem do dia rumores acerca da 
internacionalização da Hileia e de intervenções exteriores no âmbito da 
maior bacia hidrográfica do planeta. 

A primeira investida neste sentido foi patrocinada pela UNESCO 
quando, em 1946, durante a primeira sessão de sua Conferência Geral, a 
agência instou seu Diretor-Geral para que, em consonância com o governo 
brasileiro, tomasse todas as medidas necessárias para organizar uma 
conferência reunindo os países e organizações internacionais interessados 
em participar da criação de um instituto supranacional voltado para 
promover a investigação científica dos problemas amazônicos nas áreas da 
zoologia, botânica, fisiografia, agricultura e ciências sociais (antropologia, 
etnologia e educação).293

Posteriormente, entre 30/04 e 20/05/1948, em conferência 
realizada em Iquitos, no Peru, houve substantivos avanços no 
propósito de se criar o Instituto Internacional da Hileia Amazônica 
(IIHA) uma vez que ali fora apresentado e aprovado seu estatuto 
que, dentre outras disposições, definiu como área de abrangência da 
futura organização: 

a)	 a bacia de drenagem do Amazonas, dos Andes ao Atlântico; 
b)	 a bacia drenada pela margem direita do Orenoco; 
c)	 as Guianas Francesa, Britânica e Holandesa; 
d)	 o baixo Tocantins e a costa litorânea do Pará e; 
e)	 a porção noroeste do Maranhão.294

292  	Decreto Lei nº. 5.812, de 13 de setembro de 1943. Cumprida a finalidade de povoamento e fortalecimento territorial, 
Amapá, Roraima, Rondônia e Rio Branco (hoje Acre) foram transformados em Estados enquanto Fernando de Noronha, 
Ponta Porã e Foz do Iguaçu foram reincorporados aos Estados contíguos.

293  	Vários países e organizações internacionais foram convidados a participar da primeira reunião ocorrida em Belém do Pará, entre 
os dias 12 e 18 de agosto de 1947. Compareceram ao encontro representantes de Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Peru, 
Venezuela, França, Reino Unido, Países Baixos e Estados Unidos bem como delegados das seguintes organizações internacionais: 
ONU, UNESCO, FAO, OMS, União Pan-americana e Escritório Sanitário Pan-Americano (Fonte: Documentos UNESCO IIHA/1. 
Nat.Sci./42. Paris 03 fev./1948 e IIHA/4 Nat.Sci./49. Paris, 03 fev./1948. Disponível em http://unesdoc.unesco.org/. Acesso 
em novembro de 2010).

294  	Documento UNESCO IIHA/2. Nat.Sci./43, p.01, Paris 03 de fevereiro/1948. Disponível em: http://unesdoc.unesco.org/
images/0012/001267/126785eb.pdf. Acesso em novembro de 2010.
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De acordo com o estatuto, sobre esta área o IIHA exerceria plena 
jurisdição territorial. O documento também dispunha, em seu artigo IV(a), 
que o Instituto estaria aberto à adesão de qualquer Estado-membro da 
ONU ou de alguma de suas agências especializadas. Tendo sido assinado 
pelo presidente Eurico Gaspar Dutra (1946-1951), o projeto final foi, então, 
submetido à apreciação do Congresso Nacional.

No entanto, o amplo interesse demonstrado por parte considerável 
da região amazônica brasileira, manifestado a princípio sob formas sutis 
de interesse científico, gerou numerosos protestos.295 Além da oposição 
encampada pelos parlamentares, com destaque para a atuação de Bernardo 
Cabral, deputado federal amazonense e líder do MDB na Câmara296, houve 
também uma forte objeção por parte do estamento castrense, o que levou 
estes dois segmentos a agirem como os principais atores securitizadores e 
líderes de uma intensa campanha popular contra o projeto. 

Entretanto, cabe ressaltar que, antes mesmo de ser apresentada pela 
UNESCO, a ideia de um instituto amazônico com características de uma 
fundação supranacional já era conhecida no Brasil. O projeto havia sido 
originalmente apresentado ao Departamento Administrativo do Serviço 
Público, em janeiro de 1945, pelo prof. Paulo Estevão de Berredo Carneiro 
(1901-1982).297 Tão logo tomou conhecimento do fato, o Ministério da 
Agricultura (MA) externou um parecer contrário à criação do organismo. 

A estrutura sugerida por Berredo foi um dos principais pontos 
contrapostos pelo parecer. Tal qual concebido, o Instituto da Hileia 
Amazônica deveria ser constituído de quatro centros de pesquisa, 
instalados nas cidades de Manaus, Caiena, Rio de Janeiro e Paris. Enquanto 
os dois primeiros se encarregariam das pesquisas mais simples, os centros 
do Rio e Paris desenvolveriam os trabalhos mais avançados (NUNES, 
2009; p.165-6). 

Além disso, argumentava-se que não haveria vantagem na 
cooperação entre o Brasil e os demais países amazônicos já que estes 
últimos não dispunham de condições financeiras para o desenvolvimento 
295  	Segundo Arthur César Ferreira Reis (1906-1993), governador do Amazonas entre 1964 e 1967 e autor do clássico “Amazônia 

e a Cobiça Internacional” (1960), na Europa a Convenção do IIHA era vista como algo que em muito ultrapassava a 
percepção de um mero instrumento de cooperação científica. Ele assinala que em alguns países várias autoridades 
brasileiras foram contatadas para prover informações sobre determinadas áreas amazônicas para uma eventual exploração 
comercial e, também, para a fixação de imigrantes (REIS, 1982; p.167).

296  	O Movimento Democrático Brasileiro (MDB) foi organizado em 1966 para abrigar os opositores à Aliança Renovadora 
Nacional (ARENA), partido criado em 04 de abril de 1966 com a finalidade de dar sustentação política ao governo militar 
instituído em 1964. Não obstante as muitas divergências partidárias, neste episódio a Amazônia atuou como fator 
aglutinador ao agregar apartes relevantes de outros “deputados amazônicos”, tanto do MDB quanto da ARENA, ante a 
importância manifesta deste espaço no âmbito da política desenvolvimentista que marcou o período.

297  	Químico industrial formado pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro, Paulo Berredo iniciou sua vida profissional como 
professor, atividade que exerceu até 1927, quando, então, foi para Paris como bolsista do Instituto Pasteur. Posteriormente, 
atuou como ministro e embaixador do país na UNESCO até 1965, e como delegado do Brasil nas conferências gerais da 
organização até 1978.
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das atividades de pesquisa do Instituto cabendo, então, ao Brasil, arcar 
com todo o ônus de financiá-lo. Pouco tempo depois, como resultado 
da oposição que se avolumava, o protocolo de ratificação acabou sendo 
arquivado (CARVALHO, 2001; p.252).

Não obstante o revés sofrido, num esforço derradeiro para amainar 
a desconfiança da opinião pública foi firmado, em 12 de maio de 1950, 
no Rio de Janeiro, um protocolo adicional à Convenção do IIHA com 
explicações detalhadas sobre os objetivos do Instituto e uma proposta de 
ampliação das garantias que interessavam aos países amazônicos. Logo 
em seguida, o documento foi novamente encaminhado para a apreciação 
do Congresso que, tal qual houvera feito anteriormente, manteve sua 
disposição em não ratificá-lo confirmando, assim, o malogro da tentativa 
de se instituir o IIHA.298

Apesar do insucesso, a ideia em torno da criação de um organismo 
amazônico supranacional global, por um lado despertou apreensão nos países 
amazônicos e, por outro, abriu espaço para novas investidas como o projeto 
Grande Lagos – elaborado pelo Instituto Hudson e apresentado ao público 
durante a primeira Conferência Latino-Americana de Desenvolvimento 
promovida sob os seus auspícios, entre os dias 16 e 19 de outubro de 1964 – 
este sim, um empreendimento diretamente ligado à hidropolítica amazônica 
sendo, por isso, examinado doravante em pormenores.

4.2.1	 O Instituto Hudson e o sistema sul-americano de Grandes Lagos

O Instituto Hudson (IH) foi criado em 1961, em Croton-on-
Hudson, Nova York, por Herman Kahn, matemático, físico e proeminente 
estrategista nuclear que se notabilizou com a publicação de “On 
Thermonuclear War” (1960), a primeira obra a analisar sistematicamente 
os possíveis efeitos de uma guerra nuclear e, por conseguinte, as opções 
disponíveis diante das várias circunstâncias que se apresentam em uma 
situação desta natureza. 

Aproveitando a luz dos holofotes e sua projeção internacional, 
Kahn, “o pensador número um do átomo” (CABRAL, 1968; p.150), com 

298  	A resposta brasileira, traduzida em ação concreta, veio três anos depois. Em 1953 era criada a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), posteriormente transformada na Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia - SUDAM, pela Lei n.° 5.173, de 27 de outubro de 1966 (extinta em 2001 devido a irregularidades financeiras, 
a SUDAM foi reativada em 2007). Apesar dos constantes problemas, a SUDAM foi o embrião de ações ulteriores como 
a criação do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM; do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM e do Projeto 
Calha Norte, concebido em 1985 (e praticamente abandonado por muitos anos por falta de recursos financeiros) com o 
propósito de fortalecer a presença nacional ao longo da fronteira amazônica situada ao norte da calha do Solimões e do 
Amazonas, tida como ponto vulnerável do território nacional.
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o auxílio de Max Singer e Oscar Ruebhausen, lançou as bases do IH, 
originalmente concebido para ser uma organização de pesquisa para a 
promoção de estudos interdisciplinares sobre segurança e defesa dos EUA 
em intersecção com áreas tais como relações internacionais, economia, 
cultura, ciência e tecnologia. 

Nas palavras de seu fundador, a missão do Instituto era “to think 
about the future in unconventional ways, which generated several noteworthy 
accomplishments and reports”.299 Atualmente, a agenda de pesquisa do IH 
abarca uma amplitude de temas: fontes de energia, cultura e sociedade, 
democracia, relações sino-russas, América Latina, Oriente Médio, União 
Europeia, Leste Europeu, meio ambiente, políticas de comércio, mundo 
islâmico, diplomacia, religião, direitos humanos, dentre outros tantos.300

Como previamente dito, no Brasil o IH assumiu grande 
notoriedade na década de 1960 quando Herman Kahn e Robert 
Panero, este último representante do Instituto na Colômbia e no Brasil, 
tornaram público um projeto que, no mínimo, poderia ser adjetivado 
como colossal, mas que foi oficialmente apresentado à audiência, sem 
maiores alardes, como um “agente catalítico” do desenvolvimento 
econômico e social da América do Sul (PANERO, 1968; p.44): criar sete 
lagos artificiais que provessem condições de navegabilidade contínua 
em praticamente toda a extensão hidroviária sul-americana, além de 
vários outros benefícios secundários.301 

Para justificar as dimensões do projeto e a investida na Bacia Amazônica, 
PANERO e KAHN (1968; p.56) apresentaram uma tipologia por eles criada na 
qual as diferentes regiões e países eram alocados, de acordo com seu grau de 
desenvolvimento socioeconômico relativo, em três tipos de categorias – A, B ou 
C. Em suma, na categoria “A”, beneficiada por altos índices de investimento, 
encontravam-se as comunidades urbanas e industrializadas onde atuavam 
empresas comerciais e trabalhadores especializados. Nela havia uma classe 
dominante em expansão, sofisticada e com crescente interesse pela política, os 
chamados “técnicos intelectuais”. Estavam inseridos nesta categoria cidades 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Buenos Aires. 

A categoria “B”, integrada por sociedades modernizadas, mas 
de forte base agrícola, era, essencialmente, constituída por comunidades 
299  	Cf. http://www.hudson.org/learn/index.cfm?fuseaction=history 
300  	Cf. http://www.hudson.org/index.cfm?fuseaction=research_area_list 
301  	Em 1952, o Brasil firmou um acordo militar de assistência mútua com os Estados Unidos. O documento previa, entre outras 

atividades, a cooperação estadunidense no levantamento topográfico e na elaboração de cartas aeronáuticas do território 
brasileiro. Não obstante a cláusula que proibia terminantemente o repasse do material obtido a outros países, indivíduos 
ou empresas (art.7, item 2), o governo norte-americano forneceu ao IH o inventário produzido que revelava a localização e 
extensão de possíveis jazidas minerais na Amazônia, fato este confirmado por um dos engenheiros envolvidos no projeto, o 
que comprova a estreita ligação do Instituto, apesar de sua natureza privada, com Washington. O material, como esperado, 
foi amplamente utilizado na elaboração do projeto Grandes Lagos (CABRAL, 1968; p.152; CARVALHO, 2001; p.254).
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rurais marginalizadas que, por vezes, atraídos pelo sonho de uma vida 
melhor e pelas benesses da modernidade, buscavam irromper sua 
condição campesina por intermédio do êxodo para os grandes centros 
industriais. O nordeste brasileiro estava enquadrado neste agrupamento.

Por fim, na categoria “C” encontravam-se aquelas áreas 
inexploradas economicamente e, muitas vezes, desconhecidas. Nelas 
havia pouquíssimo investimento em infraestrutura e o desenvolvimento, 
quando ocorria, era ocasional. A população nestas áreas era escassa e 
em certas localidades até inexistente. Dado o desinteresse da iniciativa 
privada e até mesmo dos governos locais, seu estilo de vida predominante 
era limitado pela ausência de oportunidades e compreendia apenas o 
essencial para a subsistência.

Assim, considerando tal distinção, na avaliação de PANERO 
e KAHN (1968; p.58-9) quase 4/5 da América do Sul encontravam-se 
alocados na categoria “C” sendo a maior parte dela constituída pela Bacia 
Amazônica, incluindo as áreas circundadas pelos seus maiores afluentes. 
Apesar de “inexplorada, desabitada economicamente, não utilizada e, na 
verdade, ignorada” (PANERO e KAHN, 1968; p.59) a Bacia Amazônica 
apresentava um enorme potencial de desenvolvimento e, nesta equação, 
o projeto dos Grandes Lagos seria o instrumento para viabilizá-lo ao 
praticamente conectar os principais centros industriais aos produtores de 
matérias-primas do subcontinente.

Portanto, sob a alegação de que historicamente “um dos grandes 
sonhos do continente sul-americano tem sido ligar os rios principais, por 
meio de canais” (PANERO, 1968; p.35), o projeto, tal qual apresentado, 
permitiria a conexão fluvial entre Belém e Manaus e vários países da 
América Andina até Buenos Aires.302 Segundo Panero, os Grandes Lagos 
artificiais serviriam de ligação entre as bacias dos rios, ao mesmo tempo 
em que melhorariam o potencial de navegação das próprias bacias. Além 
disso, eles proveriam um grande número de subprodutos estimuladores 
do desenvolvimento econômico local, como a produção de energia elétrica 
e o acesso às partes topograficamente mais altas da Amazônia (ricas em 
minério de ferro, estanho, manganês e ouro). 

As imprecisões constantes no projeto, derivadas da utilização de 
dados inadequados que, entre outras falhas, ignoravam a presença de 
obstáculos topográficos naturais que fatalmente inviabilizariam a ideia,303 

302  	A ideia de se criar grandes lagos artificiais para fomentar o desenvolvimento da América do Sul e da região amazônica 
já havia sido previamente apresentada por Robert Panero ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) em 06 de 
novembro de 1964.

303  	Por exemplo, a omissão de quaisquer referências às cachoeiras que interrompem a navegação no rio Negro, na região 
de São Miguel, e no Madeira-Mamoré, no trecho compreendido entre Porto Velho e Guajará-Mirim.
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não impediram a ampla divulgação do que seriam os sete grandes lagos, 
projetados para transformar a maior bacia hidrográfica do mundo em uma 
espécie de “mar mediterrâneo amazônico”. Estava lançada a ideia e, de 
acordo a proposta apresentada pelo IH, seriam estes os empreendimentos 
(PANERO, 1968; p.36-44): 

(01) O projeto do Chocó: aproveitando a topografia 
predominantemente plana da região de Chocó, no nordeste da Colômbia, 
este amplo projeto previa, além de instituir um sistema de vias navegáveis 
em terras interiores, uma passagem de 402,5 km entre os oceanos 
Atlântico e Pacífico e a construção de uma hidrelétrica com capacidade 
inicial instalada de 2.000.000 kW. Em essência, seriam erigidas duas 
barragens baixas (cerca de 30 metros acima do nível do mar) formando 
dois lagos artificiais estreitos que, ligados entre si por um sistema de 
canais, tornar-se-iam, então, uma passagem interoceânica. Para tal, seria 
inundado um espaço de 8.000 km2 dando vida, assim, aos novos lagos 
que teriam uma superfície estimada de 40.000 km2 (equivalente à área da 
Holanda).304 Segundo o relatório técnico do IH, uma das características 
mais interessantes do projeto de Chocó é que os lagos seriam criados em 
áreas de baixa densidade demográfica e pouco valor econômico. 

(02) O projeto do Caquetá: este projeto previa o represamento 
do rio Caquetá, um afluente colombiano do Amazonas, criando, desta 
forma, um lago artificial com comprimento estimado entre 100 e 300 km, 
dependendo da altura da barragem (10 ou 30 metros). Além de ligar três 
zonas distintas: a floresta, as planícies e as encostas montanhosas, ele 
atuaria de forma complementar ao projeto de Chocó, ou seja, provendo 
os elementos necessários para viabilizar: uma passagem combinada 
interoceânica; a exploração hidrelétrica, não obstante ser o Caquetá um rio 
caracteristicamente plano; e a criação de um sistema de vias navegáveis 
interiores.

(03) O projeto do Pimichim: aqui a ideia consistia em criar um lago 
com aproximadamente 200 km de extensão vertical na região do Pimichim, 
fronteira da Colômbia com a Venezuela, a partir do represamento dos 
rios Atabapo e Guainia por meio da construção de duas barragens. Os 
custos financeiros seriam relativamente baixos, pois, além de ser a zona 
localizada entre o Atabapo e o Guainia favorecida por uma topografia 
plana, alagada e pantanosa, o que facilitaria o encontro entre os dois cursos 
fluviais represados, as barragens naturais existentes entre o Orenoco 
e o rio Negro também seriam aproveitadas. Segundo os argumentos 
apresentados, o projeto navegacional resultante de um lago assim criado 
304  	Projeto Hudson lnstitute 735-RR, de 1° de agosto de 1966.
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constituiria uma excelente alternativa ao Canal de Casiquiare, uma via 
de comunicação natural já existente entre as Bacias do Amazonas e do 
Orenoco, favorecendo, então, além da Venezuela e Colômbia, o Brasil.

(04) O projeto do Amazonas peruano: No Peru, onde nascem os 
principais rios que formam a Bacia Amazônica, existem cursos fluviais 
que correm através de áreas permanentemente inundadas, planas e bem 
definidas, sobretudo naquelas regiões em que as altitudes são inferiores a 
200 metros acima do nível do mar. Este é o caso da “garganta de Orellana”, 
local ideal para uma barragem baixa (de 1 a 10 km de largura) que 
poderia ser aproveitada para criar uma via navegável longa aproveitando 
o percurso do Ucayali até o Amazonas. Desenhava-se, assim, a ideia de 
se criar outro grande lago, desta vez abrindo as zonas altas das regiões 
orientais pouco exploradas de Peru e Brasil. Outra alternativa aventada 
seria criar um lago artificial ao longo do rio Napo, na fronteira entre o Peru 
e o Equador, por oferecer condições semelhantes e, portanto, adequadas 
ao desenvolvimento de vias navegáveis artificiais. 

(05) O projeto do leste boliviano: fato referenciado por diversas 
vezes ao longo desse capítulo, a mediterraneidade boliviana levou o 
país a procurar, desde a derrota na Guerra do Pacífico, um escoadouro 
para o mar.305 O Instituto Hudson, valendo-se desta situação, apresentou 
então um projeto de criação de lagos artificiais que, se levados a efeito, 
proveriam a Bolívia com a tão almejada saída para o oceano, o que seria 
feito por meio do represamento de alguns dos principais rios localizados 
no leste andino, como o Madre de Dios e o Beni, ligando, como resultado, a 
Bolívia ao Peru. Outra possibilidade seria represar o Mamoré e o Guaporé, 
na fronteira brasileiro-boliviana, por serem vias fluviais adequadas à 
construção de barragens baixas, o que permitiria a criação de um grande 
lago conectando as bacias dos dois rios e, consequentemente, provendo a 
Bolívia de uma costa interior. Este projeto chama-nos a atenção, pois, além 
do que fora mencionado, como a Bacia do Guaporé-Mamoré deságua 
no Atlântico, seria formada uma via fluvial entre Buenos Aires e Belém 
através da Bolívia.306

305  	Quando o Chile venceu a coalizão formada por Bolívia e Peru na chamada Guerra do Pacífico (1879-1883), deflagrada 
após os desentendimentos provocados pelo aumento de taxas sobre as companhias chilenas que exploravam as minas de 
salitre do litoral boliviano, Santiago não hesitou em anexar territórios estratégicos dos dois derrotados, inclusive a saída 
para o mar da Bolívia ao subtrair-lhe a província de Antafogasta, problema político-diplomático que tem repercussões 
importantes até os dias atuais, mais de um século após esta que foi a segunda maior confrontação armada já ocorrida 
na América do Sul (só superada pela Guerra do Paraguai).

306  	A Bacia do Guaporé fica a apenas alguns poucos quilômetros da Bacia do rio Paraguai que, por sua vez, segue para o sul 
até desaguar em Buenos Aires. Este projeto, de certa forma, vai de encontro às ponderações feitas por Mário Travassos 
acerca do papel estratégico da Bolívia na geopolítica sul-americana.
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(06) O projeto do Grande Lago Amazônico:307 o Amazonas, maior 
e mais plano rio existente na face do planeta, aquele que possui a maior 
área de drenagem; a floresta tropical por ele cortada, pouco conhecida, 
um dos maiores desafios do mundo ao desenvolvimento econômico. 
Foi assim, destacando a grandiosidade deste cenário, seus velhos e 
conhecidos problemas e, também, seu potencial de desenvolvimento, que 
o IH apresentou o projeto para a construção de uma barragem na margem 
norte do Amazonas, nas cercanias de Monte Alegre (no Estado do Pará), 
onde então o rio seria represado a uma altura média de trinta metros acima 
do nível baixo de suas águas.308 O enorme lago formado, ou mar interior, 
termo que melhor lhe descreve, ligaria o Brasil, a Venezuela, a Colômbia, 
o Peru, a Bolívia, o Paraguai e a Argentina pelo centro do subcontinente 
pressupondo, para tal, a inundação de nada menos do que 400.000 km2, 

o que certamente fazia desta a maior e mais desafiadora de todas as sete 
propostas de criação de lagos artificiais na América do Sul.309

O lago seguiria o curso dos rios Tapajós, Madeira e Negro se 
estendendo para além de Manaus formando, assim, algumas grandes 
ilhas e uma “nova costa”. Suplantados os percalços naturais identificados, 
como resultado as distâncias de navegação ficariam reduzidas; muitos 
dos rápidos afluentes do Amazonas que impedem a passagem para o 
interior do Brasil seriam inundados permitindo o acesso, por navios de 
grande calado310, às terras interiores; toda a região do delta amazônico, 
de Monte Alegre a Belém, se tornaria uma área estável e de grande 
fertilidade agrícola; haveria uma significativa redução na quantidade de 
sedimentos despejados no Atlântico e um enorme potencial hidrelétrico a 
ser explorado.311 
307  	Paralelo ao projeto do IH, Eudes Prado Lopes, geólogo e geofísico da Petrobrás, desenvolveu um trabalho independente 

com relação à criação de um lago, ou mar interior, ao longo da própria corrente amazônica. Em abril de 1967, o IH, 
tomando conhecimento do trabalho de Prado Lopes, convidou-o para integrar seu grupo de peritos e para participar das 
principais pesquisas sobre o sistema sul-americano de grandes lagos, em especial sobre o Lago Amazônico. Nos meses 
seguintes, os dois projetos foram unificados e transformados, então, no desenho teórico ora descrito. 

308  	Um estudo gravimétrico (conjunto dos métodos e das técnicas empregados no exame e na medida do campo gravitacional) 
da Bacia Amazônica elaborado à época pela Petrobrás para avaliar a amplitude dos efeitos de um lago no médio Amazonas 
revelou, em seu prognóstico mais pessimista (para a cota acima de 50 metros acima do nível de suas águas) que, 
contrariamente às afirmações do IH, 40% de Manaus seria inundada enquanto a cidade de Itacoatiara desapareceria 
do mapa. Já na cota intermediária, acima de 40 metros, entre 5% e 10% de Manaus, Itacoatiara e Manacapuru seriam 
submersas. Portanto, para LOPES (1968; p.78), o grau de inundação dependeria de um estudo comparativo detalhado 
entre as vantagens de obter centenas de quilômetros de estradas líquidas permanentes, acrescidas de milhares de KW de 
potência, e as desvantagens da perda de edificações das cidades diretamente impactadas a fim de verificar se, realmente, 
a execução do projeto proporcionaria a transformação da infraestrutura econômica e social da Amazônia.

309  	A ideia foi inicialmente apresentada a Roberto de Oliveira Campos, então Ministro do Planejamento do Brasil, em 
Washington, em 08 de fevereiro de 1967 e, um mês depois, em 08 de março de 1967, no Rio de Janeiro, a um grupo de 
planejadores técnicos e especialistas de vários ministérios. 

310  	Calado é a distância vertical entre a parte inferior da quilha (peça da estrutura da embarcação à qual se prendem todas 
as grandes peças verticais da ossada que estruturam o casco) e a linha de flutuação de uma embarcação.

311  	Se represado o Amazonas tal qual planejado, a trinta metros acima do nível normal, por exemplo, à altura de Santarém, 
o potencial hidrelétrico previsto seria da ordem de 100.000 MW, o equivalente a 1/4 da capacidade instalada dos Estados 
Unidos à época.
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Portanto, conclui PANERO (1968; p.43), as vantagens obtidas pelos 
países diretamente implicados no projeto de inundar parte significativa 
da Amazônia compensariam os custos de sua execução na proporção de 
20 para 01.312 Mais do que qualquer outra alternativa de desenvolvimento, 
o projeto dos Grandes Lagos, além do propósito precípuo de abrir uma 
rota fluvial contínua de dimensões continentais, estimularia, como 
subprodutos, o comércio entre os complexos industriais de Buenos Aires, 
Montevidéu e São Paulo e os produtores de matéria-prima do Norte e 
do Oeste (Venezuela, Colômbia, Equador, Peru e Bolívia); o surgimento 
de novas atividades produtivas em larga escala no campo energético, 
madeireiro e petrolífero; a maciça ocupação populacional das cercanias 
em torno destes novos centros comerciais e a exploração mineral em áreas 
até então inacessíveis. 

No entanto, apesar destas colocações assertivas, o próprio Panero 
reconhece que as variações topográficas da região eram muitas e que, fosse ao 
nível do solo, fosse ao nível dos próprios rios, elas provavelmente passariam 
despercebidas, sobretudo devido à densidade e altura da vegetação. A única 
possibilidade de realmente vê-las seria sobrevoando os cursos dos rios a 
uma altitude apenas levemente superior à do topo da própria floresta para, 
então, munido de barômetro, inspecionar a pé os pontos mais altos. Por 
isso, não constitui tarefa difícil verificar que a incerteza e a imprecisão eram 
variáveis bem presentes no projeto dos Grandes Lagos, principalmente no 
caso do Lago Amazônico. Como esperado, as prováveis consequências de 
projetos desta envergadura geraram apreensões, sobretudo no Brasil, e 
provocaram, por conseguinte, muitas manifestações por parte de setores do 
alto escalão político, diplomático e militar (FREGAPANI, 2000), algumas 
delas doravante analisadas. 

4.2.2	 O Lago Amazônico e os movimentos de securitização 

Apesar de naquele momento não ser clara a exata vinculação entre 
a finalidade precípua do IH – segurança dos Estados Unidos – e a criação 
de um sistema integrado de grandes lagos na América do Sul, no calor das 
discussões sobre as motivações que o teriam levado a planejar uma ação 
direta na Bacia Amazônica, palavras como as proferidas pelo estadista 
prussiano Otto von Bismarck em que ele dizia que “recursos naturais nas 

312  	As estimativas dos gastos necessários para a criação do Lago Amazônico não eram precisas. Numa avaliação inicial, 
Panero projetou custos entre US$ 50 e 200 milhões. Já em uma segunda avaliação esta cifra saltou para US$ 1,5 bilhão 
(CABRAL, 1968; p.150-1), e sem que nenhuma menção tenha sido feita quanto às fontes financiadoras.
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mãos de nações que não os querem ou não os podem explorar, deixam de 
constituir bens e passam a ser ameaças aos povos que os possuem” (apud 
FREGAPANI, 2000; p.46) ressoavam, para muitos, com notável atualidade 
e, com elas, cresciam os protestos que iam se solidificando como o corolário 
de vários movimentos de securitização subsequentes. 

Se, pois, para este grupo ainda pairavam muitas dúvidas sobre 
os reais propósitos do IH, eram lícitas e normais as suspeições de que 
o projeto dos Grandes Lagos, de alguma forma, estivesse associado aos 
interesses norte-americanos. Pelo menos esta era a percepção externada 
por importantes vozes de oposição como Osório Nunes e Cosme Ferreira 
Filho, influentes amazonistas; Hermano Alves e Gastone Righi, deputados 
pelo MDB; Bernardo Cabral, líder do MDB na Câmara dos Deputados; e 
Arthur Cezar Ferreira Reis, então governador do Amazonas.

Temia-se que a concepção deste sistema hidroviário, uma vez 
levado a cabo sob a direção exclusiva dos Estados Unidos ou de organismos 
internacionais, pudesse assumir feições supranacionais, tal qual se 
tentara fazer duas décadas antes com a ideia do Instituto Internacional 
da Hileia Amazônica. Segundo REIS (1968; p.15-16), o interesse suspeito 
do Instituto Hudson e de outros organismos estrangeiros por áreas 
amazônicas constituíam motivo real de preocupação e, portanto, cabia ao 
Brasil empreender ações efetivas e urgentes no sentido de integrar a vasta 
bacia à dinâmica desenvolvimentista nacional, até mesmo como parte da 
política de segurança do país. 313

E, de fato, prossegue REIS (1968; p.14), a Bacia Amazônica tinha um 
grande papel a exercer na ascensão brasileira e nesta assertiva não havia 
ufanismo ou quixotismo, muito pelo contrário. Os dados apontavam-na como 
“disponibilidade espacial, área de recursos naturais, vegetais e minerais, 
necessários aos parques industriais que o país vem montando, no interesse 
de sua prosperidade e de sua segurança”. 

Nesta mesma direção, em conferência intitulada “A Conquista 
e o Desenvolvimento da Amazônia”, as palavras proferidas pelo então 
Ministro do Interior, General Albuquerque Lima, fizeram coro aos 
principais pontos levantados por Arthur Cezar Ferreira Reis. Para ele, 
estava bem clara a aceitação do princípio de que à política de segurança 
nacional era essencial o desenvolvimento ao assinalar que: 

o Governo está na obrigação de considerar altamente prioritário o assunto 
da ocupação efetiva dos espaços vazios da Amazônia, que nenhum plano 

313  	Com os lagos efetivamente constituídos, havia a apreensão de que avançasse a ideia em se criar um organismo de gestão 
supranacional do qual participariam, além dos países amazônicos, os Estados Unidos (CABRAL, 1968; p.154).
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de ocupação terá validade se não contar com o apoio decisivo das Forças 
Armadas, em conjunto, mas que elas deverão compreender que se trata 
de uma operação de interesse econômico e social, segundo os conceitos de 
desenvolvimento. [...] O esvaziamento da Amazônia [...], de fato, implica no 
comprometimento da segurança nacional, pois os seus efeitos afetariam a 
própria Federação Brasileira, despertando cada vez mais a cobiça internacional 
para tão vasta área (RBPI, 1968; p.106).

Sinalizando a resultante para a qual se encaminhava a percepção 
dos principais policy-makers/decision-makers nacionais, assim como seu 
colega, o Ministro do Exército, General Aurélio de Lyra Tavares, em 
entrevista coletiva concedida à imprensa em 20 de outubro de 1967 e 
publicada no jornal “O Globo”, no dia seguinte, declarou que “as nações 
do continente estão todas empenhadas, solidariamente, numa corrida 
desenvolvimentista, até mesmo como sábia política de segurança. E esse 
é o grande sentido das diretrizes traçadas pelo Governo Costa e Silva no 
caso particular do Brasil” (RBPI, 1968; p.109).314 Neste intento, construir 
as bases para uma (re)formulação da política de desenvolvimento e 
segurança para a Bacia Amazônica constituía uma das metas prioritárias. 

Além de revelar a orientação determinante da política nacional 
de então – a inter-relação entre desenvolvimento e segurança – na 
avaliação de CABRAL (1968; p.149; 160) os vários discursos proferidos 
pelos Ministros de Costa e Silva eram uníssonos na afirmação de que na 
busca destes objetivos conjugados o projeto do Lago Amazônico não teria 
nenhuma participação, o que o levou a supor que a iniciativa do IH fora, 
então, tomada à revelia do governo brasileiro.

Essa inferência era confirmada por notícias como a publicada pelo 
Jornal do Comércio de Recife, em sua edição de 22 de dezembro de 1968, 
quando dizia que “exército apura quem deixou Hudson Institute planejar 
Lago Amazônico”, um empreendimento tão amplo que, tal qual estampado 
na primeira página da edição de 06 de setembro de 1967 do Correio 
Braziliense, mudaria a feição da Amazônia e o aspecto do continente. 

Os protestos dessas lideranças públicas não tardaram em surtir 
efeito. Tão logo soube das contundentes manifestações contrárias à atuação 
do IH na Bacia Amazônica brasileira, Robert Panero – muito apreensivo 

314  	A política externa do Governo Costa e Silva (1967-1969), intitulada “Diplomacia da Prosperidade”, baseava-se na convicção 
de que o desenvolvimento era uma responsabilidade nacional a ser executada utilizando-se de instrumentos domésticos. 
Contudo, reconhecia a importância estratégica do setor externo, sobretudo, como fonte de recursos financeiros e cooperação 
técnica. Outro ponto relevante é que o alinhamento automático com os EUA, uma característica marcante do Governo 
Castelo Branco, seu predecessor, deixou de ser o vetor orientador da política externa brasileira que, então, retomava a 
aproximação com os países em desenvolvimento ao deslocar-se do eixo ideológico Leste-Oeste para o Norte-Sul o que, 
em contrapartida, gerou muitos desentendimentos com Washington.
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com as notícias que lhe chegavam de que o projeto do Lago Amazônico 
estava seriamente ameaçado e, com ele, todo o complexo sul-americano 
dos Grandes Lagos – deslocou-se imediatamente dos Estados Unidos para 
o Brasil para acompanhar pessoalmente o desenrolar do assunto.

Note-se também que estas colocações provocaram igualmente a 
resposta daqueles que no Brasil demonstravam simpatia pelo projeto. 
Em uma das declarações mais polêmicas, Felisberto Camargo, diretor do 
Instituto Agronômico do Norte (IAN)315 e uma das pessoas com quem o IH 
mantinha estreitas relações, rotulou de “burrice” a intenção do Ministro 
Albuquerque Lima em ocupar a região com as forças armadas e que, o 
que os tranquilizava (a ele, Felisberto Camargo, e a Robert Panero) era que 
“felizmente havia homens na Marinha com muito mais credencial, mais 
linhagem e mais categoria intelectual do que o Exército, o que permitiria, 
então, fazer-se o Lago Amazônico” (CABRAL, 1968; p.152).

A ideia de um Lago Amazônico também encontrou amparo no 
parlamento, apesar de minoritário. Um de seus defensores, o deputado 
Nosser Almeida (ARENA-AC), embora sem abordar questões pontuais 
atinentes ao projeto, na sessão parlamentar de 14 de junho de 1968, 
utilizando um tom mais moderado em seu discurso, não hesitou em 
defendê-lo perante seus pares ao afirmar que:

[...] a ideia suscitada pelo Instituto Hudson, objetivando a construção de um lago em 
território amazônico, ganhou feição polêmica e os mais desencontrados pontos de 
vista se levantam sobre o tema, que, na verdade, interessa aos setores de liderança 
no País. Percebo, a despeito, que há sectarismo na forma como a questão vem sendo 
conduzida. Trata-se de problema que não pode ser analisado em circunstâncias 
emocionais. Representante do Estado do Acre nesta Casa do Congresso, exatamente 
a região de que se cogita para a formação desse pequeno mar, entendo que o assunto 
é passível do mais sereno exame. Há, na questão, uma duplicidade de aspectos. Se 
o lago viria ocupar uma área vital em que o sociólogo levantasse a tese de que o 
sacrifício de considerável área (quadrada) - atualmente integrando imenso território 
ocioso - viria constituir gesto de desatenção ao fatalismo da proliferação humana, a 
considerar-se a expansão dos núcleos demográficos já populosos, concentrados em 
algumas áreas da terra, então seria desaconselhável a providência. Se a construção 
do lago vem consolidar a unidade nacional, facilitando ou criando válido sistema 

315  	O Instituto Agronômico do Norte foi fundado em 1939 e transformado em 1962 no Instituto de Pesquisa e Experimentação 
Agropecuária do Norte (IPEAN). Com a criação da Embrapa, em 1976 passou a denominar-se Centro de Pesquisa 
Agropecuária do Trópico Úmido (CPATU) e, posteriormente, Centro de Pesquisa Agroflorestal da Amazônia Oriental. Hoje, 
atua com o nome síntese de Embrapa Amazônia Oriental. Agrônomo, Felisberto Camargo defendia a ideia de drenagem 
das águas do Amazonas para o Lago Grande de Monte Alegre através de canais artificiais para, dessa maneira, fazer 
com que os sedimentos transportados em suspensão pelo rio fossem se depositando nesse local, criando assim um solo 
de excepcional fertilidade. 
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de comunicações na Hiléia, ensejando inclusive a colonização mais racional da 
grande região sem que venha a caracterizar-se em atentado - salvo suposição de 
alcance remoto - ao espaço vital do país, então procede a iniciativa. Não podemos, 
na verdade, ceder às paixões de grupos que se radicalizam. Se há interesses 
estrangeiros, inconfessáveis, devemos combatê-los. Mas não podemos, às cegas, 
voltar-nos contra os nossos irmãos norte-americanos, enquadrando-os como eternos 
sabotadores de nossa grandeza, ou simples responsáveis por eventuais frustrações 
ou fracassos na História. Lembremo-nos de que integramos o Continente, e que o 
sistema defensivo da Bacia do Atlântico abrange a nossa Pátria. Leis e tratados nos 
incorporaram ao grupo ocidental, e nos impõem um comportamento de fidelidade 
aos sentimentos democráticos. Resguardada a soberania brasileira, não posso deixar 
de atender a imperativos inerentes à sobrevivência da dignidade ocidental. Ao 
Conselho de Segurança Nacional compete o exercício de permanente vigilância da 
nossa integridade geográfica. Também não podemos subestimar que o Instituto 
Hudson, sendo uma entidade científica, da qual o atual dirigente é um brasileiro, 
o Professor Felisberto Camargo, não deseja a alienação de nosso País.316

As palavras de Nosser Almeida buscavam, de alguma forma, 
contrabalancear o impacto causado pelo pronunciamento de outro 
destacado opositor do projeto, o deputado Bernardo Cabral, que, em 
um emblemático discurso proferido no Congresso Nacional em 12 de 
fevereiro de 1968, fez coro aos protestos de Arthur Cezar Ferreira Reis e 
outros ao também denunciar as investidas do IH e solicitar a abertura de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigá-lo.317 

Outros temas sensíveis aos interesses nacionais que, em alguma 
medida, encontravam-se vinculados ao projeto, foram igualmente 
abordados por Cabral como a compra de terras naquela região por norte- 
-americanos318 e a suposta complacência com o projeto por membros do 

316  	Diário do Congresso Nacional, 15 de junho de 1968, p.3441-3442. Disponível em http://imagem.camara.gov.br/dc_20.asp?
selCodColecaoCsv=D&txPagina=3456&Datain=15/06/1968 

317  	O discurso de Bernardo Cabral encontra-se disponível no Diário da Câmara dos Deputados, p.812-16 em: http://imagem.camara.
gov.br/dc_20.asp?selCodColecaoCsv=D&txPagina=812&Datain=13/02/1968. Também pode ser encontrado, na íntegra, na 
edição n.° 41/42, Mar./Jun. 1968, p.148-165, da Revista Brasileira de Política Internacional.

318  	Sobre a aquisição de terras amazônicas, a ação mais notável foi protagonizada em 1967 pelo industrial norte-americano Daniel 
Keith Ludwig, à época um dos cinco homens mais ricos do mundo. Na ocasião ele comprou uma área quase do tamanho de 
Sergipe localizada entre os rios Peru, Jarí e Amazonas e ali começou a explorar, naquela que foi então considerada a maior 
propriedade privada do planeta, a produção de celulose e energia elétrica e, em menor escala, a rizicultura, a pecuária e a 
extração de bauxita no vale do rio Trombetas. Para dar vida ao “Projeto Jarí”, Ludwig deslocou para a região nada menos do 
que três mil homens, de 23 nacionalidades diferentes, a um custo estimado de US$ 269 milhões. Frequentemente acusado de 
estar construindo um enclave na Amazônia, Ludwig acabou vendendo seu empreendimento em 1982 a um grupo de empresas 
brasileiras sob a alegação de que o Governo não autorizou a construção de uma usina hidrelétrica em suas terras. No relatório 
final da Comissão Parlamentar de Inquérito instalada na Câmara dos Deputados em 1968 para apurar a venda de terras a 
pessoas físicas e/ou jurídicas de nacionalidade estrangeira, o relator, deputado Haroldo Veloso, concluiu que em torno da região 
amazônica estava se formando um cinturão constituído por propriedades de norte-americanos, “atingindo principalmente as 
áreas de importância econômica, inclusive com jazidas minerais desconhecidas das autoridades brasileiras, no que poderia ser 
um plano de colonização orientado por uma potência estrangeira” (Fonte: Correio da Manhã, 31 de agosto de 1968).
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governo brasileiro que, como dizia Arthur Reis, ironicamente tinham por 
base ideológica a segurança nacional. Neste último aspecto, quanto aos 
que simpatizavam com as investidas forâneas em domínios amazônicos, 
as críticas de Cabral foram duras, muitas delas carregadas em tom 
passional.319 Para ele:

[...] há por aí os chamados pragmáticos, os realistas, que mais poderíamos 
denominar os vendidos, os alugados, os que se deixaram corromper. [...] 
Esses que são, graças a Deus, em número escasso, mas dispõem dos recursos 
financeiros para a propaganda, para a divulgação de uma falsa ciência ou de 
uma cínica proposição de ideias e de fatos mentirosos, ou distorcidamente 
propostos, insultam os que vivem os problemas nacionais, desejando, para 
eles, as soluções que sirvam realmente ao Brasil, e não aos interesses dos 
países a que se alugaram, ou em cujo prato sujo comem diariamente, falsos 
brasileiros, mesmo que tenham ascendido a postos ministeriais ou chefiado 
serviços de responsabilidade nas áreas governamentais (REIS, 1968; p.13).

Quanto ao tema propriamente dito, em uma de suas ponderações mais 
incisivas CABRAL (1968, p.157-8) rebate as principais justificativas levantadas 
pelo IH em defesa do Lago Amazônico. Contrariando as previsões de Panero 
e Kahn, primeiramente ele contra-argumenta que a área a ser inundada seria 
transformada em um grande vazio demográfico. Como base de sua asserção, 
ele cita que as cidades diretamente impactadas como Itacoatiara, Parintins, 
Barreirinhas, Maués, Manacapuru, Tefé e Manaus, no estado do Amazonas, 
e Faro, Oriximiná, Óbidos, Alenquer e Santarém, no Pará, correspondiam a 
mais da metade da região povoada da Amazônia Ocidental. Portanto, neste 
aspecto as suposições do IH eram ilógicas e infundadas. 

Ademais, complementando este argumento, Cabral cita que o IH em 
nenhum momento considerou os imensos custos envolvidos com o transporte 
das populações deslocadas, sobretudo das comunidades indígenas e, 
tampouco, as vultosas indenizações a serem pagas pela desocupação, custos 
estes que em muito ultrapassariam o próprio valor de execução do projeto. E 
quem os pagaria? Um grupo de investidores? Os Estados Unidos? Nas exatas 
palavras de CABRAL (1968, p.151), diante de tantas dúvidas, “quem faria 
chegar à mente de cada um que não haveria, além do que se pode supor, um 
termo de dependência para que se fizesse isso?”

319  	Os principais alvos de suas críticas eram Roberto Campos, acusado de ser uma das cabeças pensantes por detrás do 
plano do Grande Lago Amazônico e de manobras que objetivavam garantir seu êxito, e Felisberto Camargo que, inclusive, 
integrou o grupo exploratório que investigou as áreas a serem inundadas no Brasil e foi indicado pelo próprio Roberto 
Campos tanto para integrar o IH (do qual se tornaria diretor) como para ocupar o Ministério do Planejamento como seu 
sucessor ao fim do Governo Castelo Branco.
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Outro ponto controverso referia-se à inundação da área em que 
ficava localizada a maior jazida de sal-gema do mundo – cerca de 750 km 
de comprimento por 200 km de largura – o que equivalia a uma produção 
estimada na ordem de 10 trilhões de toneladas de sal e derivados. Como 
compensação para a perda, Felisberto Camargo, na condição de porta-voz 
do IH, citou o potencial energético a ser gerado, cerca de 70 milhões de kW.320  
E, daí, advém outra crítica de Cabral. 

A região, por suas características tão conhecidas, inclusive pelo IH 
(baixa concentração populacional, industrial e agrícola), não seria capaz 
de absorver tamanha quantidade de energia. Além disso, seria igualmente 
impraticável, por exemplo, a construção de uma extensa rede de mais de 
5000 km de linhas de transmissão para que a energia produzida chegasse 
até os grandes centros urbano-industriais do país como São Paulo e Rio 
de Janeiro. Portanto, conclui o parlamentar amazonense, em termos 
econômicos a proposta era inviável.

Além da oposição majoritária encampada por parlamentares, 
sobretudo do MDB, pelo alto escalão do Governo e pelas forças armadas 
(apesar das suspeitas levantadas após as controversas declarações de 
Camargo quanto à simpatia pelo projeto por parte de alguns setores da 
Marinha), cumpre-nos, por fim, verificar a atuação do Ministério das 
Relações Exteriores nesse episódio.  

Ator protagonista na resistência ao empreendimento do Lago 
Amazônico, o Itamaraty, em 15 de setembro de 1967, enviou três 
diplomatas à sede do IH a fim de recolher informações que permitissem 
avaliar, com maior precisão, as implicações do projeto dos grandes lagos 
sul-americanos para os interesses nacionais. Desse contato, resultou um 
minucioso relatório que, apenas três dias depois, foi encaminhado em 
caráter de urgência ao Presidente da República com várias sugestões 
acautelatórias – algumas delas analisadas a seguir – baseadas nas 
inconsistências identificadas no projeto (CABRAL, 1968; p.149-50).321

Primeiramente, o relatório tece uma série de considerações de 
natureza geral acerca do IH chamando a atenção para um fato relevante 
neste contexto e, aqui, já referenciado: sua ligação com o governo norte- 
-americano, observação esta depreendida dos indícios de que mais 
320  	Ainda de acordo com CAMARGO (1968; p.93-4), as jazidas de sal-gema eram o testemunho geológico de que a região 

amazônica um dia foi mar e que, portanto, a obra do lago amazônico nada mais seria do que a reconstrução do velhíssimo 
“Mar Amazônico” de 200 milhões de anos atrás. E, com ele, novas cidades também seriam erguidas, abrindo espaço para 
rotas comerciais estratégicas inéditas.

321  	Quase um ano após a missão diplomática, o jornal Correio da Manhã, em sua edição de 14 de julho de 1968, publicou na 
íntegra o referido relatório sob o título “A verdade sobre o Instituto Hudson”, igualmente reproduzido na edição n.° 41/42, 
Mar./Jun. 1968, p.138-147, da Revista Brasileira de Política Internacional, aqui utilizada como fonte das remissões a ele 
feitas (ressalte-se que no documento publicado não havia qualquer menção aos nomes dos três diplomatas designados 
para a missão).
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de 85% de seu orçamento provinha de contratos com agências oficiais, 
especialmente com o Departamento de Defesa. Daí o questionamento 
levantado pela comissão investigadora: o que teria levado o IH a orientar 
suas ações, no sentido de uma ocupação efetiva da região amazônica?

Uma das hipóteses aventadas no relatório como resposta a tal 
indagação era de que a preocupação estratégico-militar dos EUA com um 
sistema regional integrado de vias de acesso ao Panamá e à costa ocidental 
da América do Sul poderia ser sanada com a criação de hidrovias que 
conduzissem ao Amazonas através do rio Negro e do Orenoco (RBPI, 
1968; p.140). 

E, na busca deste propósito, prossegue o diagnóstico, os EUA não 
estariam sozinhos. Quanto ao cenário projetado para o entorno amazônico 
andino, as informações transcritas no documento apontavam a Colômbia, 
o Peru e a Bolívia claramente propensos à ideia já tendo, inclusive, 
constituído comitês nacionais para apreciar o mérito dos projetos situados 
em seus respectivos territórios por oferecerem, à primeira vista, muitos 
atrativos e poucos inconvenientes. 

Destes, a Colômbia era quem demonstrava maior interesse. O 
empreendimento representava a oportunidade de deslocar para seu 
território parte do tráfego marítimo interoceânico, então conduzido 
exclusivamente pelo Canal de Panamá. Por isso, o incentivo de Bogotá aos 
levantamentos preliminares realizados na região do Chocó.

Diante desta situação, os autores do relatório advertiram que a 
omissão do Itamaraty nesta fase do projeto, ainda que no nascedouro, 
equivaleria a permitir que governos outros, como os da Colômbia e Peru, 
ou os aspectos mais gerais referentes à agenda de segurança dos EUA, 
viessem perigosamente orientar a elaboração dos estudos em detrimento 
dos interesses brasileiros. Por outro lado, apontaram também que o 
projeto poderia oferecer o efeito benéfico de despertar a América do Sul 
para a potencialidade hidroviária da Bacia Amazônica.

Considerando, então, os fatos narrados, quanto ao quadro geral 
acima descrito sugeriu-se como medidas emergenciais a serem tomadas 
pelo Brasil: 

a)	 uma investigação detalhada conduzida pela chancelaria e pelos 
serviços de informação sobre a real extensão dos vínculos entre 
o IH e Washington, principalmente com o Departamento de 
Estado e de Defesa; 

b)	 levantamento pelas embaixadas em Bogotá, Lima, Quito e La 
Paz dos contatos feitos entre o IH e os governos locais; 
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c)	 definição de um plano hidroviário que contemplasse a Bacia 
Amazônica sob o ângulo dos interesses nacionais; e 

d)	 designação de técnicos especializados no assunto para 
acompanhar os trabalhos desenvolvidos no IH (RBPI, 1968; 
p.141).

Por fim, a última parte do relatório dedicou especial atenção ao 
projeto do Grande Lago do Amazonas por ser, logicamente, aquele que 
sobremodo afetaria ao Brasil.322 De acordo com a avaliação apresentada, 
as premissas em que se baseava o IH para justificá-lo foram consideradas 
insustentáveis. A primeira e mais importante delas, a de que as terras 
baixas da Amazônia eram inaproveitáveis e, portanto, passíveis de serem 
inundadas sem maiores problemas, foi prontamente rechaçada já que 
estes solos estavam sujeitos a um processo contínuo de colmatagem323 e, 
por isso, contrariamente à afirmação do IH, constituíam as melhores áreas 
para a produção agrícola. 

Desta forma, limitada a capacidade de fertilização do vale 
amazônico e alterado o ciclo natural das cheias, além dos prejuízos sensíveis 
à fauna e flora da Hileia, concomitantemente haveria o comprometimento 
substancial de importantes atividades como o cultivo de juta e borracha, 
uma das poucas que ainda ofereciam algum sustento à débil economia da 
Amazônia (RBPI, 1968; p.147). 

Quanto à argumentação de que a navegabilidade dos rios da 
região, incluindo o Amazonas e seus afluentes, seria notavelmente 
melhorada com o sistema de represamento, o relatório contra-argumenta 
que, após a inundação, de fato seriam constituídas extensas áreas 
alagadas, entretanto, com reduzida profundidade e pouco mais largas que 
os atuais leitos dos rios. Isso quando a navegação não fosse prejudicada 
ou totalmente inviabilizada pela vegetação submersa (que somente a 
um custo muito oneroso poderia ser eliminada) e/ou pelos empecilhos 
localizados na faixa de transição entre a planície amazônica e o planalto 
central brasileiro, como cachoeiras e corredeiras. 

Em suma, o relatório concluiu ser o projeto um grande inconveniente 
afirmando que “de todo o esquema do grande lago do Amazonas, pairava 
mal disfarçada a ideia de uma internacionalização da Amazônia” (RBPI, 
1968; p.147). Portanto, em meio à polêmica causada pelo projeto do IH, 
ante a protestos e manifestações de apoio acabou prevalecendo a corrente 

322  	Projeto Hudson Institute III-788/3RR.
323  	Colmatagem é o processo de condução de águas que contêm detritos minerais e orgânicos para terras baixas, com o fim 

de aumentar a fertilidade destas. 
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que apresentara a integridade territorial como um objeto referente 
ameaçado pela ideia de se constituir um sistema integrado de grandes 
lagos na América do Sul. 

Como resultado, em 1968 a Escola Superior de Guerra publicou 
um estudo especial estabelecendo as diretrizes de uma política de 
segurança para a região amazônica que contemplava desde melhorias 
nos meios de transporte e comunicações até o desenvolvimento de 
núcleos populacionais nos trechos de fronteira destacando, mais uma 
vez, a inter-relação entre segurança e desenvolvimento. 

Para tal, propôs como alternativas a serem consideradas: 

a)	 a instituição da “Operação Amazônia” para atualizar e dar 
novas prioridades a programas de desenvolvimento e de 
ocupação do território amazônico; 

b)	 a criação de zonas francas na região com o objetivo de estimular 
a industrialização; 

c)	 regulamentação para a concessão de isenções fiscais e outros 
estímulos a investimentos destinados ao desenvolvimento da 
Amazônia. 

Neste mesmo ano também foi criado o Comitê Organizador dos 
Estudos Energéticos da Amazônia para supervisionar pesquisas referentes 
ao aproveitamento de seu potencial hidrelétrico. Com estas medidas 
reativas constituía-se, tal qual recomendado pelo relatório da missão 
diplomática enviada ao IH, um plano para a Bacia Amazônica sob o 
ângulo dos interesses nacionais pondo-se fim, por conseguinte, a qualquer 
possibilidade de constituição do Lago Amazônico e, conseqeentemente, 
do projeto dos Grandes Lagos sul-americanos. 

Finalmente, um olhar sintético sobre o cenário hidropolítico 
amazônico construído ao longo do intervalo temporal até aqui investigado, 
ou seja, da expedição Herndon-Gibbon ao projeto dos Grandes Lagos 
capitaneado pelo Instituto Hudson, revela-nos que, diferentemente do 
ocorrido na Bacia do Prata, a principal fonte de ameaças provinha de fora 
das fronteiras da Hileia. Tal situação, por sua vez, despertou no Brasil a 
necessidade de coordenar, junto aos demais países amazônicos, esforços 
coletivos em nome de um imperativo político comum: afirmar a soberania 
sobre este espaço estratégico (MEDINA, 1983; p.261; CAUBET, 1984; 
p.804). 

Assim, por iniciativa de Brasília, foi concebida a ideia de se 
institucionalizar, sob a forma de um tratado, o processo de cooperação 
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regional em benefício dos territórios abrangidos pela Bacia Amazônica, 
incluindo aqueles que pelas suas características geográficas, ecológicas 
ou econômicas estivessem estreitamente vinculados à mesma (desde que 
fossem soberanos). Na avaliação de RICUPERO (1984, p.186), dada a 
própria natureza transnacional da Bacia, nada mais justo que reservar aos 
países amazônicos a responsabilidade exclusiva pelo destino da área ao 
circunscrever à esfera regional o tratamento da questão amazônica.

Ademais, esta proposta também servia a outro intento: arrefecer 
as desconfianças vicinais quanto a supostas intenções expansionistas 
brasileiras (CAUBET, 2006; p.171), um quadro que, como visto no capítulo 
terceiro, também se repetia na Bacia do Prata gerando ao país muitos 
contratempos. Por isso, a cautela na condução das negociações no caso 
da Bacia Amazônica para se maximizar o aproveitamento do potencial de 
cooperação com o mínimo de riscos e embaraços, sobretudo com relação 
à Venezuela que observava com muita reserva a crescente participação 
do Brasil no norte da América do Sul, região em que Caracas nutria 
pretensões de uma possível liderança (CERVO, 2001; p.08).324

Inicialmente, em março de 1977, o Brasil verificou junto às 
chancelarias de cada país amazônico a reação que despertaria a celebração 
de um acordo desse tipo. Demonstrada a receptividade pela ideia, as 
negociações seguiram desenvolvendo-se de acordo com um cuidadoso 
cronograma para que as objeções e sugestões levantadas pelos partícipes 
fossem analisadas e, na medida do possível, incorporadas ao anteprojeto. 
Para tal, três encontros foram programados: em novembro de 1977 e 
março e maio de 1978, os dois primeiros em Brasília e o último em Caracas 
onde, enfim, o texto final foi aprovado (RICUPERO, 1984; p.185).

Com a resultante afirmação da autonomia de cada uma das 
partes signatárias em relação ao desenvolvimento de seus respectivos 
territórios amazônicos por meio de um arranjo cooperativo endêmico, 
esperava-se afastar a ameaça de uma internacionalização exógena 
estimulada pelo vazio demográfico amazônico, experiência ainda bem 
presente no imaginário daqueles que tinham vívidas em suas memórias as 
reminiscências de iniciativas como os projetos do Instituto Internacional 
da Hileia Amazônica e dos Grandes Lagos. 
324  	Comenta CAUBET (2006, p.172-3) que outros temores quanto ao Brasil também ladeavam temerosamente o processo de 

negociação. Primeiramente, com a celebração de um documento desta natureza e alcance levantaram-se várias reticências 
de que, na verdade, ele pudesse servir como um instrumento que permitiria ao Brasil interferir no sistema comercial criado 
em 1969 pelo Pacto Andino já que todos os seis signatários do Acordo de Cartagena também o seriam no tratado amazônico. 
Somava-se a esse quadro o receio publicizado pela Venezuela de compartilhar suas fronteiras com um “gigante atômico” (tal 
desconforto decorria do novo acordo de cooperação nuclear celebrado entre o Brasil e a República Federal da Alemanha em 
1975). Tais barreiras só foram transpostas depois que a Venezuela acenou positivamente em participar das negociações do 
tratado amazônico. Essa atitude foi decisiva, pois, quando Caracas entrou em cena como contrapeso à influência brasileira, 
os demais países andinos se sentiram mais confortáveis e seguros para participar da fase negociadora.
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Alcançado o consenso após 15 meses de negociação – tempo 
recorde para a conclusão de um acordo sobre tema tão complexo 
(RICUPERO, 1984; p.185) – a assinatura em 03 de julho de 1978 do Tratado 
de Cooperação Amazônica (TCA) ou Pacto Amazônico, como também 
é conhecido, representou, portanto, o prelúdio desta nova etapa nas 
relações internacionais da região, objeto de análise do próximo tópico no 
que tange à sua contribuição para a gestão compartilhada dos recursos 
hídricos transfronteiriços do maior sistema fluvial do mundo. 325

4.3	 O nascente multilateralismo regional amazônico: prenúncio de um 
regime hidropolítico no Subcomplexo de Segurança Andino?

Composto de 28 artigos em sua versão definitiva, quanto à essência 
do texto o TCA pode ser adequadamente qualificado como um Acordo- 
-Quadro, aquela modalidade de tratado que estabelece diretivas gerais para 
que, a partir de então, se construam os mecanismos adicionais necessários 
para que os objetivos traçados sejam alcançados.326 Analisando-o desde 
seu preâmbulo, é possível identificar os princípios fundamentais que 
deram forma ao corolário norteador da cooperação regional amazônica 
tal como concebida. São eles:

1)	 a competência exclusiva dos países da região no desenvolvimento 
da Bacia Amazônica (preâmbulo);

2)	 o direito soberano de cada Estado na utilização e preservação 
dos recursos naturais e na política de desenvolvimento das 
áreas amazônicas em seus territórios, sem interferências de 
terceiros, ainda que membros do Tratado (preâmbulo; art. IV; 
XVI);

3)	 	a cooperação regional como facilitador da consecução desses 
dois objetivos (preâmbulo, art. XI);

4)	 o equilíbrio e a harmonia entre desenvolvimento e proteção 
ecológica (preâmbulo; art. I e VII), um dos aspectos originais 
do documento que, dessa forma, incorporava explicitamente 

325  	A Guiana Francesa foi excluída do Tratado, ainda que geograficamente situada na zona de influência direta da Bacia 
Amazônica. Na avaliação de CALASANS (1996, p.343) esta manobra teve nitidamente como objetivo excluir a França de 
qualquer participação neste processo, reflexo de uma preocupação político-estratégica contraditória com a moderna doutrina 
jurídica sobre rios transfronteiriços que concebe a bacia hidrográfica como uma unidade holística, integrada não apenas 
pelos ribeirinhos, mas também por aqueles territórios que de alguma forma se encontrem ligados a ela, casos de Guiana, 
Suriname (ambos partes do TCA) e da própria Guiana Francesa (excluída uma vez que aceitá-la equivaleria a reconhecer 
a França, sua metrópole, como país amazônico acarretando, consequentemente, uma série de implicações políticas).

326  	Conforme disposto em seu artigo XXVIII, §1, o Tratado de Cooperação Amazônica entrou em vigor em 02/10/1980, 30 
dias após o depósito do último instrumento de ratificação, feito pela Venezuela.
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como meta a necessidade de buscar o ponto de equilíbrio entre 
preservação ambiental e progresso, um tema ainda debutante 
nas relações internacionais de então;

5)	 a igualdade absoluta, garantida pela regra da unanimidade 
para todas as decisões importantes a serem tomadas pelos 
Estados-Membros (art. XXV);

6)	 o intercâmbio de informações, a colaboração em pesquisas 
científicas e tecnológicas (inclusive com a participação de 
organismos internacionais desde que se julgasse necessário e 
conveniente) e o compartilhamento das experiências nacionais 
em matéria de desenvolvimento regional e preservação 
ambiental (preâmbulo, artigo VII e IX).

Considerando, pois, tais princípios, vê-se como um aspecto 
relevante do TCA a forma como foi estabelecido seu modus operandi, ou seja, 
com a afirmação da soberania precedendo a cooperação: enquanto por um 
lado assegurou-se aos oito signatários a responsabilidade exclusiva sobre 
as zonas amazônicas localizadas em seus respectivos territórios, por outro, 
relegou-se à seara da cooperação regional a realização  de medidas de 
complementação que reforçassem as ações de interesse comum (e mesmo 
assim limitadas a um grupo restrito de assuntos) a serem executadas 
em seus territórios, uma confirmação de que os planos nacionais de 
desenvolvimento eram a prioridade.

Em parte, esta perspectiva é resultado das significativas alterações 
realizadas no anteprojeto do TCA tal qual concebido pelo Itamaraty, uma 
indicação clara de que um estreito comprometimento entre as partes em áreas 
sensíveis como, por exemplo, segurança e defesa, não era visto com bons olhos, 
provavelmente pelo temor da ingerência vicinal (sobretudo do Brasil) em 
temas intrinsecamente ligados à estabilidade política e à integridade territorial. 
Por isso, textos como “a colaboração para a defesa e desenvolvimento dos 
respectivos territórios amazônicos” e “a preservação das condições de 
segurança e prosperidade destes territórios”, alvos de objeções que poderiam 
comprometer o desfecho das negociações, foram suprimidos.327 

Depois de aceitar, ainda que a contragosto, a rejeição da proposta de 
uma cooperação para a defesa regional, o esforço do Itamaraty direcionou-se  

327  	Embora concebido e conduzido pelo Itamaraty, e não pelas Forças Armadas, o anteprojeto apresentava preocupações bem 
definidas do ponto de vista da segurança. Além do já citado esforço para abrandar o receio e, até mesmo, o sentimento 
de antipatia nutrido pelos governos vizinhos com relação ao Brasil, evitando, assim, que se criasse um bloco andino 
excludente, também é perceptível que neste contexto marcado pela primeira grande escalada dos preços internacionais 
do petróleo (1973) havia a preocupação em buscar uma aproximação mais estreita com possíveis fornecedores de energia 
como Bolívia (gás), Venezuela (petróleo) e Colômbia (carvão) (ANTIQUERA, 2009; p.5-6). 
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para outro tema igualmente sensível: a integração física amazônica. Em 
discurso proferido na abertura da segunda reunião preparatória do Pacto 
Amazônico, o chanceler Azeredo da Silveira afirmou que “o que se deseja 
é preencher as lacunas e mobilizar a cooperação numa área até agora sem 
aproveitamento: a da integração física” (SILVEIRA, 1978; p.54). De acordo 
com Silveira, a ausência de uma infraestrutura adequada era o grande 
motivo que impunha à região tantas dificuldades para desenvolver-se 
(ANTIQUERA, 2009; p.07).

Como esperado, esse tema, por sua amplitude e potenciais 
implicações, também foi motivo de objeções, principalmente por parte 
de Peru e Bolívia, os primeiros a se manifestarem contrariamente à plena 
vinculação a um compromisso tão inclusivo. A prioridade destes países, 
apoiados pela Venezuela, estava em promover a integração física dos 
territórios amazônicos às respectivas economias antes de integrá-los ao 
Brasil, país mais desenvolvido e, ainda, visto como uma ameaça (COSTA, 
1987; p.28). 

Portanto, textos que pressupunham metas ambiciosas e, igualmente, 
vinculativas como “o reconhecimento das partes de que a integração física 
é um requisito indispensável ao processo de desenvolvimento regional” 
foram substituídos, neste caso específico pela sentença de que “as Partes 
Contratantes coincidem na conveniência de criar uma infraestrutura 
física adequada” (art. X), dispositivo jurídico menos cobiçoso (ainda 
que complexo) e que, concomitantemente, demandava menor grau de 
comprometimento (CAUBET, 2006; p.173).

A análise do cenário descrito permite-nos inferir que o Brasil 
priorizou a adesão dos países amazônicos ao TCA à defesa enfática de 
sua proposta original, o que significou abrir mão de temas que eram 
considerados basilares para as pretensões do país como a cooperação 
para a defesa e para a integração. As palavras do presidente Ernesto 
Geisel a esse respeito são esclarecedoras. No discurso proferido durante a 
solenidade de assinatura do TCA, disse ele que:

A soberania que se valoriza e reforça no Tratado não é, contudo, apenas 
ou principalmente a regional, mas antes dela, a nacional, que constitui sua 
fonte primária e intocável. A ocupação da Amazônia e a definição da política 
interna de desenvolvimento permanecerão, como agora, assuntos da exclusiva 
competência da esfera nacional de cada país (GEISEL, 1978; p.10).

De igual maneira, Azeredo da Silveira procurou reforçar a intenção 
da proposta brasileira como desprovida de qualquer tentativa velada 
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de imperialismo ou intrusão nos assuntos internos de seus vizinhos 
amazônicos. Para tal, ele afirmou que:

Por uma parte, consagramos com claridade meridiana que o Tratado não 
interfere de nenhuma maneira na jurisdição soberana que a cada país 
corresponde em seus próprios territórios amazônicos. Não pretendemos de 
maneira alguma substituir o direito e a responsabilidade exclusivos de cada 
Estado em assegurar o desenvolvimento de sua própria Amazônia como uma 
parte importante e integrada de seu conjunto nacional. (SILVEIRA, 1978; p.12).

	Os fatos elencados são relevantes, pois a natureza generalista 
que assumiu o projeto final; a consequente ausência de uma abordagem 
unitária da bacia condizente, por exemplo, com o moderno conceito de 
bacia de drenagem internacional; a constante afirmação da soberania 
absoluta dos Estados-membros328 e a admoestação para o uso racional 
dos recursos naturais são alguns dos aspectos que produziram reflexos 
consideráveis nas poucas cláusulas do TCA relativas à utilização dos 
recursos hídricos amazônicos. 

Primeiramente, em seu artigo III, dispõe o texto que as Partes 
Contratantes assegurem a mais ampla liberdade de navegação comercial no 
curso do Amazonas e demais rios amazônicos internacionais, observando 
os regulamentos fiscais e de polícia estabelecidos ou que se estabelecerem 
no território de cada uma delas. Aqui, apesar da preocupação com uma 
atividade vital para a região, não há nenhuma novidade, especialmente 
para o Brasil que tem a navegação de suas águas amazônicas franqueadas 
a outras bandeiras desde 1866. Não passou, portanto, de uma confirmação 
de compromissos precedentes de mesmo teor, como previamente visto, 
celebrados em sua grande maioria ainda no século XIX, sobretudo no 
âmbito bilateral cabendo, então, regulamentá-los em escala mais ampla.

Já o artigo V, considerando “a importância e a multiplicidade 
de funções que os rios amazônicos desempenham no processo de 
desenvolvimento econômico e social da região”, insta as Partes 
Contratantes a procurarem envidar esforços com vistas à utilização 
racional dos recursos hídricos. Entretanto, embora incorpore o princípio 
328  	O anteprojeto do TCA reproduziu, na íntegra, as normas de direito fluvial consagradas na Bacia do Prata pela Declaração 

de Assunção (1971), segundo a qual: 1) nos cursos d’água internacionais contíguos, sujeitos à soberania simultânea de 
dois Estados, um acordo bilateral prévio deve ser concluído entre os Estados ribeirinhos antes que qualquer utilização 
das águas seja feita; 2) nos cursos d’água internacionais sucessivos, que não estão sujeitos à soberania simultânea de 
dois Estados, cada Estado pode utilizar as águas conforme suas necessidades, sob condição de não causar prejuízos 
consideráveis a qualquer outro Estado da bacia. Entretanto, da mesma forma que outros artigos vinculativos, esses 
também foram excluídos do texto definitivo. Como observa CAUBET (2006; p.179), para o Brasil a supressão dessas 
cláusulas foi um revés já que no caso da Bacia Amazônica, por sua condição de ribeirinho de jusante, a incorporação do 
conceito de bacia integrada lhe era conveniente (cf. cap.2, seção 2.4). 
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do uso equilibrado das águas amazônicas quanto aos seus diversos 
empregos, além da navegação, referendada no artigo seguinte, ao longo 
do Tratado não são especificados quaisquer outros usos. 

Com o objetivo de que os rios amazônicos constituam um vínculo 
eficaz de comunicação com o Oceano Atlântico (curiosamente, muito 
semelhante ao propósito do IH), o artigo VI, mais incisivo, propõe que os 
Estados ribeirinhos interessados num determinado problema que afete a 
navegação livre e desimpedida empreendam, conforme for o caso, ações 
nacionais, bilaterais ou multilaterais para o melhoramento e habilitação 
dessas vias. 

Para tal, o parágrafo único do artigo orienta que estudos sejam 
realizados para identificar formas de eliminar os obstáculos físicos que 
dificultam ou impedem a referida navegação, assim como os aspectos 
econômicos e financeiros correspondentes, a fim de concretizar os meios 
operativos mais adequados.

Por fim, o artigo X, esse indiretamente vinculado à hidropolítica, 
cita a conveniência de se criar uma infraestrutura física adequada entre 
os signatários por meio do estabelecimento e/ou aperfeiçoamento 
das interconexões rodoviárias, de transportes fluviais, aéreos e de 
telecomunicações, tendo em conta os planos e programas de cada país 
para lograr o objetivo prioritário de integrar plenamente seus territórios 
amazônicos às suas respectivas economias nacionais. 

Esse mosaico jurídico revela-nos, outrossim, que, no ambiente 
amazônico, no qual as identidades iam se moldando e os interesses 
compartilhados se cristalizando como princípios normativos, abriu-se 
espaço para um quadro propenso à cooperação ou, em outras palavras, 
para a construção de uma estrutura social kantiana, ainda que frágil. 

Significa dizer que, mesmo com as ambiguidades e fragilidades 
identificadas, em geral as relações entre os Estados amazônicos, percebidas 
como suficientemente positivas, promoviam situações de vantagens 
mútuas capazes de arrefecer desconfianças vicinais e minimizar os riscos 
de um jogo de soma zero,329 mesmo com o TCA consagrando como regra 
basilar o exercício do direito soberano como precedente da cooperação.330 

329  	Lembremo-nos que no cenário amazônico havia, e ainda há, questões latentes relacionadas a disputas fronteiriças capazes 
de irromper o tênue equilíbrio regional andino e conduzir à indesejada lógica anárquica hobbesiana como a reivindicação 
venezuelana junto à Guiana do território do Essequibo (130.000 km2), garantido aos guianenses por força do imperialismo 
inglês, e do Equador junto ao Peru sobre parte da Cordilheira de Condor (175.000 km2), além, claro, da incessante busca 
boliviana por um acesso ao Pacífico. Uma das exigências da delegação venezuelana durante as negociações do TCA residia 
justamente aí: que o Pacto Amazônico não fosse utilizado, em nenhuma hipótese, como critério ou argumento em caso 
de litígio fronteiriço (CAUBET, 2006; p.171) e assim foi feito ao incluir-se no texto tal garantia (art.XIX).

330  	Talvez porque naquele primeiro momento interessasse mais afastar a ameaça da internacionalização do que promover, de 
fato, uma cooperação regional profunda.  Esta é a avaliação que faz MEDINA (1983; p.261) ao afirmar que não foram o 
espírito de colaboração e a cooperação que motivaram os países da região a assinarem o Pacto Amazônico, mas, antes, a 
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Quanto à hidropolítica propriamente dita, a já citada ausência 
de uma visão integrada da Bacia Amazônica – fruto de uma perspectiva 
fragmentada, apesar do inegável viés transnacional que assume qualquer 
assunto relacionado a um sistema tão vasto de águas comunais – bem como 
de ações concretas para viabilizar o cumprimento das metas projetadas 
faziam do TCA, pelo menos naquele momento, um instrumento muito 
limitado na promoção de uma cooperação realmente eficiente no que 
tange à gestão compartilhada dos recursos hídricos. 

Crítico da inação prevalecente nesse campo, PROCÓPIO (2007, 
p.151; 317) entende que, diante dos vários obstáculos políticos interpostos, 
a hidropolítica acabou excluída do vocabulário dos oito amazônicos. 
Observa que, ainda hoje, pouco se fez na Bacia, por exemplo, pela urgente 
necessidade de integração de sua estrutura física fluvial, o principal canal 
de comunicação entre a vizinhança amazônica.

Essa é uma dentre outras tantas fragilidades que subsidiam sua 
alegação de que em várias diplomacias da Hileia prevalecia o chamado 
pragmatismo circunstancial, casuístico e acomodado a ambivalências 
decorrentes da sobreposição dos interesses particulares à integração 
da Bacia como um todo, contribuindo, pois, para relegar o TCA à 
preocupante condição de letra morta, incapaz de impedir o continuísmo 
das desigualdades estruturais e de inseguranças que obstavam os 
avanços tão necessários para a construção de um rosto político amazônico 
(PROCÓPIO, 2005b; p.67-71). 

Não obstante as críticas elencadas, todas elas providas de 
fundamento, o fato é que esse arcabouço normativo, moldado a partir 
das imagens que os atores constroem de si mesmos e daqueles com os 
quais se relacionam, deu forma à estrutura cooperativa amazônica a 
intermediar suas mútuas interações, o que certamente representou um 
passo importante, ainda que limitado quanto ao seu alcance e resultados. 

Portanto, para alinhavar os esforços empreendidos e consolidar 
os resultados alcançados definiu-se a Reunião de Ministros das Relações 
Exteriores (RMRE) como instância superior deste mecanismo institucional. 
Sem periodicidade fixa, a reunião de Chanceleres deve realizar-se sempre 
que as Partes julgarem necessário ou oportuno “fixar diretrizes básicas 
da política comum, apreciar e avaliar o andamento geral do processo de 

intenção de reafirmar a soberania de cada signatário sobre seu território amazônico impedindo, assim, qualquer tentativa 
de internacionalização. Por isso, complementa FILHO (2005; p.07), não havendo tal ameaça provavelmente a proposta 
brasileira de um tratado amazônico seria rejeitada. Por outro lado, quanto ao Brasil, ROMÁN (1998; p.154) entende que 
a defesa enfática da soberania nacional na proposta do TCA era muito mais um esforço para convencer os outros países 
amazônicos de que os projetos de colonização na Amazônia brasileira estavam apenas voltados para o desenvolvimento 
interno. Concomitantemente, uma nova imagem do Brasil não apenas facilitaria o objetivo de reforçar a presença nacional 
na faixa lindeira, mas também abriria novas perspectivas para atividades como o comércio.
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cooperação amazônica e adotar as decisões tendentes à realização dos fins 
propostos no Tratado” (art. XX). 331 

Outro órgão central nessa estrutura, o Conselho de Cooperação 
Amazônica (CCA) é uma instância composta por representantes 
diplomáticos de alto nível que tem como algumas de suas funções: velar 
pelo cumprimento dos objetivos do TCA e pelas decisões tomadas nas 
reuniões de Ministros das Relações Exteriores, recomendar a realização de 
reuniões de Chanceleres, considerar iniciativas e projetos, decidir sobre a 
execução de estudos e avaliar o cumprimento dos projetos (art. XXI). Em 
ambos os casos determinou-se que o país sede obedeceria ao critério de 
rodízio por ordem alfabética.

Por fim, entre 1988 e 1990, foram criadas seis Comissões Especiais 
para tratar dos seguintes temas: Meio Ambiente (CEMAA); Ciência e 
Tecnologia (CECTA); Saúde (CESAM); Assuntos Indígenas (CEAIA); 
Transportes, Infraestrutura e Comunicações (CETICAM); Turismo 
(CETURA).332 Como perceptível, não há nada voltado especificamente para 
a gestão dos recursos hídricos, o que faz do tema um assunto transversal, ou 
seja, que poder ser abordado, de acordo com a necessidade, por exemplo, 
no âmbito da CEMAA ou da CETICAM, contudo, sem a regularidade que 
lhe propiciaria uma estrutura própria tal como uma Comissão Especial.

Outro fato que chama-nos a atenção é que diferentemente do 
sistema platino que tem no Comitê Intergovernamental Coordenador (CIC) 
sua entidade central de coordenação, um órgão permanente que o tempo e 
a experiência demonstraram ser indispensável, no TCA optou-se por uma 
estrutura em que as funções de secretariado fossem exercidas pro tempore, 
pela Parte em cujo território devesse celebrar-se a reunião ordinária seguinte 
do Conselho de Cooperação Amazônica (art. XXII), um ponto comumente 
apontado como uma das razões de sua fragilidade institucional (CAUBET, 
2006; p.181; ANTIQUERA, 2006, p.4-5; PROCÓPIO, 2007; p.238). 

Destarte, a resultante debilidade das estruturas de implementação 
do TCA (como a transitoriedade da secretaria e a falta de recursos) e o 

331  	As reuniões podem ser convocadas por iniciativa de qualquer Parte desde que haja a anuência de pelo menos outros 
quatro membros (art.XX §1). A primeira Reunião de Chanceleres ocorreu nos dias 23 e 24 de outubro de 1980 em Belém, 
no Pará. Na ocasião foi celebrado um documento programático, intitulado “Declaração de Belém”, buscando traduzir 
em iniciativas concretas os objetivos gerais do Pacto Amazônico. Nele, os Chanceleres renovaram o empenho de seus 
países com a proteção da ecologia amazônica, através da criação de parques nacionais e unidades de conservação, do 
combate ao comércio ilegal de peles e espécimes vivos de animais selvagens, do uso racional das florestas tropicais. 
Quanto aos recursos hídricos recomendou-se o estudo do potencial dos rios amazônicos em matéria de navegabilidade 
e de energia hidrelétrica.  No entanto, a principal decisão emanada de Belém consistiu na definição dos quatro eixos 
estratégicos prioritários nos quais os esforços voltados para a promoção da cooperação amazônica deveriam concentrar-se:  
1) cooperação técnica para o desenvolvimento regional; 2) cooperação científica e tecnológica; 3) estudos para a criação 
de um Fundo de Investimentos para financiamento de projetos; 4) planejamento de infraestrutura de transportes e 
telecomunicações (RICUPERO, 1984; p.191).

332  	Posteriormente, em 1995, foi criada a Comissão Especial para a Educação da Amazônia (CEEDA).
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multilateralismo de parcos resultados fizeram dos anos 1980, na avaliação 
de PROCÓPIO (2005b, p.71) e ANTIQUERA (2006, p.107-135), a década 
perdida da cooperação amazônica em todos os aspectos, inclusive na 
hidropolítica. 

Somente no início dos anos 1990, com a questão ecológico-ambiental 
tornando-se uma das mais poderosas dimensões da globalização, a 
Amazônia ressurgiria ocupando papel de destaque no contorno andino, 
especialmente por despontar como um promissor meio de atração 
de recursos financeiros internacionais para projetos voltados para o 
desenvolvimento da Bacia e de suas adjacências circundantes, o que ajuda 
a compreender a revalorização pela qual passou o TCA no período. 

Após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), realizada em 1992 no Rio de Janeiro, 
aponta ROMÁN (1998, p.274) que:

The fact that the preservation of Amazonia now emerged as a new means 
to obtain external funding indicated, however, that the role of the Amazon 
Cooperation Treaty changed. It was in this setting increasingly clear that the 
Treaty, apart from its original function as an institutional framework protecting 
the Amazon countries’ sovereign right to economic development, also could serve 
as a platform in the global negotiations on environment and development. The 
apparent effort to extend regional cooperation would in this case give the Amazon 
countries an opportunity to appear as environmentally concerned and dedicated.

Aproveitando, então, o contexto favorável que se apresentava 
para colocar em pauta a discussão sobre o aumento do grau de 
institucionalização e o fortalecimento do TCA de forma a torná-lo 
operacional e mais eficaz na captação e aplicação desses potenciais 
recursos, a diplomacia brasileira agiu rapidamente e propôs, em 1993, a 
criação de uma organização internacional dotada de sede permanente, 
orçamento próprio e personalidade jurídica internacional.333 

Estava lançada a ideia que mais tarde, em 14 de dezembro de 1998, 
culminaria na assinatura de um Protocolo de Emenda ao TCA convertendo-o, 
então, na Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
segundo LAFER (2003, p.131) uma institucionalização que tem significado 
econômico, ambiental e político e se insere na visão voltada para conferir 
um novo patamar à organização do espaço sul-americano.

333  	Apesar de formalizado oficialmente na proposta brasileira, o tema do fortalecimento institucional do TCA apareceu pela 
primeira vez na pauta de assuntos da III Reunião de Ministros das Relações Exteriores, realizada em 1989, em Quito, no 
Equador.
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Vigendo desde 2002, quando então todos os países signatários 
depositaram o instrumento de ratificação da emenda junto ao governo 
brasileiro, a OTCA passou a contar com uma estrutura mais robusta, 
dotada de mecanismos operacionais definidos, a começar pela sede 
de sua secretaria, instalada de forma definitiva em março de 2003, em 
Brasília. Suas atividades foram planejadas com base na seguinte estrutura 
institucional, aprovada pelos chanceleres dos oito Estados-membros:

Fonte: OTCA (2004; p.66)
Fig. 4.8: Organograma da OTCA

Como veremos adiante, com a transformação do TCA em uma 
organização internacional provida de personalidade jurídica própria e 
dotada de uma estrutura permanente de articulação entre os oito países 
amazônicos, houve a superação de alguns antigos receios (existentes tanto 
entre os países signatários como com relação a atores extrarregionais) e, 
consequentemente, a abertura de um espaço inédito para a construção de 
um ambiente político idealmente menos vulnerável às instabilidades e 
variações conjunturais tão comuns neste rincão subcontinental. 

Em decorrência desse amadurecimento institucional, a OTCA 
fortaleceu-se como um instrumento para a consolidação de um espaço 
amazônico integrado (o que não significa a garantia de resultados efetivos) 
e, para tanto, passou a atuar pragmaticamente como um foro permanente de 
articulação entre organismos de cooperação e financiamento internacionais 
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e as agências e órgãos responsáveis pela coordenação, implementação 
e acompanhamento de programas e projetos de cooperação técnica dos 
países membros que, por sua vez, interagem com as unidades executoras 
ou coordenadoras nacionais (OTCA, 2004; p.13), tal como demonstra o 
fluxograma a seguir:

Fonte: OTCA (2004; p.14)
Fig. 4.9: Fluxograma da OTCA como foro de articulação

Ao analisar a evolução política e institucional do Pacto Amazônico, 
da sua assinatura à criação da OTCA, ARANIBAR (2003) identificou três 
momentos distintos neste processo. O primeiro deles, chamado de defensivo- 
-protecionista (1978-1989), é marcado pela busca dos países signatários em 
expressar, junto à comunidade internacional, seu pleno e inquestionável direito 
soberano sobre o destino do espaço amazônico localizado em seus respectivos 
territórios. Paradoxalmente, este é um período notadamente marcado pela 
inatividade do TCA, resultado direto de sua debilidade institucional. 

A segunda fase, de incentivo e fortalecimento político, tem início 
em maio de 1989, com a realização em Manaus da Primeira Reunião de 
Presidentes dos países amazônicos, ocasião em que houve a renovação 
do compromisso político dos Estados amazônicos com os objetivos e 
princípios do TCA, esforço este traduzido na ativação das primeiras 
Comissões Especiais referentes às áreas de interesse do Tratado. Contudo, 
o fato paradigmático deste período foi a participação conjunta dos 
membros do TCA como uma voz una na CNUMAD/1992 estabelecendo, 
então, um marco no diálogo com os países desenvolvidos e reforçando, 
outrossim, a necessidade de uma revitalização do Pacto Amazônico.
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Por fim, a terceira e última fase, dita de amadurecimento 
institucional, inicia-se em 1994, quando em sua VI reunião o Conselho 
de Cooperação Amazônica determina a constituição de um comitê para 
estudar as implicações técnicas, administrativas, jurídicas e financeiras da 
instalação de uma Secretaria Permanente (SP)334, e vai até 2002 quando se 
completam os estudos sobre a transição do TCA para a OTCA garantindo 
assim, à nova entidade, um nível operacional mais eficiente335, capaz de 
dinamizar as atividades conduzidas em suas diferentes áreas de atuação.

Como resultado, desde o estabelecimento da SP em Brasília foram 
assinados vários acordos de cooperação e memorandos de entendimento 
com organismos intergovernamentais, países terceiros e outros atores em 
áreas como: biodiversidade – OTCA/Holanda (DGIS)/Alemanha (BMZ/
GTZ); vigilância sanitária em saúde ambiental – OTCA/BID/OPAS/
OMS/UNAMAZ; monitoramento do desflorestamento, aproveitamento 
florestal e mudanças de uso do solo na floresta – OTCA/OIMT/ABC; 
mudanças climáticas e recursos hídricos – OTCA/PNUMA/OEA.336

Ao analisarmos a evolução do multilateralismo amazônico a 
partir da perspectiva teórica de ROMÁN (1998) sobre a construção de 
regimes internacionais337contando, para isso, com o auxílio da tipologia 
apresentada por ARANIBAR (2003), é possível qualificarmos o TCA 
como tal, apesar de suas conhecidas e criticadas fragilidades. Isso porque, 
segundo a proposta conceitual de Mikael Román, um regime deve ser 
entendido como um processo gradual, sujeito ao que ele chamou de 
“formative moments”, ou seja, aqueles eventos necessários para que uma 
mudança qualitativa ocorra, seja ela imediata ou a longo prazo. 

Logo, de acordo com esta abordagem, é possível termos um regime 
de cooperação mesmo que os resultados esperados não tenham sido 
plenamente alcançados, o que de fato aconteceu com o TCA durante um 
longo decurso temporal de mais de duas décadas, ou seja, até a criação da 
OTCA. Considerando, portanto, a sua definição de regime – instituições 
sociais compostas de princípios, normas, regras e procedimentos de 
tomada de decisão, previamente acordados, que governam ou pretendem 

334 	 A proposta resultante deste estudo foi finalmente aprovada em dezembro de 1995 durante a V RMRE, realizada no Peru. 
A partir de então, as reuniões subsequentes voltaram-se para o objetivo precípuo de viabilizar sua execução.

335 	 A OTCA adquiriu personalidade jurídica internacional no dia 2 de agosto de 2002 ao ser efetuado pela Colômbia o 
depósito do último instrumento de ratificação da emenda ao TCA determinando Brasília como sede da OTCA. Com este 
ato, finalmente completava-se o processo iniciado em 1998.

336 	 DGIS - Direção Geral da Cooperação para o Desenvolvimento; BMZ - Ministério Federal Alemão para Cooperação Econômica 
e Desenvolvimento; GTZ - Agência Alemã de Cooperação Técnica; BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento; OPAS 
- Organização Pan-Americana de Saúde; /OMS - Organização Mundial da Saúde; UNAMAZ - Associação de Universidades 
Amazônicas; OIMT - Organização Internacional de Madeiras Tropicais; ABC - Agência Brasileira de Cooperação; PNUMA 
- Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente; OEA - Organização dos Estados Americanos.

337 	 Cf. cap. 01, seção 1.1.4.
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governar a interação dos atores em áreas temáticas específicas (ROMÁN, 
1998; p.65) – quanto aos recursos hídricos amazônicos, poderíamos 
constatar a validade empírica dessa definição? 

Em outras palavras, houve avanços na elaboração de 
arranjos normativos complementares ao Pacto Amazônico quanto 
à hidropolítica stricto sensu? Complementarmente, em que medida 
os recursos hídricos amazônicos e seus múltiplos usos estariam 
associados à agenda regional de segurança a ponto de podermos 
identificar a formação de um CH/CHS? Essas são algumas das 
questões exploradas nos tópicos seguintes.

4.3.1	 A OTCA, as fronteiras da segurança amazônica e a hidropolítica 

A primeira cúpula ministerial realizada após a instalação 
da Secretaria Permanente da OTCA em Brasília, a oitava desde a 
celebração do Pacto Amazônico, foi emblemática por uma série de 
razões. Na Declaração de Manaus – um dos documentos resultantes 
da VIII RMRE – os oito países membros, reunidos na capital 
amazonense em 14 de setembro de 2004, reafirmaram o compromisso 
e o respaldo político de seus Governos à OTCA reconhecendo, pois, 
sua importância como o principal instrumento de harmonização e 
execução de políticas de desenvolvimento sustentável para a região. 

Para tanto, como manifestação concreta deste apoio foram 
aprovadas diversas resoluções, dentre as quais a que delega à SP a 
incumbência de articular a participação da OTCA como observadora 
ante organismos internacionais, regionais e sub-regionais; a que 
homologa o instrumento de gestão administrativa e financeira da SP; e 
a mais importante para os fins desse trabalho, aquela que valida o Plano 
Estratégico de Ação (PEA) da OTCA para o período 2004-2012. 

O PEA foi concebido como um instrumento de planejamento para 
orientar o trabalho da SP na formulação, execução e acompanhamento 
de projetos, programas e iniciativas de abrangência regional. Para 
cumprir tal intento, nele foi apresentado o que poderíamos chamar 
de “carta de orientação da cooperação amazônica”, uma matriz 
composta de quatro eixos estratégicos ou setores de coordenação338 
e seis áreas programáticas de caráter transversal339 com o propósito 
338  	Conservação e uso sustentável dos recursos naturais renováveis; Gestão do conhecimento e transferência tecnológica; 

Integração e competitividade regional; Fortalecimento institucional.
339  	Água; Florestas, solos e áreas naturais protegidas; Diversidade biológica, biotecnologia e biocomércio; Ordenamento 

territorial, assentamentos humanos e assuntos indígenas; Infraestrutura social: saúde e educação; Infraestrutura de 
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primeiro de ordenar e dar coerência aos trabalhos desenvolvidos pela 
OTCA (OTCA, 2004; p.24).

Se por um lado o documento evidenciou a urgente preocupação 
em alinhar sinérgica e organizadamente as principais ações da OTCA, por 
outro, quanto à hidropolítica, o que vemos é que o tema continuou como 
antes: um elemento transversal, desprovido de uma comissão própria, 
apesar de em 2002, durante as reuniões preparatórias para a instalação da 
SP, ter sido apresentada proposta para se criar uma Comissão Especial de 
Hidrologia, Climatologia e Gerenciamento dos Recursos Hídricos, medida 
então identificada como uma prioridade, mas que, até o momento, não 
saiu do campo das intenções. 

Entretanto, mesmo com alguns reveses, o tema não deixou de 
ocupar papel relevante na agenda diplomática sub-regional. Na Declaração 
de Manaus os chanceleres manifestaram sua decisão de intensificar a 
cooperação relativa à gestão adequada dos recursos hídricos da Amazônia 
(OTCA, 2004b; p.03). Para tal, ressaltando seu caráter finito e seus aspectos 
econômicos, recomendaram a criação de um grupo de trabalho especial 
para examinar os diferentes aspectos do uso responsável e soberano dos 
recursos hídricos da Bacia Amazônica.

Também se destacou como um dos principais resultados alcançados 
na VIII RMRE a inclusão do tema “segurança e defesa” no âmbito do 
multilateralismo amazônico com a recomendação expressa para que se 
realizasse um encontro entre os Ministros da Defesa dos oito países membros 
da OTCA para discutir os problemas que ameaçavam a estabilidade na 
vasta área de abrangência da Bacia Amazônica. Com efeito, esta decisão 
revestiu-se de um forte simbolismo já que refletia uma nova realidade, bem 
diferente daquela reinante durante o período defensivo-protecionista do 
TCA, notadamente marcado por desconfianças vicinais que, como dito, 
impediram a inclusão de temas sensíveis no processo de negociação.

Na RMRE seguinte, ocorrida em 25 de novembro de 2005, em 
Iquitos, Peru, os Ministros das Relações Exteriores reiteraram a intenção 
de abrir espaço para discutir a inserção do tema como um dos vetores da 
cooperação amazônica. Assim, no dia 13 de julho de 2006, por iniciativa da 
Colômbia, realizou-se na cidade de Bogotá a primeira (e até o momento a 
única) Reunião Ministerial sobre Defesa e Segurança Integral da Amazônia. 

Os Ministros da Defesa e as delegações dos países da OTCA ali 
reunidos promoveram uma série de conversações voltadas para a construção 
de mecanismos de cooperação que contribuíssem para solucionar, ou 
ao menos mitigar, os problemas capazes de comprometer a segurança 

transporte, energia e comunicações.
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dos Estados amazônicos. Neste sentido, duas ações destacaram-se  
em maior medida: a proposta feita pela delegação peruana para se criar 
uma Comissão Especial sobre Defesa e Segurança Integral da Amazônia 
com o objetivo de apoiar as políticas setoriais dos eixos estratégicos da 
OTCA e, paralelamente, a identificação das principais fontes de ameaças 
que acometem a região. 

Quanto a esse último aspecto, devido à sua natureza diversa e 
alcance multidimensional, os ilícitos transnacionais foram apontados pelos 
atores securitizadores como a grande ameaça que atualmente afeta o espaço 
amazônico e que, por isso, justificaria a adoção de ações emergenciais ou 
medidas especiais para resolver os problemas decorrentes. Como declarou 
Camilo Ospina Bernal, então Ministro da Defesa da Colômbia, neste contexto 
as forças armadas deveriam estar preparadas para desempenhar um papel 
protagônico na garantia da integridade amazônica, especialmente nas 
extensas zonas fronteiriças onde a ação das forças de segurança é limitada 
pelas singularidades geopolíticas da região (OTCA, 2006; p.01). 

Como resultado, na ata final da conferência estabeleceu-se como 
base referencial para a construção de uma agenda multilateral de ação na 
área da segurança e defesa três temas prioritários: 

1)	 combate ao crime transnacional organizado, mormente o tráfico 
ilegal de armas e drogas; 

2)	 desenvolvimento de um amplo sistema de vigilância e proteção 
da Amazônia nos moldes do sistema brasileiro do SIVAM/
SIPAM; 

3)	 combate ao tráfico ilícito de espécies da flora e fauna amazônicas 
(OTCA, 2006).340 

Ademais, ainda que implicitamente, a ata deixou claro que na 
Bacia Amazônica a hidropolítica não era percebida como um assunto que 
devesse figurar no rol dos temas “securitizáveis” da agenda sub-regional 
de segurança (o que é desejável). Esta foi a percepção prevalecente, mesmo 
depois dos alertas recentes que antecederam a Conferência, como os feitos 
nas RMRE de Santa Cruz de la Sierra (2002) e de Iquitos (2005), para que 
medidas urgentes fossem adotadas para reverter os problemas derivados 
das mudanças climáticas como o degelo progressivo dos glaciares andinos, 

340  	Não obstante a designação desses três eixos temáticos, a delegação venezuelana admoestou os países amazônicos a 
não se esquecerem do motivo precípuo que os levou à ratificação do TCA e que ainda constituía, no entendimento de 
Caracas, a real ameaça a ser combatida: o risco de ingerência extrarregional sobre a Hileia. Para justificar sua posição 
a delegação citou declarações e pronunciamentos de importantes lideranças internacionais que defendiam a criação de 
uma entidade supranacional para gerir os recursos naturais da Bacia Amazônica (OTCA, 2006; p.6-7).



segurança e hidropolítica na bacia amazônica

343

segundo os documentos firmados pelos chanceleres uma ameaça que 
poderia trazer graves implicações para o ciclo hidrológico amazônico.341

Por fim, um olhar panorâmico sobre o multilateralismo amazônico 
recente leva-nos a concluir que a condição institucional da hidropolítica 
como um assunto transversal não é, necessariamente, um fator impeditivo 
para a construção de uma agenda cooperativa efetiva, mesmo quando ela 
trata de questões difusas como os efeitos do aquecimento global. 

Em novembro de 2002, durante a XI Reunião do Conselho de Cooperação 
Amazônica em Santa Cruz de la Sierra, a delegação brasileira apresentou um 
anteprojeto visando a criação de um programa sub-regional para o manejo 
sustentável dos recursos hídricos na Bacia do rio Amazonas, iniciativa esta 
prontamente referendada pelos Ministros das Relações Exteriores dos países 
amazônicos durante a VII RMRE que acontecia paralelamente. 

Pouco depois, em julho de 2003, realizou-se em Brasília a I Reunião 
de Trabalho das instituições responsáveis pela elaboração do estudo 
preparatório resultando, pois, em um documento preliminar com as 
diretrizes básicas do projeto definitivo. Aprovado em 12 de novembro, 
ele foi oficialmente intitulado “Gerenciamento Integrado e Sustentável 
dos Recursos Hídricos Transfronteiriços na Bacia do Rio Amazonas 
Considerando a Variabilidade e as Mudanças Climáticas” e, então, 
submetido à apreciação do GEF, uma das fontes financiadoras.342

Também conhecido como “GEF Amazonas OTCA/PNUMA/
OEA”, o projeto foi enfim aprovado em 25 de junho de 2005 com um 
fundo inicial de US$ 1,45 milhão para a execução de sua fase preparatória 
(maio/2005 - março/2007), designada de “Project Development Facility” ou 
PDF bloco B, como é comumente referenciado.343 Em suma, este amplo 
341  	Um estudo realizado em 2007 pelo Banco Mundial corrobora as preocupações prenunciadas nas RMRE de Santa Cruz de 

la Sierra e Iquitos. Os dados coletados apontam que o aquecimento global está secando lagos montanhosos e pântanos 
nos Andes (especialmente o habitat úmido conhecido como páramo, responsável, por exemplo, por 80% do fornecimento 
de água a Bogotá) colocando em risco o fornecimento de água a grandes cidades latino-americanas como La Paz, Bogotá 
e Quito. Para Walter Vergara, especialista do Banco Mundial em aquecimento global e o principal autor do estudo, o 
derretimento das geleiras, também provocado pelas alterações climáticas, pode prejudicar o fornecimento de água para 
Quito e a geração de energia hidrelétrica no Peru. Suas estimativas projetam que o Equador terá que gastar cerca de 
US$ 100 milhões nas próximas duas décadas para compensar o recuo das geleiras que funcionam como uma espécie de 
regulador, fornecendo água nos períodos de seca, quando derretem, e absorvendo-a nos períodos de umidade (WYNN, 
2007). Consequentemente, a importância das negociações sobre o tema e o papel da OTCA como ator articulador e de apoio 
neste processo foram novamente registrados na Declaração de Lima (2010, p.03), o principal documento resultante da 
última RMRE, realizada em novembro de 2010, no Peru. Neste cenário que se projeta para o futuro próximo, vale relembrar 
o alerta feito por ELHANCE (1999, p.230) de que numa situação de acentuada escassez de água, as interdependências 
altamente complexas e multidimensionais criadas pelos recursos naturais transfronteiriços são capazes de conduzir a 
quadros marcados por elevada tensão entre aqueles que os compartilham.

342  	O GEF (Global Environmental Facility/Fundo Mundial para o Meio Ambiente) é um mecanismo financeiro internacional 
formado por 176 países e administrado por três organismos: PNUD, Banco Mundial e PNUMA. Ele se dedica a apoiar 
os países em desenvolvimento na execução de iniciativas voltadas à preservação do meio ambiente e promoção do 
desenvolvimento sustentável nas áreas de biodiversidade, mudanças climáticas, águas internacionais, degradação do 
solo e da camada de ozônio.

343  	Deste montante, US$ 700 mil (48%) foram doados pelo GEF. O valor restante, US$ 750 mil (52%), foi obtido da seguinte 
forma: US$ 600 mil (42%) das contribuições de cada país membro da OTCA, US$ 75 mil (5%) da OEA e outros US$ 75 
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projeto multilateral foi concebido com o propósito de desenvolver um 
plano estratégico de ação para coordenar a gestão integrada e sustentável 
dos recursos hídricos amazônicos em uma perspectiva temporal de longo 
prazo, inclusive considerando os possíveis efeitos ocasionados pelas 
mudanças climáticas. Para tanto, concluída a fase preparatória, ele foi 
dividido em três etapas, cada uma com duração de quatro anos. 

A primeira etapa refere-se à elaboração de um diagnóstico transfronteiriço 
em nível de bacia e de um programa-marco de ações estratégicas em nível de 
sub-bacias para lidar com os problemas (atuais e potenciais) identificados. A 
segunda fase tem como objetivo implementar as ações estratégicas definidas 
e consolidar seu fortalecimento institucional. E a terceira e última etapa visa 
fortalecer a sustentabilidade das ações empreendidas e o gerenciamento 
integrado dos recursos hídricos amazônicos levando em conta os possíveis 
efeitos das mudanças climáticas (OTCA, 2004; p.38-41). Assim, cumprido tal 
cronograma, espera-se que se alcancem os seguintes objetivos:

1)	 Melhorar o gerenciamento dos recursos hídricos e do solo, 
incorporando o planejamento voltado à adaptação às variações e 
mudanças climáticas através de processos de tomada de decisão 
mais efetivos com base tanto em prognósticos dos impactos de 
tais variações e mudanças climáticas sobre os recursos hídricos 
e os solos, como também na determinação da vulnerabilidade de 
populações humanas e ecossistemas às consequentes mudanças nos 
ecossistemas aquáticos e terrestres, modos de produção e transporte 
e oportunidades de desenvolvimento econômico e social;

2)	 Fortalecer a visão estratégica compartilhada sobre a Bacia para, 
então, formar a base para o planejamento e gerenciamento dos 
recursos hídricos e do solo, para a adaptação às mudanças 
climáticas e para o desenvolvimento sustentável;

3)	 Fortalecer a estrutura técnica e institucional para a identificação dos 
recursos hídricos e do solo sob risco ambiental e propor medidas, 
planos e projetos de proteção e/ou reabilitação dessas áreas;

4)	 Gerar informações sobre os tipos e fontes de poluição dos 
recursos hídricos amazônicos, criar os meios para monitorá-los 
e os mecanismos para combater as suas causas;

5)	 Avaliar a vulnerabilidade de ecossistemas e populações 
humanas às consequentes variações climáticas, particularmente 

mil (5%) do PNUMA. A OTCA foi designada pelos oito países membros como o executor local do Projeto. Para desenvolver 
e implementá-lo, a OTCA terá o apoio técnico e administrativo da Secretaria Geral da OEA, designada como a agência 
de execução do GEF, e do PNUMA, a agência de implementação do GEF.
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aquelas que resultam em secas e enchentes, através da análise 
de opções de adaptação em relação às alterações de fluxos nas 
áreas de glaciares e em outras regiões vulneráveis; 

6)	 Melhorar a harmonização do marco legal para o desenvolvimento 
e o gerenciamento sustentável da Bacia, a elaboração de 
instrumentos econômicos, o fortalecimento de capacidades 
técnicas e institucionais no gerenciamento dos recursos hídricos 
e do solo na Bacia para combater de forma efetiva e adequada as 
ameaças aos ecossistemas e as variações climáticas;

7)	 Fortalecer a Secretaria da OTCA como uma agência de coordenação 
efetiva dos países da Bacia a curto, médio e longo prazos.344

As iniciativas listadas demonstram que os países amazônicos, por 
meio da OTCA, têm envidado esforços na implementação de um plano de 
gerenciamento compartilhado dos recursos hídricos deste que é o maior 
reservatório de água doce do mundo. E, neste processo, o Brasil, por meio 
de suas burocracias especializadas – a Agência Nacional de águas (ANA) e o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA)345 – vem se destacando como um ator 
proativo entre os países mais interessados numa gestão eficiente do conjunto 
da Bacia, não somente porque possui a maior parte dela (63%), mas, também, 
por sua condição de ribeirinho de jusante estando, portanto, em uma situação 
vulnerável em relação às ações empreendidas pelos vizinhos superiores.

Contudo, apesar dos avanços alcançados nos últimos anos, como 
a parceria que resultou no projeto “GEF Amazonas OTCA/PNUMA/
OEA” – até o momento a mais importante iniciativa no campo da 
hidropolítica amazônica – também é fato que a cooperação nesta área tem 
sido, por vezes, um processo demasiadamente lento quando circunscrita 
à esfera exclusiva de atuação dos oito países da OTCA. Vejamos algumas 
evidências que sustentam esta hipótese. 

Com base nos artigos III, VI e X do TCA, a Declaração de Lima, 
subscrita pelos Ministros das Relações Exteriores ainda em 1995, durante 
a V RMRE, designou a CETICAM como responsável pela condução de um 
estudo sobre a navegabilidade dos rios amazônicos.346 Diante dos tímidos 
resultados depois de quase uma década desde o encontro em Lima, na 
344  	Fonte: Projeto “Gerenciamento Integrado e Sustentável dos Recursos Hídricos Transfronteiriços na Bacia do Rio Amazonas 

Considerando a Variabilidade e as Mudanças Climáticas” - PDF bloco B (2005; p.09-10). Disponível em http://www.otca.info/
gefam/index.php?page=HomePage&cat=29. Acesso em dezembro de 2010.

345  	O MMA foi instituído em 1992 e a ANA - entidade federal vinculada ao MMA e responsável pela implementação da Política 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos - foi criada por meio da Lei 9.984, de 17.07.2000. No Brasil, a ANA e o MMA foram designados como as agências 
executoras do Projeto. Elas devem coordenar o envolvimento ativo de setores do governo com mandatos e interesses 
voltados ao gerenciamento de recursos hídricos e do solo e de respostas às mudanças climáticas na bacia do rio Amazonas.

346  	Resolução RES/V MRE-TCA/10.
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reunião de Manaus (2004) os chanceleres decidiram dinamizar este processo 
encomendando à OTCA um projeto normativo pragmático, ou seja, que 
orientasse e regulamentasse a navegação comercial no sistema fluvial da 
Bacia do rio Amazonas em consonância com os Eixos de Integração e a 
carteira de projetos já estabelecida pela IIRSA (OTCA, 2004b; p.04).347

Nesse sentido, vale lembrar que a IIRSA – empreendimento cujo 
objetivo consiste em promover a integração física da América do Sul nas 
áreas de transporte, energia e telecomunicações – identificou dez eixos de 
integração (ou espaços territoriais multinacionais onde se concentram áreas 
naturais, assentamentos humanos, zonas de produção e fluxos comerciais) 
para a execução de seus projetos. Como demonstra a ilustração seguinte, 
desse total, quatro eixos englobam diretamente a área de abrangência da 
Bacia Amazônica: o Eixo Andino (1), o Eixo Peru-Brasil-Bolívia (2), o Eixo 
do Amazonas (9) e o Eixo do Escudo Guianense (10).348 

Fonte: http://www.iirsa.org 
Fig. 4.10: Perfil geográfico dos Eixos de Integração da IIRSA

347  	Já em novembro de 2002, poucos meses após o início dos trabalhos da OTCA, houve a recomendação expressa na Declaração 
de Santa Cruz de la Sierra para que a SP coordenasse ações juntamente com o Comitê Executivo da IIRSA com vistas a 
viabilizar o estabelecimento de uma rede de transportes para facilitar a navegação na Bacia Amazônica. Entre os sistemas 
intermodais previstos pela IIRSA para a região destaca-se o eixo entre Belém e os portos de Paita (Peru) e Guayaquil 
(Equador), na costa do Pacífico, passando ainda pelo porto fluvial peruano de Sarameriza, no rio Marañón, até Iquitos.

348  	Até 2010, os investimentos da IIRSA por Eixo de Integração estavam assim alocados: Andino - 10,5%; Peru-Brasil-Bolívia 
- 19,8%; Hidrovia Paraguai-Paraná - 4,8%; Capricórnio - 9,8%; Sul - 3,8%; Mercosul-Chile - 36%; Interoceânico - 6,4%; 
Amazonas - 7,3%; Escudo Guianense - 1,6% (ARAÚJO, 2010; p.38).
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Com esta iniciativa, além de reafirmar a perspectiva da OTCA 
quanto à importância do transporte fluvial como um instrumento eficiente 
para a promoção da integração das estruturas produtivas amazônicas 
com a América do Sul, esperava-se que na RMRE seguinte o assunto 
fosse efetivamente retomado e um programa de trabalho elaborado para 
restabelecer o diálogo sobre a regulamentação da navegação comercial 
amazônica. 

Entretanto, na reunião ministerial de Iquitos (2005) os policy-makers 
limitaram-se a aprovar uma resolução solicitando reuniões técnicas para 
a formulação de um anteprojeto do Regulamento Geral de Navegação 
Comercial no rio Amazonas349 cabendo, então, aos países amazônicos 
decidirem a melhor oportunidade para convocá-las futuramente.

Passados mais cinco anos, o quadro praticamente manteve-se 
inalterado. Na RMRE de Lima (2010) os chanceleres reafirmaram, mais uma 
vez, a prioridade que atribuem às negociações em curso para dar às partes um 
regulamento relativo à navegação comercial como uma forma de incrementar 
o comércio intrarregional e conectar os diversos territórios nacionais da 
Amazônia (OTCA, 2010; p.03). Além deste registro formal na declaração 
resultante do encontro, foi aprovada uma resolução que solicitava ao Grupo 
de Trabalho de Navegação Comercial que apresentasse uma proposta final 
de regulamentação da navegação comercial nos rios da Amazônia.350 

Assim, transcorridos 15 anos desde que a proposta foi apresentada 
pela primeira vez, vê-se que foram exíguos os resultados perlocucionários 
obtidos quanto à normatização da navegação amazônica, apesar de sua 
vinculação com os propósitos da IIRSA (simbolicamente outro evento 
emblemático já que a integração física também foi um dos temas rechaçados 
no texto original do TCA) e do reconhecimento externado no campo 
ilocucionário quanto à necessidade de um arcabouço normativo na área. 

Considerando-se, então, as tratativas quanto aos recursos 
hídricos da Bacia, apesar da inegável letargia que marcou boa parte do 
multilateralismo amazônico desde a celebração de seu instrumento basilar, 
o TCA, é importante frisar que houve e há espaço para ações concretas no 
campo da hidropolítica. Entretanto, mesmo sendo uma questão altamente 
politizada e notoriamente reconhecida em todas as declarações emanadas 
das RMRE quanto à sua importância no processo de desenvolvimento da 
região, a realidade prática observada poucas vezes coincide com a retórica 
dos projetos oficiais (CAUBET, 2006; p.185). 351

349  	Resolução RES/ IX MRE-OTCA/6.
350  	Resolução RES/X MRE-OTCA/8.
351  	Em concordância com o Artigo V do TCA, na I RMRE, em 1980, os Ministros das Relações Exteriores recomendaram que 

fossem conduzidos estudos sobre os recursos hídricos da Amazônia levando-se em consideração a multiplicidade de funções 
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4.3.2	 O Complexo Hidroenergético Amazônico

Se a produção energética hidráulica, com suas consequências 
multissetoriais, foi o grande ponto sensível da hidropolítica platina 
contemporânea quando, então, a utilização dos trechos internacionais da 
Bacia do Prata ganhou contornos de discordância frontal entre os principais 
atores do Subcomplexo de Segurança do Cone Sul, no caso da região 
hidrográfica do Amazonas o tema passou ao largo de assumir o mesmo 
papel protagônico, tampouco tais feições de dramaticidade e tensão. 

As diferenças geográficas e geopolíticas entre as duas bacias 
explicam por quê. Vimos que, historicamente, a principal referência da 
hidropolítica amazônica foi e tem sido a navegação fluvial, hodiernamente 
reconhecida como um dos potenciais fatores indutores da integração e do 
desenvolvimento na Bacia. Isso se deve ao fato de o Amazonas e seus 
afluentes serem típicos rios de planície, por isso, navegáveis ao longo de 
boa parte de sua extensão, algo em torno de 25.000 km (ou 60% da rede 
navegável no Brasil). 

Consequentemente, por serem as vias fluviais importantes 
meios de comunicação, desde o TCA os esforços do sistema amazônico 
de cooperação concentraram-se no aperfeiçoamento das condições de 
navegabilidade, na realização de estudos hidrológicos e climatológicos e 
no planejamento integrado da infraestrutura de transportes. 

Ainda com relação a esta peculiaridade fisionômica, vê-se que na 
Bacia do Prata são muitas as possibilidades de aproveitamento hidrelétrico 
entre dois ou mais países (Itaipu, entre Brasil e Paraguai; Salto Grande, 
entre Argentina e Uruguai; Yacyretá e Corpus entre Argentina e Paraguai; 
Garabi, entre Brasil e Argentina), em grande medida devido à ocorrência 
de muitos encachoeirados, próprios de rios de planalto. Já na Bacia 
Amazônica, os trechos fluviais transfronteiriços, ao cruzarem os limites 
lindeiros, não apresentam os mesmos desníveis de relevo comumente 
encontrados nos rios platinos sendo, portanto, menores as possibilidades 
efetivas de grandes empreendimentos multinacionais.352

Outra diferença relevante entre os dois sistemas é que, na Bacia 
Amazônica, a preocupação com a balança de poder, ainda que existente, 

que os mesmos desempenham no processo de desenvolvimento da região (OTCA, 1980; p.03). A partir de então, em 
todas as reuniões ministeriais subsequentes foi destacada a importância de ações conjuntas na área do gerenciamento 
dos recursos hídricos amazônicos (só que, como dito, sem que muitos resultados palpáveis tenham sido produzidos antes 
da criação da OTCA).

352  	Ressalte-se que as características de rios de planície e planalto podem estar presentes em um mesmo trecho hidrográfico. 
No rio Paraná, por exemplo, viu-se no capítulo terceiro que há um grande potencial hidráulico, intensamente utilizado para 
geração de energia, mormente no Brasil. Entretanto, ao adentrar em território argentino depois de receber as águas do 
rio Paraguai, o Paraná torna-se totalmente navegável, constituindo-se uma importante via de transporte e comunicação.
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não era significativa a ponto de tensionar as relações internacionais da 
região com ameaças capazes de irromper o seu equilíbrio, apesar de 
alguns reveses envolvendo o Brasil e seu contrapeso natural neste espaço, 
a Venezuela.353 

Ainda assim, mesmo com suas aspirações de liderança, não havia 
nas ações venezuelanas qualquer conotação de enfrentamento ou utilização 
de projetos hidráulicos como instrumento de pressão política, tal qual entre 
o Brasil e a Argentina na Bacia Platina, tampouco intenções veladas que 
impedissem Caracas de fazer da aproximação diplomática e econômica 
com o Brasil, país com o qual nunca tivera qualquer tipo de conflito, um dos 
pilares de sua política externa a partir do fim dos anos 1970. 

Como consequencia, a imagem de um Brasil expansionista, 
hegemônico e dominador foi logo superada criando-se, progressivamente, 
um ambiente favorável para o incremento das relações bilaterais entre 
Caracas e Brasília (CERVO, 2001; p.09; CERVO, 2007; p.203). Portanto, na 
história recente das relações entre os dois principais atores do subsistema 
amazônico a hidropolítica não foi uma variável relevante.

Em síntese, enquanto na Bacia Platina florescia o polo produtivo 
mais dinâmico do subcontinente tendo como pano de fundo uma 
intrincada disputa pela hegemonia no Cone Sul com a exploração 
energética exercendo papel de destaque nesta equação, tanto para o 
desentendimento quanto para a cooperação, a Bacia Amazônica, por sua 
vez, conheceu um longevo período de estagnação produtiva e contatos 
pouco substanciosos entre os ribeirinhos quanto aos assuntos tangentes à 
hidropolítica.354 

Ademais, no Cone Sul as fronteiras haviam sido vivificadas (e, mais 
uma vez, tendo nos recursos hídricos uma importante variável), enquanto 
que na Bacia Amazônica, onde o tempo parecia sem pressa, a ausência de 
uma ocupação contínua, sua imensidão e o muito que se desconhecia dela 
353  	Desde a década de 1950 a política externa venezuelana flutuou entre dois extremos que dificultavam as relações com 

os vizinhos sul-americanos: a busca pela liderança regional e, uma vez não alcançada, o isolacionismo (patrocinado 
pela pujança de sua economia, fruto das divisas do petróleo, e pela institucionalização da democracia em 1959). Após 
a malograda tentativa de hegemonia regional dos anos cinquenta durante o governo do ditador Marcos Pérez Jimenez 
(1952-1958), a Venezuela refluiu para o isolacionismo nas décadas seguintes (CERVO, 2001; p.06). Nesse ínterim, 
afastou-se de vários países amparada na Doutrina Betancourt. Formulada em 1959 por Rómulo Ernesto Betancourt 
Bello, presidente da Venezuela entre 1945 e 1948 e entre 1959 e 1964, ela pressupunha o rompimento de relações 
diplomáticas com países cujos governos tivessem sido originados em golpes. E assim o fez a Venezuela com Cuba em 
1959, com o Peru em 1962 e com o Brasil em 1964 (neste último caso reatando-as em julho de 1967). A retomada da 
política de aproximação com a América Latina viria com o primeiro governo de Carlos Andrés Pérez (1974-1977) depois 
de a Venezuela progressivamente decair do posto de interlocutor privilegiado dos EUA na região quando, então, passou 
a criticar abertamente a conivência da OEA com os interesses norte-americanos e as deficiências da cooperação norte-
sul. Sem abandonar o sonho da liderança pretendida sobre a América Central, Caribe e países bolivarianos, o Governo 
de Pérez encampou, nas palavras de CERVO (2007, p.203), uma audaz diplomacia de projeção.

354  	Segundo RICUPERO (1984, p.193-4), antes do TCA os países amazônicos praticamente se ignoravam e seus representantes 
se encontravam, vez por outra, nos corredores da ONU e da OEA, ocasiões estas em que aproveitavam para tratar de 
assuntos de interesse comum.



fábio albergaria de queiroz

350

ainda justificavam o rótulo de “a última grande fronteira do homem”. Por 
isso, escrever o capítulo inacabado do Gênesis, como dizia Euclides da 
Cunha, continuava sendo um grande desafio, e não apenas no sentido 
morfológico da acepção. Havia de fato muito a se fazer para engendrar 
uma cooperação qualitativamente mais ampla entre os oito ribeirinhos 
amazônicos.

Considerando, então, as peculiaridades da Bacia Amazônica e os 
mecanismos de gestão dos recursos hídricos disponíveis, em que medida 
os grandes projetos hidroenergéticos ora em curso poderiam influenciar 
na construção de um espaço hidropolítico amazônico? 

Para responder a essa pergunta, devemos levar em consideração 
uma conjunção de fatores utilizados na projeção de cenários hidropolíticos 
como a multiplicidade de atores e contextos nacionais envolvidos e 
os possíveis impactos de variáveis críticas como: a composição e o 
comportamento das principais atividades econômicas dos ribeirinhos (por 
exemplo, padrão tecnológico e ritmo da expansão industrial); a demanda 
por energia para atender a estas atividades; o peso da hidroenergia na 
composição das matrizes energéticas nacionais; os efeitos transfronteiriços 
dos projetos hidráulicos planejados. 

E, de fato, uma antevisão do futuro próximo coloca a produção 
hidroenergética como tema capaz de trazer novas nuances para as relações 
internacionais amazônicas, cenário no qual o Brasil aparece, tal qual na 
Bacia do Prata, como um grande protagonista ou, mais apropriadamente, 
como define GIDDENS (2010; p.251), um “Estado axial”355. Em grande 
medida, esse quadro resulta da urgente necessidade de expansão da 
matriz energética brasileira. Vejamos por quê.

Apesar de no Brasil a hidroeletricidade responder por 
aproximadamente 73,4% de sua produção energética total, somente 30% 
(ou 78 GW) da capacidade hidrelétrica estimada do país (260 GW) foi 
explorada. O montante a aproveitar-se, cerca de 182 GW, representa mais 
do que o dobro da soma de toda a energia hoje produzida pelas usinas 
hidrelétricas existentes em território nacional (AMADO, 2010; p.02). Dessa 
maneira, com as possibilidades de exploração energética nas principais 
bacias das regiões Sul e Sudeste praticamente esgotadas, a Amazônia, 
concentrando mais de 50% do potencial remanescente, torna-se o grande 
espaço para a expansão da matriz hidrelétrica brasileira (CASTRO e 
BUENO, 2006).

355  	Anthony Giddens qualifica como Estado axial aquele capaz de exercer influência significativa sobre toda uma região. 
Significa dizer que quando são estáveis e bem-sucedidos, tendem a exercer um efeito pacificador em sua área circunjacente. 
Contrariamente, quando enfrentam dificuldades, seus efeitos diruptivos podem ultrapassar fronteiras e afetá-la seriamente.
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Portanto, não surpreende que os estudos de planejamento 
formulados no Brasil qualifiquem como estratégica a expansão do 
setor hidrelétrico no atendimento da demanda projetada até meados 
da década.356 Entre as obras anunciadas, estão os empreendimentos 
do Complexo Hidrelétrico do rio Madeira que, uma vez concluídos, 
constituirão o maior projeto de infraestrutura da América Latina. 

Nesse sentido, vale lembrar que não se trata de tarefa das mais 
simples, pois o Madeira, principal afluente do Amazonas e um dos cinco 
rios mais caudalosos do mundo, drena porções dos territórios do Brasil 
(50%), Bolívia (40%), onde tem suas nascentes, e Peru (10%). Logo, como 
veremos adiante, qualquer obra, seja nos países de montante ou jusante, 
tem o potencial de produzir externalidades multisetoriais naqueles que 
compartilham suas águas, sobretudo em termos ambientais, econômicos 
e sociais.

4.3.3	 O Complexo Hidrelétrico do rio Madeira e a “Síndrome de Itaipu”

Entre os rios amazônicos com maior potencial de geração de energia 
destacam-se o Xingu onde se desenvolverá o projeto da UHE de Belo 
Monte (11.182 MW) que, construída nos moldes que vem sendo discutida, 
passará a ser a terceira maior hidrelétrica do mundo, e o Madeira, foco 
de análise desse tópico, que conta com três grandes projetos: as usinas de 
Santo Antônio (3.150 MW), Jirau (3.300 MW) e Guajará-Mirim (3.000 MW), 
esta última em parceria com a Bolívia (EPE/MME, 2007; p.37; ALMEIDA 
e BASTOS, 2010; p.70). 

Como demonstra a ilustração abaixo, as duas hidrelétricas 
brasileiras no rio Madeira estarão bem próximas uma da outra, 
respectivamente, a 25 km e 115 km da cidade de Porto Velho/RO, no 
chamado “trecho das cachoeiras”, como diz o nome, um local marcado 
pela presença de desníveis naturais. Ainda assim, nas hidrelétricas de 
Santo Antônio e Jirau os reservatórios serão do tipo “fio d’água”357 e as 

356  	Desde agosto de 2004, o planejamento energético brasileiro é função da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), agência 
subordinada ao Ministério de Minas e Energia. Em 2006, a EPE concluiu o novo planejamento para o setor até 2015, o 
Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica 2006-2015. Este documento concluiu ser necessária a produção adicional 
de 4.000 MW de energia a cada ano para sustentar o crescimento previsto do PIB de 4,2% ao ano. Para tanto, prevê 
que por volta de 2016, cerca de 40% da capacidade de geração de eletricidade no país virá das futuras barragens nos 
rios Madeira e Xingu. Ainda segundo o Plano, a prioridade conferida à expansão da energia hidráulica é justificável, pois 
ela constitui uma das maiores vantagens competitivas do país por ser produzida a partir de um recurso renovável e com 
possibilidade de ser implementado pelo parque industrial brasileiro com mais de 90% de bens e serviços nacionais (EPE/
MME, 2006; p.74).

357  	Existem dois tipos de reservatórios: acumulação e fio d’água. Enquanto os primeiros geralmente se localizam na cabeceira 
dos rios, em locais de altas quedas d’água permitindo, desea maneira, um grande acúmulo, as unidades a fio d’água não 
requerem grandes quedas d’água, mas sim, volume e velocidade.
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turbinas usadas do tipo Bulbo358, próprias para rios caudalosos, porém 
com pequenas quedas d’água, como é o caso do Madeira: 

Fonte: SWITKES (2008, p.52)
Fig. 4.11: O Complexo hidrelétrico do rio Madeira

É importante destacar que, nesse cenário, o objetivo das obras 
hidrelétricas vai muito além da geração de energia. Elas são consideradas 
peças-chave para viabilizar a construção de uma grande hidrovia 
integrando a planície amazônica brasileira à costa peruana, o projeto 
angular da IIRSA para o eixo Peru-Brasil-Bolívia.359 Para tal, numa 
perspectiva mais ampla, além das três UHE citadas, está prevista uma 
quarta usina a ser construída na Bolívia (Cachuela Esperanza, com início 
de operação estimado para 2020), o que fará do rio Madeira não apenas 
um complexo energético, mas também hidroviário.

358  	Esse tipo de turbina opera com a correnteza, e não com a queda d’água, o que mantém a operação constante.
359  	O Complexo Hidrelétrico do rio Madeira é o maior e mais caro projeto da IIRSA. O orçamento final previsto gira em torno 

de US$ 20 bilhões. Para se ter uma dimensão desse montante, o PIB boliviano em 2007 foi de US$ 27 bilhões (SWITKES, 
2008; p.26). 
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Isso porque, concluído, o conjunto projetado de hidrelétricas 
inundará as corredeiras do rio Madeira em território brasileiro, cerca de 
dezoito, além de outros obstáculos na faixa de fronteira com a Bolívia 
criando, então, um grande canal com possíveis desdobramentos em 
direção ao Pacífico ao tornar totalmente navegáveis os 4.155 km até o 
Peru, como nos mostra a tabela abaixo:

Tabela 4.1: Complexo hidroviário após a construção das hidrelétricas no Madeira

Fonte: EIA Santo Antônio/Jirau - Tomo B, volume 1/8 (2007; p.II-70).

Daí, a assertiva do Conselho Mundial de Energia (CME) de que a 
integração energética da região constituir-se-á num instrumento fundamental 
para que se dêem passos mais ambiciosos rumo à integração econômica dos 
países envolvidos (CASTRO e SANTORO, 2009; p.07). Entretanto, os citados 
benefícios potenciais decorrentes dessa ideia, tais como o preenchimento de 
vazios da Amazônia e da Cordilheira dos Andes com atividades econômicas 
de grande porte, não foram suficientes para evitar que La Paz externasse 
todo seu descontentamento com as hidrelétricas no trecho brasileiro do 
rio Madeira, sobretudo com o fato de Brasília não ter se preocupado em 
consultá-la previamente ignorando, dessa forma, normas internacionais que 
disciplinam o uso de águas que são de curso internacional. 

Assim, mal tendo tempo de se refazer das duras críticas feitas por 
setores da opinião pública nacional que exigiam uma posição mais firme 
do Brasil em resposta aos transtornos causados pelo decreto boliviano 
que determinou o aumento do preço do gás natural acima do previsto 
nos contratos firmados e a nacionalização de multinacionais que 
atuavam no país, entre elas duas refinarias da Petrobrás (inclusive sendo 
ocupadas por tropas militares)360, o Itamaraty se viu envolto em mais 
360  	No dia 1° de maio de 2006, o presidente Evo Morales anunciou o decreto que determinava a nacionalização das reservas 

de petróleo e gás natural exploradas por empresas estrangeiras, medida esta já ocorrida na Bolívia em duas outras 
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um contratempo com o vizinho andino ao receber do Palácio Quemados 
queixas formais contra as obras de Santo Antônio e Jirau. 

A carta enviada ao chanceler Celso Amorim, no dia 7 de novembro 
de 2006, por seu equivalente boliviano, o Ministro David Choquehuanca, 
mencionava a preocupação que tomava conta do país devido aos prováveis 
impactos econômicos e ambientais das hidrelétricas do rio Madeira. Na 
carta Choquehuanca afirmava que:

considera-se, entre os impactos prováveis, a inundação do território boliviano 
como efeito dos reservatórios, o que afeta, por um lado, a existência do bosque 
amazônico da bacia do Madeira, da alta riqueza em castanha e, por outro lado, 
as possibilidades de construção de hidrelétricas para satisfazer as demandas 
regionais e locais de energia (apud SWITKES, 2008; p.39). 

Especificamente quanto ao último ponto citado, tido como 
questão de soberania nacional, a preocupação referia-se à possibilidade 
das barragens brasileiras (em especial a de Jirau), tal como originalmente 
concebidas, submergirem a área destinada para a construção da represa 
boliviana de Cachuela Esperanza no rio Beni, um dos formadores do 
Madeira361, tema este que já havia sido objeto de acordos bilaterais de 
cooperação econômica e técnica entre os dois ribeirinhos em 1984 e 1988. 

Os protestos se adensaram em fevereiro de 2007 quando grupos 
de oposição à construção das barragens, de ambos os países, reuniram-
se na cidade boliviana de Cobija, na fronteira com o Acre, para redigir 
uma carta endereçada aos presidentes Lula e Evo Morales criticando 
a dificuldade de participação das populações afetadas no processo 
de tomada de decisões e, também, reiterando os possíveis impactos 
transfronteiriços do Complexo Hidrelétrico do rio Madeira. O documento 
assinado por trinta e oito representantes de comunidades e sindicatos 
das potenciais regiões impactadas qualificou como sendo uma grave 
ameaça o projeto uma vez que:

... os impactos mencionados incluem a inundação de extensos territórios dos 
quais sobrevivemos realizando atividades de uso sustentável, como a coleta de 
castanha da floresta Amazônica, a pesca e a agricultura sazonal nas margens; 
também incluem o aumento da incidência de enfermidades, como a malária, o 
paludismo, dengue, dengue hemorrágica, etc.; o desaparecimento de espécies; 

ocasiões anteriores: 1937 e 1969. O decreto afetou cerca de 20 empresas multinacionais, entre elas a Petrobras (Brasil), 
a Repsol YPF (Espanha e Argentina), a British Gas e British Petroleum (Reino Unido) e a Total (França).

361  	Os rios Madre de Dios e Beni descem juntos ate Riberalta, na Bolívia, onde então, um pouco abaixo de Guajará-Mirim, 
se encontram tornando-se o grande rio Madeira (Cf. Fig. 4.11).
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a extinção da pesca comercial; e a expulsão das populações localizadas nos 
territórios inundados... (apud SWITKES, 2008; p.39).

Apesar do anúncio de Lula de que os dois governos estudavam 
a construção de uma UHE binacional no rio Madeira, Evo Morales, 
demonstrando solicitude ao pleito que lhe chegara às mãos, durante sua 
visita a Brasília, em fevereiro de 2007, insistiu para que o mandatário 
brasileiro suspendesse os projetos de Santo Antonio e Jirau até que estudos 
adicionais mais aprofundados fossem realizados.

Para agravar a situação, a aprovação pelo IBAMA do Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) das usinas de Santo Antônio e Jirau362 gerou muitas críticas por parte 
dos movimentos de oposição, sobretudo porque os próprios documentos 
reconheciam que o trecho do rio Madeira onde estão sendo instaladas as usinas 
apresenta notória biodiversidade e que a construção de empreendimentos de 
grande porte em ambientes como este acarreta modificações significativas.363 
De forma semelhante, soma-se aos fatos citados o reconhecimento previamente 
externado nos pareces oficiais do órgão, datados de março de 2007, acerca da 
possibilidade de inundações na província boliviana de Pando, inclusive com 
impactos sobre a Reserva Natural de Bruno Racua.364 

Não obstante a previsão no EIA/RIMA de investimentos em 
melhorias para as comunidades que habitam as áreas de influência 
indireta dos projetos e em programas ambientais de controle, mitigação, 
compensação de impactos e  de monitoramento das áreas diretamente 
afetadas, o episódio soou como um profundo descaso, o que serviu para 
aguçar ainda mais os ânimos já exaltados. 

Para amenizar os descontentamentos vicinais construídos 
sob o argumento de que os Estados devem garantir que atividades 
desenvolvidas em suas jurisdições não causem danos a outros, em agosto 
de 2007 o Brasil concordou em iniciar as negociações para a formação de 
grupos de trabalho binacionais com o objetivo de estudar os potenciais 
impactos de Santo Antônio e Jirau em território boliviano. 

362  	O licenciamento para obras dessa magnitude passa por várias etapas até que o processo seja concluído, o que pode levar 
um longo tempo: a primeira é a concessão da licença prévia (LP) que aprova a viabilidade ambiental do empreendimento 
e estabelece as condicionantes a serem cumpridas nas próximas etapas; depois, da licença de instalação (LI) que autoriza 
o início das obras; e, por fim, da licença de operação (LO) que, atendidas as condições exigidas nas fases anteriores (LP 
e LI), autoriza, enfim, o início das atividades.

363  	Fonte: http://www.uhesantoantonio.com/files/eia/EIATomoBVolume1A.pdf.
364  	Em 21 de marco de 2007, oito especialistas do IBAMA, incumbidos de avaliar as informações técnicas disponibilizadas no 

EIA/RIMA de Santo Antônio e Jirau, apresentaram um parecer de 221 páginas onde apontavam a insuficiência dos dados. 
Diante das falhas e inconsistências identificadas, o grupo recomendou a realização de um novo EIA. Entretanto, sob forte 
pressão de setores do Governo Federal - entre eles a Casa Civil e o Ministério de Minas e Energia - o órgão aprovou o 
EIA/RIMA concedendo, então, no dia 9 de julho de 2007, a Licença Prévia ao Consórcio Furnas-Odebrecht, responsável 
pela execução da obra.
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Diante dos fatos narrados, uma questão que vem à tona, 
consideradas as devidas peculiaridades de cada caso, é se os potenciais 
imbróglios referentes ao Complexo do rio Madeira poderiam levar o 
Brasil a enfrentar problemas com a Bolívia semelhantes aos que o país já 
teve com seus vizinhos platinos em relação à Itaipu. Quando perguntado 
sobre o assunto, Glenn Switkes, diretor do escritório latino-americano da 
ONGAT “International Rivers” e uma das vozes mais ativas no estudo dos 
impactos das UHE no rio Madeira, avaliou que:

Given that Bolivia has already registered official protests at Itamaraty regarding 
the potential transboundary impacts of the Madeira River dams, and that 
an interchange on technical issues has taken place, I am sure there would be 
repercussions if Bolivia´s concerns were not adequately addressed by Brazil. 
Of course, like any geopolitical issue, this is subject to negotiation and trade-
offs, including those concerning natural gas prices and exports. At this point, 
there are additional complications involving the internal relations of the central 
Bolivian government with the provincial governments, and there is evidence 
that the position of Evo Morales regarding protesting the Madeira dams has 
softened somewhat. Bolivian scientists are currently carrying out sophisticated 
sedimentation and hydrology studies (much more sophisticated than those 
required by IBAMA, which let these issues pass through licensing without 
adequate resolution), so (…) there may be additional technical data to support 
the thesis of the projects´ flooding Bolivia.365

Se, pois, para os grupos opositores, as hidrelétricas do rio Madeira 
são apresentadas como ameaças capazes de provocar impactos drásticos na 
vida das populações ribeirinhas (sobretudo nas comunidades indígenas), 
além de alterações sensíveis no ciclo hidrológico e na integridade biológica 
da região, por outro lado, para o governo brasileiro, elas são consideradas 
os pilares do projeto de expansão da oferta de energia planejada para os 
próximos anos, portanto, peças fundamentais no esforço para se evitar 
uma crise energética em um futuro muito próximo. Não à toa Santo 
Antonio e Jirau fazem parte do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) do Governo Federal. 366 
365  	Entrevista concedida ao autor em 1/7/2008. Glenn Switkes (1951-2009) foi coordenador do estudo “Muddy Waters: 

Impacts of Damming the Amazon’s Principal Tributary”, publicado em 2008.
366  	A importância destas usinas é destacada nos estudos da Empresa de Pesquisa Energética. Eles apontam que o equilíbrio do 

sistema elétrico nacional só estará garantido com as obras de Jirau e Santo Antônio e que, mantido o ritmo de crescimento 
da economia nacional, há o iminente risco de uma grande pressão sobre a oferta de energia caso ocorram atrasos no 
cronograma de execução das obras. Concretizados os vários projetos hidrelétricos em território nacional, em especial nas 
Bacias do Amazonas e Tocantins/Araguaia, estima-se que o Brasil passará dos atuais 30% de utilização de seu potencial 
hidráulico para mais de 70% até 2030. Ainda assim, apesar de sua centralidade no sistema energético brasileiro, a 
construção de hidrelétricas não significa a garantia de segurança energética. De acordo com o “Plano de Energia 2030” 
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Outro ponto usualmente lembrado como uma vantagem 
comparativa a favor das duas hidrelétricas são os benefícios que a 
tecnologia de fio d’água traz ao reduzir sensivelmente a necessidade de 
grandes reservatórios e, consequentemente, os impactos ambientais.367 
Por isso, seus defensores as qualificam como projetos estruturantes ou, em 
outras palavras, empreendimentos capazes de proporcionar a expansão 
significativa da infraestrutura na Amazônia produzindo, no médio e longo 
prazo, benefícios como desenvolvimento econômico, social e tecnológico 
a custos aceitáveis. Dessa maneira, dadas as cartas, eis os cenários que se 
projetam para os principais atores da hidropolítica amazônica.

Muito embora La Paz tenha demonstrado seu descontentamento 
com os projetos brasileiros evocando, em seu pleito, a bandeira do 
ambientalismo como arma política, PROCÓPIO (2007; p.57) ressalta que, 
paradoxalmente, setores do legislativo e executivo bolivianos visualizam 
a possibilidade de um empreendimento binacional (mesmo gerando 
externalidades semelhantes) como uma grande oportunidade. Nesta 
parceria, o Brasil seria o comprador da quota boliviana excedente, a 
exemplo do que acontece com Itaipu, entre Brasil e Paraguai. Desenha-se 
então, como descreve o autor, um cenário de dependência energética que 
além do gás natural, conta com a energia hidrelétrica como importante 
variável. 

Lembremo-nos, outrossim, que no jogo hidropolítico amazônico o 
Brasil é um ribeirinho de jusante. Portanto, embora em regra esta condição 
lhe confira vantagens no que se refere ao regime de navegação, quanto 
ao aproveitamento energético a situação é inversa, pois os impactos 
produzidos pelas barragens a montante, desde as nascentes, repercutirão 
com maior densidade na quantidade, qualidade e regularidade das águas 
utilizadas pelos ribeirinhos de jusante. 

Considerando tais fatos, uma hidrelétrica binacional representaria 
mais do que o ingresso adicional de energia, mas, antes, a geração de 
dividendos estratégicos de suma importância, como a garantia de que o 
Brasil poderá minimizar sensivelmente as vulnerabilidades impostas pela 
geopolítica das águas. 

Com efeito, a UHE binacional de Guajará-Mirim estabelecerá 
uma estreita interdependência técnica entre Cachuela Esperanza e Santo 
Antônio e Jirau, de forma a garantir que a exploração hidráulica nos dois 

(EPE/MME, 2007), após 2030 a expansão da oferta de eletricidade não mais poderá ser atendida por hidrelétricas, daí 
já se projetar a ampliação do uso de fontes alternativas de energia como complemento à base da matriz hidrelétrica 
brasileira, como, por exemplo, a energia nuclear e eólica.

367  	A título de comparação, Santo Antônio, com um reservatório de apenas 270 km2, gerará 3.300 MW. Já a usina de Serra da 
Mesa, na Bacia do Alto Tocantins, com um reservatório de 1.784 km2 e volume de água de 54,4 bilhões m³, gera 1.275 MW.
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lados da fronteira ocorra, necessariamente, em coordenação funcional 
com o empreendimento brasileiro-boliviano que, em essência, funcionará 
como um regulador da vazão do Madeira na faixa limítrofe. Assim, 
reduzir-se-ia a suscetibilidade brasileira a manobras inesperadas de La 
Paz e, por conseguinte, o risco de que os recursos hídricos sejam utilizados 
como moeda política, tal qual ocorrido em 2006 com o gás natural. 

Nesses termos, uma usina binacional aumentaria concretamente 
a margem de segurança e manobra do governo brasileiro. Tendo como 
referência o cenário descrito, o histórico dos fatos recentes recomenda 
cautela, especialmente se considerarmos o risco de potencialização 
das tensões vicinais e do dilema da insegurança em decorrência das 
debilidades político-institucionais que marcam o espaço andino, 
sobretudo a Bolívia, país mais pobre e politicamente um dos mais 
instáveis da América do Sul, mas que, mesmo diante de suas limitações, 
não viu constrangimentos em medir forças com o Brasil no episódio da 
nacionalização das refinarias da Petrobrás. 

Quanto ao Peru, outro ribeirinho de montante capaz de alterar o 
equilíbrio no Complexo Hidrelétrico do rio Madeira, o Brasil, optando 
em fazer uso de seus recursos de soft-power, antecipou-se em propor-lhe 
uma parceria estratégica para a construção de seis usinas hidrelétricas, 
especialmente no rio Madre de Dios, um dos formadores do Madeira, a 
fim de aproveitar o potencial energético oferecido pela Cordilheira dos 
Andes, ainda pouco explorado pelo país andino.

Vale lembrar que a oportunidade de estreitar consistentemente a 
cooperação energética com Lima é vislumbrada desde o início da década 
de 1990. Em 1991, o embaixador Raul Fernando Belford Roxo Leite 
Ribeiro endereçou ao Itamaraty um ofício com detalhes sobre os planos de 
expansão do setor elétrico no país. Ressaltava que, na busca desse intento, 
o Governo pretendia conduzir, em parceria com o setor privado, sete 
projetos: as centrais hidrelétricas de Gallito Ciego, Jicamarca, El Platanal, 
Mayua, Huaura, San Gabán e Cayacuyan.

Apesar da iniciativa de abrir espaço para o capital privado, o 
embaixador Leite Ribeiro avaliou como sendo pouco provável haver qualquer 
interesse do empresariado local nos projetos, ainda que com suporte financeiro 
internacional. Isso porque o país vinha atravessando uma crise no consumo 
de energia que repercutiu negativamente em toda a cadeia produtiva. 

Como dissera à época o então Ministro de Minas e Energia do 
Peru, Fernando Sánchez Albavera, era muito preocupante o fato de que 
o consumo energético no país fosse de apenas 512 quilowatts/hora per 
capita, praticamente o mesmo nível registrado dezessete anos antes, em 
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1974. Destarte, vislumbrando um terreno fértil para a consecução dos 
interesses nacionais, Leite Ribeiro solicitou ao MRE que divulgasse estas 
notícias a potenciais interessados no Brasil, sobretudo a empresas como 
Mendes Júnior, Geotécnica e Odebrecht.368

Voltando ao quadro atual, vê-se que, essencialmente, pouco 
mudou quanto à situação descrita por Leite Ribeiro. O Peru não dispõe 
dos recursos financeiros necessários para executar grandes projetos 
hidrelétricos sozinho e sua atual demanda por energia – 4.200 MW no 
ano de 2010 – ainda é insuficiente para consumir no curto e médio prazo 
os cerca de 7.000 MW iniciais a serem gerados a partir das hidrelétricas 
aventadas. 

O Brasil, por sua vez, disponibilizará apoio técnico e linhas de 
financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). Em contrapartida, terá garantida a compra da energia excedente – 
o que lhe servirá como uma reserva energética (CASTRO e SANTORO, 2009; 
p.07) – e, por conseguinte, um importante ator gravitando em sua órbita direta 
de influência, fatos que reiteram seu protagonismo como Estado axial.369 

Soma-se sinergicamente às ações empreendidas pelo Brasil em seu 
entorno amazônico a criação, em abril de 2007, do Conselho Energético 
Sul-Americano, o órgão de coordenação da UNASUL para assuntos 
relacionados à energia. Apesar de ser debutante no cenário sul-americano 
e ainda pairarem muitas dúvidas quanto à sua capacidade de transformar 
proximidade geográfica em concertação política e cooperação,370 para 
AMADO (2010, p.11), com a UNASUL em cena, espera-se que o processo 
de integração energética proporcione ganhos reais ao conferir maior 
previsibilidade e segurança às relações hidropolíticas sul-americanas. Por 
si só um grande desafio já que as evidências empíricas demonstraram 
tratar-se de um tema sensível e, raramente, isento de divergências. 

Por fim, voltando às relações de interdependência hidrológica do 
espaço amazônico, os fatos apontam, portanto, o eixo formado por Peru, Brasil 
e Bolívia como aquele que provavelmente concentrará os principais eventos 
hidropolíticos no âmbito da maior bacia hidrográfica do mundo. Além do que 

368  Ofício ostensivo expedido pela Embaixada em Lima em 13/2/1991: MRE/AH, doc. n.° 220, ENER-F06; DIC/DOC/DAM-II.
369  	Em maio de 2010, o Ministro de Minas e Energia do Peru, Pedro Sánchez, anunciou que havia chegado a uma proposta de 

acordo com o Brasil sobre a interconexão elétrica entre os dois países. Pelo o que fora acertado, o Peru ficaria com até 80% 
da energia gerada pelas hidrelétricas cobertas pelo acordo. A quota remanescente seria vendida ao Brasil. Acordou-se também 
que as centrais elétricas e as linhas de transmissão construídas no Peru, ao término do período de concessão (30 anos), seriam 
transferidas sem qualquer custo ao país andino (Fonte: http://www.observatoriobrasil.com/2010/05/peru-y-brasil-llegan-a-
un-acuerdo-de-interconexion-electrica/#more-283).

370  	O Tratado Constitutivo da UNASUL, aprovado durante a Reunião Extraordinária de Chefes de Estado e de Governo, realizada 
em Brasília, em 23 de maio de 2008, determinou ser necessária a ratificação por pelo menos nove dos doze Estados-
membros para conferir-lhe personalidade jurídica própria, o que aconteceu no dia 1º de dezembro de 2010, quando então 
o Uruguai depositou seu instrumento de ratificação. Assim, ao fim de 2010, eram nove os países que haviam externado 
definitivamente seu consentimento: Argentina, Bolívia, Equador, Guiana, Peru, Venezuela, Chile, Suriname e Uruguai.
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já fora até aqui citado, projetos de natureza transnacional como a “Iniciativa 
MAP” (Madre de Dios, Acre e Pando), ao refletir as preocupações externadas 
pelas populações ribeirinhas desses três países quanto aos possíveis impactos 
causados por grandes empreendimentos hidráulicos, acabam confirmando o 
papel protagônico a ser exercido por este espaço estratégico na conformação 
das relações hidropolíticas amazônicas.371 

4.4	 A hidropolítica amazônica na escala BAR
	
Os eventos aqui narrados denotam uma importante diferença entre 

as duas principais bacias hidrográficas sul-americanas, distinção essa 
fundamental para compreendermos a evolução do cenário hidropolítico 
no universo de pesquisa analisado. Enquanto na Bacia do Prata as relações 
entre os ribeirinhos eram muito intensas e constituíam a principal força 
motriz a moldar a construção de um espaço hidropolítico no Cone Sul, na 
Bacia Amazônica, de meados do século XIX até os anos 70 do século XX,  
em um contexto marcado por contatos esparsos e irregulares entre os 
países amazônicos, a intrusão de atores exógenos foi considerada a 
principal ameaça ao equilíbrio e à segurança da sub-região. 

E foi em torno dessa constatação que surgiu a maior parte dos 
movimentos de securitização referentes à hidropolítica durante este recorte 
temporal. Viu-se que, a partir de 1850, com as investidas de Matthew F. 
Maury, intensificou-se a campanha nos EUA pressionando o Brasil pela 
abertura do Amazonas à navegação. Paralelamente, as legações norte- 
-americanas no Rio de Janeiro, enviadas especialmente para tratar do assunto, 
reforçavam sê-la uma medida vital para os interesses de Washington. 

Ainda assim, para efeitos de ilustração, ao alocarmos na escala 
BAR372 os acontecimentos ocorridos na Bacia Amazônica no período, 
verificamos que os episódios envolvendo brasileiros e norte-americanos, 
como a troca de declarações entre os principais atores securitizadores, 
encontram-se no nível de intensidade -1 (demonstração de discordância 
por meio de expressões verbais moderadas), quando muito no nível -2 
(demonstração de hostilidade por meio de fortes expressões verbais, 
mormente por parte dos EUA), mas, em ambos os casos, sem maiores 
repercussões.

371  	Reunindo representantes da comunidade epistêmica, da sociedade civil organizada, de ONGs e de instâncias governamentais 
de diversas esferas administrativas desde 1999, a Iniciativa MAP tem como um de seus objetivos promover a gestão 
eficiente dos recursos hídricos transfronteiriços da Amazônia Sul-Ocidental, região formada pelo Acre e pelos departamentos 
de Madre de Dios, no Peru, e Pando, na Bolívia.

372  	Cf. quadro 2.4.
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Uma explicação para que esse quadro, ao longo de 16 anos (1850-
1866), não tenha desencadeado ações hostis mais intensas é apresentada 
por BUENO e CERVO (2002; p.115). Eles avaliam que os desentendimentos 
eram ocasionais, “pelos quais tinham maior responsabilidade certos 
agentes insolentes”, e faziam parte de um jogo político que não apresentava 
grandes riscos. Isso porque era de bom alvitre superá-los por uma série de 
motivos, dentre os quais, o fato de que o comércio bilateral era o maior no 
continente e a entente cordiale Brasil-Estados Unidos fortalecia o equilíbrio 
de poder Europa-América, uma das metas externas comuns. 

Se os argumentos citados relativizam os acontecimentos, por 
outro lado, não nos esqueçamos que o irromper da Guerra de Secessão 
foi determinante para tal, pois os esforços antes concentrados na abertura 
do Amazonas e na colonização da Hileia deslocaram seu foco, como 
era esperado, para o candente conflito político interno. Seria, então, 
possível que a situação tivesse outro desfecho caso a guerra civil nos 
EUA houvesse sido postergada? Seja como for, o emblemático decreto 
imperial de 1866 promoveu a dessecuritização do tema agradando tanto 
a brasileiros como a americanos e, se alocado na escala BAR, estaria no 
nível 4, aquele que melhor lhe descreve (fim à imposição de restrições 
econômicas; estabelecimento de redes comuns de transporte ou de 
comunicação). 

Passadas pouco mais de oito décadas desde que o imbróglio fora 
superado, chegamos à primeira metade do século XX testemunhando 
que o transcurso do tempo não havia alterado a natureza das ameaças 
e, tampouco, as relações entre os países amazônicos que, tal como antes, 
continuavam tímidas e episódicas, em boa medida devido às peculiaridades 
do espaço circunscrito pela grande Bacia - imenso, escassamente povoado 
e economicamente atrasado - o que muito contribuiu para a perpetuação 
de um quadro de fragmentação (RICUPERO, 1984; p.185). 

Soma-se a isso o fato de que o Brasil, buscando consolidar-se como 
o grande Estado axial sul-americano, ainda que reconhecesse o significado 
da Bacia Amazônica para sua segurança, tinha como principal preocupação 
a relação com a Argentina, com quem se adensava perigosamente a 
disputa pela hegemonia no Cone Sul, situação esta não replicada com 
nenhum ribeirinho no âmbito do Subcomplexo de Segurança Andino. 
A Bacia Amazônica só viria a figurar novamente na agenda externa sub- 
-regional (e nacional) quando a UNESCO propôs a criação do Instituto 
Internacional da Hileia Amazônica em 1948 e, mais especificamente 
quanto à hidropolítica, em 1967, com o Instituo Hudson e o projeto dos 
Grandes Lagos Amazônicos. 
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Assim sendo, observa-se que, quanto ao caso do IH, o Brasil 
atuou como a principal voz de oposição ao alvitrado projeto enquanto 
Colômbia, Peru e Bolívia, contrariamente, demonstravam simpatia pela 
ideia já que, uma vez consumada, lhes ofereceria muitos benefícios e, 
comparativamente, poucos inconvenientes. Por fim, acabou prevalecendo 
a posição brasileira com a destacada atuação do parlamento (sobretudo 
da bancada do MDB), das Forças Armadas, do Ministério do Interior e 
do Ministério das Relações Exteriores, principais atores securitizadores no 
episódio. Em geral, o teor das declarações proferidas era marcado por um 
tom notadamente assertivo, o que as coloca no nível de intensidade -2 da 
escala BAR (demonstração de hostilidade por meio de fortes expressões 
verbais).373

Embora a questão tenha sido resolvida sem maiores alardes, ela 
trouxe implicações paradigmáticas. Ao longo do período descrito, o 
“inferno verde”, recortado pelo maior sistema fluvial do planeta, teve mais 
força para dividir e isolar do que para integrar. Cientes da necessidade de 
adotar uma nova abordagem que lhes permitissem afirmar sua soberania 
sobre este espaço e, concomitantemente, tratar dos problemas que 
surgissem de maneira continuada e integrada, os países amazônicos, sob 
a liderança brasileira, estabeleceram as coordenadas de um processo de 
cooperação sem precedentes na sub-região. Tivemos, então, o resultante 
desenlace de dois eventos alocados no nível de intensidade 6 da escala 
BAR (formação de grandes alianças estratégicas): a assinatura do TCA e, 
vinte e quatro anos depois, a criação da OTCA.

No entanto, embora identifiquemos nessas iniciativas o corolário 
de um regime de cooperação, no que tange especificamente aos recursos 
hídricos pouco foi feito, apesar de sua importância ser reiteradamente 
lembrada nas declarações formais produzidas pelas instâncias criadas 
no âmbito do multilateralismo amazônico. E aqui se vê outra grande 
diferença em relação ao subsistema platino.

Tanto o Tratado da Bacia do Prata (1969) como o Pacto Amazônico 
(1978) foram concebidos como acordos-quadro ou, em outras palavras, 
bases instrumentais a partir das quais seriam criados mecanismos 
jurídicos mais elaborados. No entanto, quando comparamos a evolução 
dos dois subsistemas, observamos que no Cone Sul se desenvolveu uma 
sistematização normativa com densidade própria, voltada exclusivamente 
para tratar de questões ligadas aos recursos hídricos platinos. 

373  	É interessante notar que apesar do período compreendido entre 1850 e 1967 abrigar os principais eventos ligados aos 
usos dos recursos hídricos amazônicos como uma questão de segurança, nenhum deles encontra-se alocado no eixo mais 
conflitivo da escala BAR (-3 a -7). 
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Por sua vez, no cenário hidropolítico amazônico não houve um 
processo evolutivo semelhante, seja em quantidade, seja em qualidade. 
Mesmo diante da reconhecida necessidade de se promover uma 
institucionalização legal capaz de orientar ações em favor da gestão dos 
recursos hídricos compartilhados, o quadro manteve-se praticamente 
inerte, limitado aos cinco artigos do TCA que deliberam sobre o tema  
(art. II; III; V; VI e X), reflexo da persistente modorra que marcou boa parte 
do multilateralismo amazônico. 

A par dessas constatações e antes de definirmos o status 
“taxonômico” da Bacia Amazônica, lembremo-nos que, tal qual em um 
Complexo Regional de Segurança, um CH/CHS é definido pela intensidade 
das ações e relações entre suas unidades integrantes. Dentre outras 
características, significa dizer que ainda que haja uma interdependência 
derivada das conexões estabelecidas entre aqueles que compartilham os 
recursos hídricos de um sistema hidrográfico, nem sempre as dinâmicas 
resultantes convergirão na formação de um CH/CHS. E é nessa situação 
que se enquadra a maior bacia hidrográfica do mundo. 

Isso porque, considerados esses adendos conceituais e os principais 
eventos que marcaram a hidropolítica amazônica, sobretudo a partir 
da celebração de seu acordo marco, o TCA, as inferências obtidas nos 
levam a concluir que apesar de haver relações de interdependência que 
permitem ao observador visualizar uma potencial região hidropolítica, 
especialmente quanto à exploração hidroenergética e hidroviária, ainda 
assim não há nelas densidade suficiente para se pensar nessa região como 
um CH/CHS plenamente constituído. Portanto, aplicando analogicamente 
a tipologia criada por BUZAN e WÆVER (2003; p.491) temos, no caso 
da Bacia Amazônica, um arranjo estrutural definível como sendo um 
protocomplexo hidropolítico.374

374  	Cf. cap. 1, seção 1.3.1.
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Os argumentos discorridos ao longo destas páginas ratificaram 
a premissa apresentada logo na introdução do livro, ou seja, de que a 
relação hidropolítica/segurança encontra-se fortemente associada aos 
vínculos de interdependência que se estabelecem entre aqueles atores que 
compartilham os recursos de um sistema hidrográfico e/ou são impactados 
pelas externalidades resultantes de seu uso, constatação que fortalece, 
igualmente, a referenciada ligação com a adjacência (territorialidade) e, 
logo, com a ideia dos CRS/CH/CHS.

Rememorando, então, a observação feita por BUZAN e WÆVER 
(1998; p.199) de que a lógica da hidropolítica “is largely about subsets of actors 
that are highly interdependent in the face of one river system”, os estudos de caso 
propostos demonstraram a aplicabilidade neste campo de estudo da premissa 
construtivista de que a identificação de ameaças bem como a construção de 
identidades entre os atores que integram estes espaços comunais resultam 
de interações sociais contínuas baseadas em estímulos cognitivos originados, 
mormente, das relações de amizade/inimizade estabelecidas entre eles.

Por conseguinte, sendo a hidropolítica um processo social cognitivo 
e multissetorial, exatamente como a natureza das interações que surgem 
na área da segurança em sua abordagem mais abrangente, o instrumental 
teórico-conceitual fornecido pela Escola de Copenhague apresentou-se 
adequadamente para descrever como as relações binomiais água-segurança/
conflito-cooperação ocorridas nas Bacias Platina e Amazônica foram e são 
percebidas no contexto do CRS da América do Sul. 
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Ainda com base nas contribuições da Escola de Copenhague vê-se, 
pois, o CRS da América do Sul como o nível subsistêmico internacional 
(uma região territorialmente coerente formada por dois ou mais Estados); 
as Bacias Platina e Amazônica como sub-regiões (espaços constituídos 
por mais de um Estado, porém por um número menor do que o total de 
Estados da região do qual são partes); os Estados ribeirinhos como as 
unidades e as ONGATs e OIs, as comunidades ripárias, as burocracias 
especializadas, lobbies, grupos de pressão e comunidades epistêmicas na 
condição de subunidades (grupos organizados capazes de influenciar o 
comportamento das unidades).

Como resultado, o quadro conceitual utilizado permitiu-nos 
verificar: o papel das ideias compartilhadas como guia para a agência de 
importantes atores, como policy-makers e decision-makers; o arranjo entre 
as unidades integrantes das bacias hidrográficas a partir dos processos 
interativos de formação de identidades, sobretudo entre os Estados 
ribeirinhos, comprovadamente os principais atores da hidropolítica platina 
e amazônica; a influência da hidropolítica na distribuição de poder entre 
eles; a extensão da influência exercida pelas subunidades e, por conseguinte; 
a maneira como os movimentos de securitização/dessecuritização atinentes 
ao tema foram concebidos e apresentados ao público-alvo.

Munido dessas informações retomemos, então, o problema de 
pesquisa para o qual o estudo buscou respostas. Considerando-se a hipótese 
relacional direta de que quanto maior for o grau de interdependência 
hidrológica entre os atores que compartilham as águas de um sistema 
hidrográfico tanto maior será a probabilidade de formação de CH/CHS, 
houve no âmbito das duas principais bacias hidrográficas sul-americanas 
dinâmicas hidropolíticas intensas a ponto de poder-se vislumbrar a 
constituição de tais estruturas? A resposta é sim e não!

No caso da Bacia do Prata as inferências demonstraram haver 
uma profunda interdependência hidrológica que remonta ao século XIX 
e que, indiscutivelmente, conecta os cinco ribeirinhos em um enredo 
multissetorial altamente politizado. Tomando como referência um recorte 
temporal mais recente vê-se que, se o período crítico compreendido 
entre 1960 e 1978 foi marcado por um contexto de potencial conflito e 
desconfianças mútuas, cenário que indicou haver no Cone Sul um CHS 
ligado, sobretudo, ao (des)equilíbrio de poder sub-regional, a partir dos 
anos 1980, após o entendimento tripartite em torno dos projetos de Corpus 
e Itaipu, ocorreu uma significativa remoção desses constrangimentos e 
antagonismos, fazendo da hidropolítica – antes o pivô de controvérsias – 
um importante fator agregador. 
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Em outras palavras, significa dizer que houve uma lenta, porém 
progressiva, e bem-vinda, dessecuritização de um tema notadamente 
sensível nas relações internacionais da América do Sul. Como resultado, 
o que era um CHS transformou-se em um CH estável, ainda constituído 
por relações de intrínseca interdependência, tal como antes, mas, desta 
vez, administradas por mecanismos de gestão compartilhada que tem 
propiciado resultados positivos.

A partir de então, reconhecida a existência do Complexo 
Hidropolítico do Prata, vê-se que nesta anarquia estruturacionista 
socialmente construída temos uma lógica kantiana a guiar as interações 
entre suas unidades constituintes, ou seja, com o comportamento dominante 
sendo moldado pela cooperação e com os eventuais desentendimentos que 
surgem sendo resolvidos por meio dos mecanismos usuais de negociação 
da esfera política. Logo, a institucionalização normativa destas práticas 
e ideias resultou em um jogo de soma positiva, em que os benefícios da 
cooperação influenciaram diretamente a forma como os ribeirinhos se 
percebiam em um contexto em que agentes e estrutura se constituem 
mutuamente. 

Comprovam essa mudança perceptiva em meio a um quadro 
prevalecente de profunda interdependência fatos como as negociações 
entre os outrora rivais Brasil e Argentina para a construção das UHE 
binacionais de Garabi e Panambi, na fronteira entre o Rio Grande do Sul 
e as províncias de Misiones e Corrientes, ou o acordo de intercâmbio 
energético entre os dois países, instrumento que já viabilizou a cessão 
de energia brasileira por empréstimo ao vizinho platino (devolvida sem 
prejuízo ao sistema elétrico brasileiro) (AMADO, 2010; p.10). 

Por sua vez, quanto à Bacia Amazônica, mesmo com todos os 
superlativos que costumam qualificá-la, as inferências demonstraram não 
haver, até o momento, uma estrutura descritiva análoga à identificada na 
Bacia do Prata mas, sim, uma espécie de arranjo antepositivo definível 
como sendo um proto-complexo hidropolítico: região com relações de 
interdependência hidrológica visíveis, contudo, ainda sem densidade forte 
o suficiente para que se possa visualizá-la como um CH/CHS plenamente 
constituído.

Em síntese, a demora em cristalizar-se na Bacia Amazônica um 
processo semelhante ao observado no Prata se deve a uma combinação 
de circunstâncias, dentre as quais: a descontínua e esparsa ocupação 
humana/econômica deste espaço; os contatos, via de regra, episódicos 
e pouco substanciosos entre os ribeirinhos amazônicos; a origem 
majoritariamente exógena das ameaças hidropolíticas; os descompassos 
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de um multilateralismo frágil e letárgico e a consequente apatia no 
desenvolvimento de um arcabouço normativo próprio para a gestão dos 
recursos hídricos compartilhados.375 

Temos, então, o Complexo Hidropolítico do Prata e o Protocomplexo 
Hidropolítico Amazônico como estruturas integrantes do CRS da 
América do Sul, contudo, com ontologias distintas já que, diferentemente 
dos Complexos e Subcomplexos de Segurança, que são mutuamente 
excludentes, os arranjos hidropolíticos, por suas características geográficas 
singulares, não o são. Por isso, termos, por exemplo, o Brasil sendo parte 
integrante tanto do Complexo Hidropolítico do Prata como do Proto- 
-complexo Hidropolítico Amazônico.

Por fim, dado o exposto, faz-se necessário abrir espaço para um 
breve adendo de ordem metodológica. A imprevisibilidade presente 
em análises essencialmente conjunturais, tal qual a proposta desse livro, 
pode conduzir a dificuldades inerentes à própria natureza desse tipo de 
abordagem, como não conseguir apontar tendências de longa duração, o 
que exige que o pesquisador exerça permanente papel de observador das 
forças que movem e dão forma às relações internacionais.

Dito isto, dois fatores se sobressaem como variáveis que podem 
agregar novas nuances ao estudo da hidropolítica, mas que, nessa 
investigação, não foram abordados por questões metodológicas e 
operacionais: os efeitos das mudanças climáticas sobre a quantidade e a 
qualidade dos recursos hídricos e a atribuição de valor à água utilizada 
na produção de bens para exportação: a chamada “água virtual”. Vamos, 
então, a algumas sucintas considerações acerca dos temas citados.

Primeiramente, é uníssona a assertiva de que compreender 
os riscos inerentes às mudanças climáticas constitui um dos eixos 
permanentes da agenda temática do século XXI e, igualmente, um dos 
assuntos mais complexos pelos quais perpassam as relações internacionais 
contemporâneas. Contudo, considerar os efeitos das mudanças climáticas, 
por exemplo, na hidropolítica, pode nos trazer certas limitações 
investigativas.

 Isso porque as previsões fornecidas pela comunidade epistêmica 
acerca destes efeitos, em geral, apontam para consequências de longo 
prazo, o que por sua vez não contribui para que os problemas sejam 
tratados como securitizáveis, pois, como atestam BUZAN et al. (1998), o 

375  	A qualificação das principais inferências causais que explicam porque as duas bacias são assim tipificadas resultaram 
da aplicação da Escala BAR e, como visto, foram apresentadas ao fim do capítulo terceiro e, especialmente, do 
quarto, onde também se fez uma análise comparada entre esses dois sistemas hidrográficos. Por isso, para evitar 
repetições desnecessárias, não há o intento de aqui reproduzi-las novamente, mas tão somente trazer uma síntese e, 
complementarmente, algumas observações pontuais ainda não apresentadas.
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que é crítico para a agenda política decisória não é o fato de uma ameaça 
ser real ou apenas especulação, mas se ela é urgente.

Ademais, embora os modelos científicos venham aumentando 
substancialmente sua precisão e capacidade preditiva quanto aos efeitos 
das mudanças climáticas, ainda pairam incertezas sobre o grau de sua 
extensão. Esta observação é importante porque ao trabalhar-se com 
conjecturas e evidências incompletas corre-se o risco de reproduzir 
os possíveis erros dos modelos utilizados nas inferências obtidas 
comprometendo, assim, os resultados da investigação científica.

Logo, torna-se mais segura a análise daqueles casos em que os 
efeitos das mudanças climáticas já se fazem sentir, como, por exemplo, 
no conflito étnico que devastou Darfur, no oeste do Sudão, episódio 
rotulado por GIDDENS (2010; p.251) de “conflito de subsistência”. 
Embora o ocorrido em Darfur seja resultado de um complexo enredo, tal 
situação, chamada de “a primeira guerra da mudança climática”, teve no 
ressecamento do Lago Chade um dos fatores que contribuíram para ensejar 
uma migração massiva que acabou resultando em intenso derramamento 
de sangue. Vê-se, neste caso, o real impacto das mudanças climáticas na 
oferta de um recurso indispensável à subsistência de comunidades que já 
vivem em situação de penúria e extrema pobreza. 376

A China representa outro caso em que a vulnerabilidade quanto 
aos efeitos da mudança climática na hidropolítica já foi cientificamente 
comprovada e oficialmente admitida pelo alto escalão governamental. 
Uma série de relatórios encomendados pelo governo apontou uma 
redução de mais de 20% no nível das geleiras que abastecem os principais 
rios do país, uma ameaça que compromete gravemente o abastecimento 
de milhões de pessoas, bem como o projeto chinês de elevar a proporção 
de energia elétrica gerada a partir de fontes renováveis para 16% até 2020 
(GIDDENS, 2010; p.271).

Apesar das reservas feitas, sejam em cenários prospectivos ou 
reais, considerar as vulnerabilidades não apenas às mudanças climáticas, 
mas também a outras ameaças que elas venham a acentuar – como a 
escassez hídrica, a alteração no regime de evaporação fluvial ou o degelo 
dos glaciares que alimentam alguns dos principais rios do mundo desde 
tempos imemoriais – é uma preocupação que se encontra intimamente 

376  	O conflito étnico em Darfur levantou um sério debate no âmbito da Organização das Nações Unidas sobre como as mudanças 
climáticas associadas a grandes catástrofes, como a escassez de água em regiões desérticas e semidesérticas, poderão provocar 
conflitos armados. De acordo com dados do ACNUR, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, esses fatores 
conjugados farão com que quadros como o de Darfur, onde a oferta de recursos vitais é menor que a demanda, provoquem, 
até 2020, o deslocamento de um contingente estimado em 50 milhões de pessoas para além das fronteiras nacionais (Fonte: 
http://www.istoe.com.br/reportagens/32366_ASSIM+CAMINHA+A+HUMANIDADE). 
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ligada a alta política internacional e, por conseguinte, à agenda de 
segurança de diversos atores das relações internacionais nos vários níveis 
de análise em que interagem: do local ao global. 

De igual maneira, considerar a água virtual como objeto de 
análise traz aspectos relevantes ao debate, mas, igualmente, dificuldades, 
como, por exemplo, incorporar ao preço final de um bem os exatos 
custos relacionados ao uso da água durante as várias etapas do processo 
produtivo ou a necessidade de ter que contar com o auxílio de mecanismos 
e modelos quantitativos sofisticados para precisar o volume utilizado. 

Essencialmente, “virtual water”, termo cunhado em 1993 por 
John Anthony Allan, diz respeito ao comércio indireto da água 
envolvida no processo produtivo de bens industriais e, especialmente, 
de commodities agrícolas.377 Embora a concepção seja simples, como 
dito, existe uma grande complexidade para sua aferição empírica. 
Tal qual esquematicamente demonstrado na figura abaixo, vê-se 
que há um conjunto substancial de aspectos que incidem sobre estas 
estimativas:

Fonte: CARMO et al. (2007; p.86)

377  	Ao observar as muitas críticas feitas por Gideon Fishelson (1937-1995), professor e pesquisador da Universidade de 
Tel-Aviv, ao governo de Israel pelo uso excessivo de água na produção de frutas cítricas exportadas à União Europeia, J. 
A. Allan começou a pesquisar o volume de recursos hídricos utilizado na produção de certos bens. Ao final, ele concluiu 
que países que sofrem com o problema de escassez deveriam importar grandes quantidades de bens cuja produção 
fosse intensiva em uso de água como uma forma de atenuar as pressões exercidas sobre seus sistemas hidrográficos. 
Em março de 2008, Allan foi agraciado com o “Stockholm Water Prize” por sua reconhecida contribuição ao estudo das 
relações entre a produção agrícola, o uso da água e os processos políticos e econômicos envolvidos.
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O tema assumiu maior notoriedade em 2002, quando um grupo 
de especialistas, em parceria com o Institute for Water Education da 
UNESCO, realizou um trabalho de identificação e quantificação dos 
fluxos de comércio de água virtual entre vários países, então divididos em 
importadores e exportadores de recursos hídricos (HOEKSTRA e HUNG, 
2002). Considerando-se, pois, que se gasta em média 16000 litros de água 
para se levar à mesa um quilo de carne bovina, 1000 litros para produzir 
um litro de leite, 140 litros para uma xícara de café, 900 litros para um 
quilo de milho, 1350 litros para um quilo de trigo378, não constitui tarefa 
difícil inferir-se o porquê de J. A. Allan ter apontado a importação destes e 
de outros bens como alternativa para atenuar a pressão hídrica em regiões 
que sofrem de escassez, como o Oriente Médio.

Para o desenho de pesquisa apresentado no estudo da hidropolítica, 
o principal dividendo a ser auferido com a incorporação desse conceito 
estaria em verificar em que medida o comércio internacional de bens 
intensivos em uso de recursos hídricos seria capaz de estabelecer 
sobreposições verticais (entre o Complexo/Proto-complexo e potências 
exógenas a eles) e/ou horizontais (intra e inter Complexos/Proto- 
-complexos) abrindo, assim, espaço para novas possibilidades e conexões 
inéditas ao irromper-se, por exemplo, o limiar da adjacência. Essa 
perspectiva é interessante, sobretudo, para a América do Sul, grande 
exportadora de commodities e um dos maiores reservatórios de água doce 
do mundo.

Caro leitor, colocadas tais observações, chegamos ao fim de nossa 
jornada esperando que essas páginas, construídas sob cuidadosa pesquisa 
empírica, tenham trazido uma contribuição ao campo de estudo, ainda que 
pequena. Dado o crescente espaço que a hidropolítica vem ganhando nos 
mais variados fóruns de discussão almeja-se que esse livro seja, antes, um 
convite à reflexão aos que desejam entender e pensar o papel dos recursos 
hídricos no complexo mosaico temático das relações internacionais. 

378  	Fonte: http://www.waterfootprint.org/?page=files/home 
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